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RESUMO 

 

Ao longo dos anos, o governo brasileiro desenvolveu iniciativas de prestação de 

serviço por meios eletrônicos, da mesma forma com que passou a integrar as redes 

sociais com o intuito de se aproximar da sociedade. O Poder Legislativo Federal 

mantém plataformas de participação e deliberação pública mediadas pela internet. 

Considerada a parcela significativa da população que presente ativamente nas redes 

sociais, como o poder público utiliza as redes sociais para promover o diálogo e a 

participação pública? A atuação do governo no Facebook promove a comunicação 

institucional ou a participação democrática? Para responder às questões, o estudo 

propõe um modelo de avaliação de perfis do governo no Facebook, considerando a 

orientação da produção de conteúdo e o engajamento público. Em caráter 

exploratório, a pesquisa indica que o governo utiliza as redes sociais como o 

Facebook principalmente para reportar suas atividades e serviços, promovendo a 

participação e o diálogo com os cidadãos de forma marginal. A pesquisa se aprofunda 

na compreensão do papel que o Poder Legislativo delega aos canais institucionais no 

Facebook para a promoção dos instrumentos participativos e deliberativos mantidos 

pelo governo.  

 

Palavras-Chave: governo eletrônico, eParticipation, redes sociais, big data, Facebook.  

          

    

     

 

 

      

     

 

 

    



 

 

 

ABSTRACT 

 

Over the years, the Brazilian government has developed initiatives to provide services 

by electronic means, in the same way that it began its participation on social networks 

in order to get closer to the society. The Federal Legislative Branch maintains online 

platforms for public participation and deliberation. Considering that a significant part of 

the population is actively dialoguing in social networks, how does the public power use 

these platforms to promote dialogue and public participation? Does the government's 

action on Facebook promote institutional communication or democratic participation? 

To answer the questions, the study proposes a model for evaluating government 

profiles on Facebook, considering the orientation of content production and public 

engagement. The exploratory inquiry indicates that the government uses social 

networks such as Facebook mainly to report its activities and services, promoting 

participation and dialogue only in a marginal way. The research deepens to promote 

understatement to what level the Legislature uses their institutional channels on 

Facebook to promote its participatory and deliberative instruments.  

Keywords: e-government, e-participation, social networks, Facebook, big data 
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“Governments have always been nervous about free 

communication on the Internet because their authority 

throughout history has been largely based on the 

control of information and communication” 

Manuel Castells, Communication Power
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1.  INTRODUÇÃO 

 

A chegada da internet transformou diferentes aspectos da vida contemporânea e abriu 

caminho para novas configurações sociais, políticas e econômicas. Neste sentido, 

chama atenção a forma com que as tecnologias de informação e comunicação se 

tornaram centrais em diversas experiências na administração pública.  

Recentemente, a popularização das redes sociais possibilitou novos espaços de 

interação e alterou as expectativas dos cidadãos sobre como o trabalho do governo 

deve ser feito (CHUN et al., 2010; LEE; KWAK, 2012; MCDERMOTT, 2010). A recente 

onda de global de protestos ilustra alguns dos desafios enfrentados na administração 

pública contemporânea. Seja nos protestos da Primavera Árabe, ou no movimento 

Occupy, além de centenas de outras manifestações ao redor do mundo, a diminuição 

do custo de organização de diversos atores foi intermediado amplamente por serviços 

de comunicação instantâneas e pelas plataformas de redes sociais.  

No Brasil, os protestos iniciados em junho de 2013, chamado de “Jornadas de Julho” 

marcaram um ponto de inflexão na história política e social recente (RUEDIGER, 

2014). O levante aconteceu em momento de encontro entre o cenário político 

consolidado pelo processo de redemocratização e as transformações sociais 

ocorridas no país, em conjunto com a “revolução digital” (AVRITZER; COSTA, 2004). 

A série de protestos foi a primeira demonstração de uma “esfera pública em rede” em 

que as arenas digitais atuaram como uma continuação da esfera pública tradicional 

(BENKLER, 2006; HABERMAS, 1991). Apesar das motivações e os resultados dos 

protestos ao redor do mundo serem distintos, os movimentos tem como sinônimo 

algum grau de insatisfação com o establishment político.   

Para Castells (2013), o sentimento de insatisfação que evolui para a ocupação dos 

espaços públicos acontece uma vez que os próprios agentes públicos reconhecem a 

improbabilidade dos manifestantes serem tratados de forma justa nos canais 

institucionais. Autores indicam que a nova dinâmica de protestos iniciada em 2013 no 

Brasil inaugurou um novo canal de pressão sob o estado, representando uma 

expansão da esfera pública. Para Ruediger (2014), as ruas e as redes convergem 

demandando serviços públicos e criando uma nova agenda pública conduzida pela 

https://paperpile.com/c/4kR8jH/fhY1+YvUH+Awux
https://paperpile.com/c/4kR8jH/GjKD
https://paperpile.com/c/4kR8jH/GjKD
https://paperpile.com/c/4kR8jH/jcMk
https://paperpile.com/c/4kR8jH/utt1+J1GF
https://paperpile.com/c/4kR8jH/D5XZV/?noauthor=1
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sociedade civil (RUEDIGER, 2014). Neste sentido, o entendimento dos novos códigos 

e práticas próprios da cibercultura e da comunicação digital nas redes sociais se 

tornaram relevantes para a administração pública contemporânea. 

 

1.1 Contextualização do problema de pesquisa 

Não é fato novo afirmar que a tecnologia transformou de forma radical o modus 

operandi dos governos ao longo do tempo. De forma geral, a utilização da internet e 

das tecnologias de informação e comunicação no setor público busca promover tanto 

o aumento da eficiência, como a ampliação da transparência e a promoção 

mecanismos de colaboração e participação social nas ações públicas (BERTOT; 

JAEGER; GRIMES, 2010/7; CHUN et al., 2010; HACKNEY; JONES; LÖSCH, 2007; 

MCDERMOTT, 2010; YILDIZ, 2007). 

Diferentes governos ao redor do mundo reconheceram a importância da internet ao 

desenvolver serviços para atender digitalmente cidadãos, empresas e às suas 

próprias estruturas governamentais (A.MISHAAL; ABU-SHANA, 2015). A adoção de 

tecnologias de informação e comunicação para o aperfeiçoamento do governo segue 

modelos e ritmos distintos. Os componentes e determinantes dos estágios de 

desenvolvimento do governo eletrônico são objeto de investigação e debate na 

literatura acadêmica sobre o tema.  

A utilização das redes sociais para fins de governo eletrônico é um dos fatores 

marcantes na divisão dos estágios de desenvolvimento da área de estudo. 

Geralmente, as fases iniciais do governo eletrônico correspondem ao processo de 

digitalização dos documentos e das demais estruturas dos governos, somado a 

prestação de serviços básicos por meio da internet (CHUN, 2010). Nos 

desdobramentos mais modernos, o governo eletrônico passou a operar a partir das 

redes sociais, constituindo o chamado de governo eletrônico 2.0 (EGGERS, 2005). As 

redes sociais representam um “grupo de aplicações de internet construídas nas 

fundações tecnológicas e ideológicas da Web 2.0 que permitem a criação e troca de 

conteúdo produzido pelos usuários” (KAPLAN; HAENLEIN, 2010/1). O governo 

eletrônico 2.0 busca utilizar as redes sociais e outras ferramentas Web 2.0 para tornar 

os governos mais abertos, transparentes e participativos. 

https://paperpile.com/c/4kR8jH/GjKD
https://paperpile.com/c/4kR8jH/xTFI+fhY1+a0fx+YvUH+v9sq
https://paperpile.com/c/4kR8jH/xTFI+fhY1+a0fx+YvUH+v9sq
https://paperpile.com/c/4kR8jH/xTFI+fhY1+a0fx+YvUH+v9sq
https://paperpile.com/c/4kR8jH/Pm1d
https://paperpile.com/c/4kR8jH/0zJM
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Os objetivos dos diferentes projetos de governo eletrônico são moldados de acordo 

com própria forma com que o governo compreende a burocracia e a democracia 

(HOMBURG, 2008). Desta forma, a utilização das redes sociais como ferramenta 

voltada à promoção de iniciativas de transparência ou participação social dependem, 

portanto, de uma conjunção de esforços na administração pública para que sejam 

utilizadas neste sentido.  

No Brasil, o governo eletrônico se desenvolveu historicamente em três períodos, com 

focos distintos, segundo Diniz (2009): gestão interna (1970 a 1992); informações ao 

cidadão (1993 a 1998); e entrega de serviços via internet (a partir de 1999). Os 

primeiros resultados de uma política estruturada de governo eletrônico no Brasil 

surgiram em 2000, com a criação do Grupo de Trabalho em Tecnologia da Informação 

(GTTI), uma comissão interministerial que buscava examinar e propor políticas 

públicas relacionadas ao governo eletrônico (DINIZ et al., 2009). Dos diversos 

capítulos do governo eletrônico brasileiro, a instituição da Lei de Acesso à Informação 

em 2011 foi um dos principais. A lei, ampla, foi um passo importante no caminho da 

promoção da transparência e da accountability democrática a partir de meios digitais 

(ANGÉLICO, 2012).  

Mais recentemente, em 2016, o governo federal instituiu a Política de Dados Abertos, 

que, entre outros objetivos, busca fomentar o controle social e o desenvolvimento de 

novas tecnologias destinadas à construção de ambiente de gestão pública 

participativa e democrática e à melhor oferta de serviços públicos para o cidadão 

(BRASIL, 2016c).  

Os mecanismos de promoção da participação social no desenho e implementação de 

políticas públicas são temas tradicionais da administração pública (ARNSTEIN, 1969; 

RENN et al., 1993; ZILLESSEN, 1980). Evidências empíricas sugerem que a 

participação ativa da sociedade nas decisões de governo pode ser benéfica, tanto por 

prover mais informações, aperfeiçoando a tomada de decisão, quanto por produzir 

ações de governo mais suscetíveis a aprovação de seus grupos de interesse 

(BRIGHT; MARGETTS, 2016; HAGUE; LOADER, 1999; RENN et al., 1993; 

ZILLESSEN, 1980). Neste sentido, o desenvolvimento do governo eletrônico e a 

ampla difusão da internet na sociedade abriram caminho para uma onda de 

experiências participativas intermediadas pela tecnologia. Estas experiências podem 

https://paperpile.com/c/4kR8jH/s3Lrz
https://paperpile.com/c/4kR8jH/IpmJ/?noauthor=1
https://paperpile.com/c/4kR8jH/IpmJ
https://paperpile.com/c/4kR8jH/t7rG
https://paperpile.com/c/4kR8jH/hCTF
https://paperpile.com/c/4kR8jH/Xq4s+eYRz+0Dje
https://paperpile.com/c/4kR8jH/Xq4s+eYRz+0Dje
https://paperpile.com/c/4kR8jH/eYRz+0Dje+TbHV+kbp7
https://paperpile.com/c/4kR8jH/eYRz+0Dje+TbHV+kbp7
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ser reunidas no conceito de e-participação (e-participation) (BRIGHT; MARGETTS, 

2016; WIGAND, 2010; YANG; LAN, 2010; YAO et al., 2010).  

O Brasil produziu plataformas de participação eletrônica em diferentes esferas de 

governo. Belo Horizonte e Rio Grande do Sul são alguns dos exemplos mais recentes 

de instâncias municipais e estaduais, respectivamente, que produziram mecanismos 

de priorização de ações do governo e alocação orçamentária participativa por meios 

digitais. (BARROS; SAMPAIO, 2016; ROTENBERG 2014). No nível federal, o Poder 

Executivo criou plataformas como a Participa.br e a Dialoga Brasil entre 2013 a 2015, 

enquanto o Poder Legislativo conta com as ferramentas e-Democracia e e-Cidadania, 

na Câmara dos Deputados e no Senado Federal, respectivamente (FERRI, 2013; 

MEDEIROS, 2013) 

Na avaliação do editorial da Policy & Internet, publicação acadêmica referência em 

governo eletrônico e estudos de internet1 , os resultados das experiências de e-

participação são ‘definitivamente’ mistos: existem dificuldades tanto em relação a 

desigualdade de acesso, quanto a uma somatória de experiências desapontadoras 

para cidadãos e agentes públicos (BRIGHT; MARGETTS, 2016). O título da 

publicação sugere um novo caminho para pesquisadores, legisladores e formuladores 

de políticas públicas: Big Data and Public Policy: Can it Succeed Where E-

Participation Failed? (BRIGHT; MARGETTS, 2016). 

A utilização das redes sociais para fins participativos e colaborativos está em fase de 

desenvolvimento. Bright e Magretts (2016) apontam que as redes sociais já são 

amplamente utilizadas pelos cidadãos, e que, desta forma, os governos teriam menos 

trabalho para disseminar os projetos de participação.  

As principais instituições do governo brasileiro estão presentes nas redes sociais. 

Existem também mecanismos que buscam promover a participação pública por meios 

digitais. Resta saber se as instituições promovem esforços coordenados para 

potencializar cada ferramenta, ou, em outras palavras, se as redes sociais promovem 

                                                 
1 Internet Studies é um campo de conhecimento acadêmico em construção. Para Dutton (2011), o foco 

central dos pesquisadores de internet são: tecnologia (incluso design e programação); padrões de uso 
em diferentes contextos; políticas públicas, política e regulamentação das áreas que moldam a 
governança da internet.  

https://paperpile.com/c/4kR8jH/oumC+jpn0+BXvw+kbp7
https://paperpile.com/c/4kR8jH/oumC+jpn0+BXvw+kbp7
https://paperpile.com/c/4kR8jH/kbp7
https://paperpile.com/c/4kR8jH/kbp7
https://paperpile.com/c/4kR8jH/kbp7/?noauthor=1
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os mecanismos de participação social.  Pouco se sabe, de forma organizada e 

sistemática, sobre a forma com que o governo brasileiro utiliza as redes sociais.  

Principalmente, não se sabe se quais são os objetivos da comunicação digital no 

governo brasileiro nas redes sociais, nem qual é o discurso que os órgãos adotam 

para alcançar seus objetivos, seja a promoção das atividades do governo ou o 

estreitamento dos laços com a sociedade promovendo a participação. A Pesquisa 

Brasileira de Mídia (PBM), promovida pela SECOM/PR indica que enquanto 49% dos 

brasileiros estão habituados com a utilização da internet (BRASIL, 2014b). Destes, 

83% utilizam o Facebook como principal rede social; e não mais de 5% participaram 

de alguma consulta pública ou enquete do governo durante o ano (BRASIL, 2014b). 

As próprias empresas que prestam serviços de comunicação digital apontam o 

potencial subutilizado das redes sociais no governo (BRESCIANI, 2016).   

Esta pesquisa parte da premissa de que as redes sociais podem ser utilizadas para 

promover a participação social, a colaboração e o engajamento público, entretanto, 

as atuações dos canais de governo no Facebook são voltadas para a 

comunicação institucional tradicional, no modus operandi do governo eletrônico 

1.0, em que fluxo de informações flui e é absorvido em sentido único: do governo 

para os cidadãos.  

Neste contexto, emerge a problemática desta investigação: Qual a orientação da 

produção de conteúdo para as redes sociais no governo brasileiro, no contexto 

da pesquisa em governo eletrônico? Mais especificamente, o poder legislativo 

federal promove seus canais de participação nas redes sociais?  

O primeiro propósito desta pesquisa é avaliar o comportamento do governo nas redes 

sociais, usando como proxy o uso da plataforma Facebook. A pesquisa busca indícios 

empíricos na internet de forma a lançar luz sobre as orientações finalísticas da 

produção de conteúdo dos órgãos nas redes sociais.  

Para compreender o quadro brasileiro a pesquisa apresenta diferentes modelos de 

avaliação de governo eletrônico e seus estágios de desenvolvimento, além de elencar 

métricas e indicadores de Análise de Redes Sociais. A pesquisa desenvolve e 

apresenta um modelo de avaliação do governo nas redes sociais em termos de 

produção de conteúdo e engajamento público. O modelo é aplicado em duas fases, 

sendo uma exclusiva à atuação do Poder Legislativo Federal. 

https://paperpile.com/c/4kR8jH/dzZM
https://paperpile.com/c/4kR8jH/dzZM
https://paperpile.com/c/4kR8jH/wQX2o
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1.2 Objetivos da pesquisa 

Este estudo apresenta uma revisão das principais ideias e contribuições 

desenvolvidas sobre os temas que envolvem a área de governo eletrônico. Desta 

forma, se faz possível construir e apresentar um modeo de avaliação de governo 

eletrônico para o contexto proposto e aplicá-lo. 

 

1.2.1 Objetivo Final 

O objetivo central da pesquisa é compreender a orientação da produção de 

conteúdo e o engajamento público do Poder Legislativo Federal no Facebook, 

de modo a verificar se ferramenta é utilizada para promover a atividades de 

participação pública estruturadas.  

 

1.2.2 Objetivos Intermediários 

São os seguintes objetivos considerados intermediários: 

 

1. Revisar a pesquisa acadêmica em governo eletrônico, principais conceitos, 

definições e modelos de avaliação.  

2. Compreender a utilização das redes sociais no contexto da pesquisa em 

governo eletrônico. 

3. Compreender as orientações para uso da internet e redes sociais no serviço 

público federal a partir de leis e manuais de orientação. 

4. Propor um modelo de avaliação de governo eletrônico a partir da orientação da 

produção e do engajamento público no Facebook 

5. Aplicar o modelo proposto para compreender a utilização do Facebook nos três 

poderes da administração pública brasileira em caráter de pré-pesquisa. 

6. Aplicar o modelo proposto para compreender a utilização do Facebook no 

Poder Legislativo Federal.  

 

1.3 Escopo da pesquisa 

Os objetivos propostos moldam o escopo da pesquisa. Baseado fundamentalmente 

na avaliação de governo eletrônico a partir do uso redes sociais, a pesquisa é  
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desenvolvida a partir de contribuições acadêmcias que permitiram o autor a construir 

um modelo próprio e aplicá-lo. Apesar do estudo de caso proposto aplicar o modelo 

no Poder Legislativo, esta não é uma pesquisa de estudos legislativos, esta é uma 

pesquisa de governo eletrônico e redes sociais.  

 

O escopo de análise exploratória, em caráter de pré-pesquisa, compreende a 

atividade de um mês (outubro de 2016) de todas as publicações dos órgãos 

mencionados a seguir, nos três Poderes. O escopo de análise do aprofundamento da 

pesquisa se refere aos órgãos do Poder Legislativo, considerando 11 meses de 

publicações (janeiro a novembro de 2016). A lista de órgãos contemplados na 

pesquisa, com seus nomes atuais (dezembro de 2016) estão dispostos a seguir. As 

siglas utilizadas nem sempre condizem à nomenclatura atual do órgão por razões 

práticas:  

 

Poder Executivo Federal: Palácio do Planalto (PR); Casa Civil da Presidência da 

República (CC/PR); Secretaria de Governo da Presidência da República 

(SEGOV/PR); Portal Brasil (SECOM/PR)2; Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão (MPOG); Ministério das Relações Exteriores (MRE); Ministério da Defesa 

(MD); Ministério da Justiça e Cidadania (MJ); Ministério da Educação (MEC); 

Ministério da Saúde (MS); Ministério do Trabalho (MTE); Ministério da Ciência, 

Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTI); Ministério de Minas e Energia (MME); 

Ministério das Cidades (MC); Ministério da Integração Nacional (MI); Ministério dos 

Transportes, Portos e Aviação Civil (MTPA); Ministério da Indústria, Comércio Exterior 

e Serviços (MDIC); Ministério da Agricultura, Agropecuária e Abastecimento (MAPA); 

Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário (MDA); 

Ministério do Meio Ambiente (MMA); Ministério do Turismo (MTUR); Ministério do 

Esporte (ME); Ministério da Cultura (MINC); Ministério da Transparência, Fiscalização 

e Controladoria-Geral da União (CGU); Advocacia-Geral da União (AGU); Ministério 

Público Federal (MPF).  

 

                                                 
2 O perfil Portal Brasil foi atribuído a Secretaria de Comunicação da Casa Civil da Presidência da 

República (SECOM/PR) mesmo este não sendo seu perfil institucional. Pareceu razoável incluir desta 
forma visto que o portal corresponde aos esforços centrais de comunicação institucional do Poder 
Executivo Federal na Internet, coordenados pela SECOM/PR. 
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Poder Legislativo: Câmara dos Deputados; Senado Federal; Tribunal de Contas da 

União (TCU). 

 

Poder Judiciário: Conselho Nacional de Justiça (CNJ); Superior Tribunal de Justiça 

(STJ); Tribunal Superior Eleitoral (TSE); Tribunal Superior do Trabalho (TST); 

Superior Tribunal Militar (STM); Defensoria Pública da União (DPU). 3   

 

O Legislativo foi escolhido como objeto para aprofundamento após a investigação 

exploratória. Em termos gerais, a pesquisa exploratória fornece indícios de que o 

Poder Executivo não promove ativamente iniciativas estruturadas participação 

pública, seja divulgando-as institucionalmente por meio de noticiários e ações de 

comunicação, seja pela publicização das plataformas nas redes sociais. A frequência 

da promoção da participação e colaboração da sociedadee não se mostrou suficiente 

para um aprofundamento. A escolha do Legislativo se deu, principalmente por suas 

instituições manterem iniciativas de participação pública em ambientes digitais ativas 

no momento da realização deste estudo, inclusive nas redes sociais. As ações de 

comunicação institucional com o intuito de promover as iniciativas de participação e 

interação nas redes sociais do Poder Legislativo são, portanto, identificáveis e 

mensuráveis. O aprofundamento da pesquisa busca saber em qual grau as 

instituições promovem suas iniciativas, e qual é o feedback da sociedade civil em 

termos de engajamento e interação nos canais.  

  

1.4 Justificativa e relevância  

Esta pesquisa busca, sem esgotar o assunto, compreender a atuação do governo 

brasileiro nas redes sociais. Não foram identificados estudos com o propósito de 

fornecer uma visão geral sobre a utilização das redes sociais pelo poder público no 

Brasil, também não foram encontrados esforços no sentido de unir as práticas de 

Análise de Redes Sociais ao desenvolvimento do governo eletrônico no contexto 

federal.  

 

A relevância desta pesquisa é construída ao sintetizar e expandir o conhecimento 

disponível sobre a utilização das redes sociais em conexão com as premissas e 

                                                 
3 O Supremo Tribunal Federal foi considerado, porém, observou-se apenas a existência de uma rede 

social institucional no Twitter, e não no Facebook. Portanto, o STF não fez parte desta pesquisa.   
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objetivos do governo eletrônico, principalmente em relação à produção de conteúdo, 

o engajamento e interação da sociedade, e a promoção da participação pública nos 

temas do governo. A pesquisa é pioneira na Administração Pública do Brasil por 

propor um modelo de análise das orientações de produção de conteúdo a partir do 

referencial de governo eletrônico, utilizando métodos coleta e análise das redes 

sociais.  

 

As redes sociais são plataformas que possibilitam a difusão de informações e abrem 

caminho para interação com amostra significativa população. Discutimos como a 

internet e as redes sociais se tornaram uma arena de discussão da esfera pública, em 

que se constroem discursos e narrativas sobre temas de interesse do governo. Esta 

pesquisa levanta indícios de que a gestão pública brasileira nas redes sociais é 

majoritariamente orientada pelo provimento de informações sobre a atuação do 

serviço público.  

 

Em primeira análise, a pesquisa indica que as redes sociais do governo brasileiro são 

utilizadas para para fins de relações públicas, em sua grande maioria com notícias de 

ações do cotidiano do governo em formato de media release. A comunicação 

institucional formal toma conta das publicações nas redes sociais do governo, ao 

passo que a pesquisa busca compreender como as instituições compreendem as 

finalidades das redes sociais através de documentos que orientam a produção 

editorial da comunicação institucional e dispõem regras gerais para o uso das redes 

sociais no governo. A relevância desta pesquisa se constitui também por aferir qual é 

o feedback da população sobre a atuação do governo nas redes sociais. Esta aferição 

é viabilizada a partir da mensuração de diversos padrões de interação nas redes 

sociais. Por fim, comparam-se os graus de interação e engajamento público nas 

diferentes categorias de produção de conteúdo. 

 

 

1.5 Estrutura da pesquisa 

A produção de pesquisa em governo eletrônico pode ser realizada a partir de 

diferentes abordagens e linhas de pesquisa acadêmica. Existem pesquisas com foco 

no desenvolvimento tecnológico, recorrentes na área de sistemas de informação 

(HOMBURG, 2008; KŐ et al., 2013; TAMBOURIS et al., 2015). Assim como existem 

https://paperpile.com/c/4kR8jH/s3Lrz+Q19U+jaa3
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estudos que observam as características das reformas administrativas necessárias 

para a implementação do governo eletrônico (FOUNTAIN, 2004; HYNDMAN et al., 

2014; PRADO, 2009). Outro exemplo são os estudos que discutem os impactos da 

promoção de serviços online, encontrados principalmente na administração e na 

sociologia (BEKKERS; ZOURIDIS, 1999; DICATERINO; PARDO, 2003; WIMMER; 

SCHOLL; GRONLUND, 2007). Contribuições mais recentes analisam os impactos dos 

programas de transparência e dos programas de dados abertos na representatividade 

política e na democracia (EGGERS, 2007; MCDERMOTT, 2010; WONG; WELCH, 

2004). Os protestos iniciados majoritariamente em 2013 são exemplo sólido do poder 

de intermediação das redes sociais. São exemplo, também, de certa incapacidade 

estatal para exercer influência e promover o consenso na esfera pública digital. A 

forma com que as redes sociais moldam a ação coletiva é influenciada pela ação - ou 

não ação - do estado, entre outros fatores (CASTELLS, 2013; MARGETTS et al., 

2015).  

 

Para atender os objetivos da pesquisa, o autor buscou identificar reflexões essenciais 

de governo eletrônico no Brasil e no mundo. Obras e leis que conectam as tecnologias 

emergentes à administração pública foram utilizadas no decorrer da argumentação. A 

investigação também é suportada contribuições de experiências participativas, além 

das experiências e análises sobre a utilização das redes sociais no governo. Estas 

ideias e conceitos são apresentados no terceiro capítulo, Governo eletrônico.  

 

Esta pesquisa busca, ainda que sem esgotar o assunto, compreender a atuação do 

governo brasileiro nas redes sociais. A pesquisa é pioneira no Brasil ao propor um 

modelo de análise das orientações de produção de conteúdo a partir do referencial de 

governo eletrônico, utilizando métodos de análise de texto e análise de redes sociais. 

A apresentação dos métodos gerais para o desenvolvimento desta pesquisa é 

apresentado no capítulo seguinte, de Metodologia. Optou-se, por razões práticas, 

apresentar métodos específicos sobre a coleta de dados e perspectivas de análise 

referente ao estudo de caso separadamente, na apresentação do Modelo de 

avaliação, quarto capítulo. Os resultados da coleta, processamento e análise de 

dados, serão apresentados no quinto capítulo, de Análise dos resultados.  

 

 

https://paperpile.com/c/4kR8jH/Fv3IV+JrTi5+EtkZO
https://paperpile.com/c/4kR8jH/Fv3IV+JrTi5+EtkZO
https://paperpile.com/c/4kR8jH/WArBS+E8Ajm+8AHUQ
https://paperpile.com/c/4kR8jH/WArBS+E8Ajm+8AHUQ
https://paperpile.com/c/4kR8jH/X34v+YvUH+F2GdO
https://paperpile.com/c/4kR8jH/X34v+YvUH+F2GdO
https://paperpile.com/c/4kR8jH/VXPY+D5XZV
https://paperpile.com/c/4kR8jH/VXPY+D5XZV
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2. METODOLOGIA 

 

 

O segundo capítulo aborda a metodologia de pesquisa e apresenta o desenho da 

geral deste estudo. A problemática e o propósito da investigação são retomados para 

apresentar a tipologia da pesquisa, os métodos empregados para responder os 

objetivos propostos. O capítulo também aborda as fontes de dados, o instrumental 

utilizado para coleta e tratamento dos dados, além das limitações dos métodos e da 

pesquisa como um todo. O racional pela escolha de métodos e seu detalhamento 

específico serão discutidos paralelamente mais adiante, na apresentação do modelo 

de análise. A metodologia adotada para o desenvolvimento deste trabalho foi 

orientada para compreender a utilização do Facebook no contexto do governo 

eletrônico brasileiro, dando ênfase ao Poder Legislativo Federal. 

 

2.1 Tipo de pesquisa 

Utilizando o critério de classificação de pesquisa segundo Vergara (2007), quanto aos 

fins e aos meios, pode-se afirmar que quanto aos fins a pesquisa foi exploratória, 

descritiva e explicativa.  

Exploratória porque a produção acadêmica não estabelece um método ou modelo e 

único e geral para responder o questionamento proposto. Apesar do trabalho abordar 

temas como a prestação de serviços online, a publicação de informações e a 

promoção da transparência, esta pesquisa voltou-se a uma área pouco explorada na 

pesquisa em governo eletrônico que é a utilização das redes sociais para a promoção 

de iniciativas participativas. Logo, a pesquisa buscou explorar esta temática. 

Descritiva porque buscou apresentar diferentes métricas e indicadores de produção 

de conteúdo digital e engajamento público entre os órgãos em análise, para apontar 

quais órgãos disponibilizam mais informações ao cidadão, e também quais são aos 

que promovem discursos mais inclusivos e cívicos, de participação e colaboração 

através das redes sociais.  

Também foi explicativa, pois apresenta os principais conceitos, definições e modelos 

de desenvolvimento do governo eletrônico e o estágio atual da pesquisa no tema, 
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além de explicar as principais métricas e indicadores de análise de redes sociais, 

assunto pouco explorado na produção de conhecimento em administração pública no 

Brasil.  

Quanto aos meios, a pesquisa foi bibliográfica e de caso. Bibliográfica, pois foi 

necessário utilizar referencial acadêmico dos assuntos relativos ao tema, além de 

consultar peças jurídicas e da burocracia de diversos países.  

Foi de caso para que se fizesse possível apresentar indícios apontando uma ou outra 

orientação da produção de conteúdo e engajamento público nas redes sociais  a partr 

da revisão e proposição de um modelo de análise. Optou-se por todos os órgãos 

públicos superiores da administração federal em primeira análise, aprofundando nos 

órgãos do Poder Legislativo Federal. 

A pesquisa busca portanto compreender o contexto da utilização das redes sociais, a 

rigor, do Facebook, no governo eletrônico brasileiro de forma a identificar os potenciais 

usos da ferramenta para a promoção de iniciativas de participação social.  

 

2.2 Universo da pesquisa 

O Facebook foi escolhido por uma soma de fatores relevantes. A plataforma é a rede 

social é a mais utilizada no planeta, com mais de 1,8 bilhões de usuários ativos 

mensalmente - e a preferida entre os brasileiros - 83% dos usuários de redes sociais 

no Brasil utilizam o Facebook (SECOM/PR 2014). O segundo fator é o perfil do usuário 

- o perfil do usuário médio do Facebook é mais aproximado ao perfil sociodemográfico 

real dos países, principalmente em relação a idade e educação formal, enquanto o 

Twitter, por exemplo, é visto como um serviço preferido por influenciadores, 

jornalistas, políticos e formadores de opinião (DUGGAN, 2015). O terceiro fator 

relevante é a aparente inclinação do governo, ao menos do Poder Executivo Federal 

em investir recursos de mídia e propaganda no Facebook frente a outras redes sociais 

disponíveis (UOL, 2015).  

 

https://paperpile.com/c/4kR8jH/7pXR
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Em 2015, o Facebook recebeu 74,2% dos valores investidos em publicidade do  

Governo Federal para a internet enquanto o Twitter recebeu 19,9% 5 . Os 

determinantes que influenciam as escolhas sobre a alocação de verbas do governo 

nas plataformas se dá por uma soma de fatores que não fazem parte do escopo desta 

investigação, porém, evidentemente a popularidade da plataforma pesa na decisão 

da alocação de recursos: enquanto o Facebook tem aproximadamente 81 milhões de 

usuários ativos na plataforma no país, o Twitter tem aproximadamente 12 milhões de 

usuário ativos (UOL, 2015).   

 

Fazem parte do universo deste estudo 36 contas oficiais da administração pública 

federal no Facebook. Foram considerados os órgãos superiores da administração 

direta dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário. O método de seleção das 

páginas considerou todas páginas de órgãos de administração superior dos três 

poderes federais. Foram considerados, por exemplo, todos os ministérios do Poder 

Executivo Federal. Cada pasta representa o órgão superior de orientação de uma 

temática do poder Executivo, portanto, foram considerados. Em contrapartida, os 

escritórios regionais dos tribunais federais, por exemplo, não foram considerados, 

como descrito no escopo da pesquisa.  

 

A lista de órgãos considerados para análise foi montada a partir da adaptação do 

método proposto por Small (2012). A autora descreveu dificuldades em encontrar 

informações organizadas sobre as contas oficiais das redes sociais fornecidas pelo 

próprio governo (canadense) (SMALL, 2012). No Brasil, o Poder Executivo Federal 

dispõe uma listagem neste sentido, fato que facilitou parte o processo de seleção6. 

Para a pesquisa exploratória, foram considerados órgãos com status de ministério. O 

Poder Legislativo e o Poder Judiciário federais não possuem um órgão central que ao 

modo que a Presidência da República exerce sobre o Poder Executivo. A Câmara de 

Deputados é independente do Senado Federal, assim como o Tribunal Superior 

Eleitoral atua de maneira independente ao Superior Tribunal Militar, por exemplo. O 

                                                 
5 O investimento em Facebook compreende alocação de verbas para outras plataformas proprietárias 

da empresa como Instagram e Whatsapp, assim a alocação no Twitter também compreende a 
plataforma Vine. Valores obtidos pelo UOL (2016) através da Lei de Acesso à Informação.  
6 http://www.brasil.gov.br/redes-sociais 

https://paperpile.com/c/4kR8jH/j9bx
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Supremo Tribunal Federal, instância mais alta do Poder Judiciário, por exemplo, não 

atua no Facebook, portanto, não foi considerado.  

 

Para o Poder Judiciário e o Poder Legislativo buscou-se um link para a página do 

Facebook no website do órgão. Caso inexistente, buscou-se o nome do órgão na barra 

de pesquisa nativa da plataforma Facebook. A descrição completa do método aplicado 

para alcançar o universo da pesquisa está disposta no quarto capítulo. 

 

2.3 Coleta de dados 

Existem dois racionais para a coleta de dados desta pesquisa. O primeiro diz respeito 

a coleta de informações que auxiliem a compreensão da área de conhecimento em 

que a pesquisa se insere. Esta etapa se dá a partir de pesquisa bibliográfica e da 

obtenção de bancos de dados acadêmicos e repositórios, para responder aos 

seguintes objetivos intermediários: 

 

1. Revisar a pesquisa acadêmica em governo eletrônico, principais conceitos, 

definições e modelos de avaliação.  

2. Compreender a utilização das redes sociais no contexto da pesquisa em 

governo eletrônico. 

3. Compreender as orientações para uso da internet e redes sociais no serviço 

público federal a partir de leis e manuais de orientação. 

 

O segundo racional referente à coleta de dados é aplicado na pesquisa de campo 

para apresentar o estudo de caso. Esta coleta foi executada a partir do acesso direto 

e indireto à Application Programming Interface (API)7 da plataforma Facebook para 

responder aos seguintes objetivos intermediários: 

 

                                                 
7 Segundo o CanalTech (“O que é API?”, 2015), a sigla API refere-se ao termo em inglês "Application 

Programming Interface". Corresponde por um conjunto de rotinas e padrões de programação para 
acesso a um aplicativo de software ou plataforma baseado na Web. Uma API é criada quando uma 
empresa de software tem a intenção de que outros desenvolvedores de software criem produtos 
associados ao seu serviço. Em outras palavras, é a ‘porta de entrada’ para acessar a plataforma a partir 
de códigos de programação. <https://canaltech.com.br/o-que-e/software/o-que-e-api/> Acessado em 
10 de Novembro de 2016 

https://paperpile.com/c/4kR8jH/jO9w/?noauthor=1
https://canaltech.com.br/o-que-e/software/o-que-e-api/
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4. Propor um modelo de avaliação de governo eletrônico a partir da orientação da 

produção e do engajamento público no Facebook 

5. Aplicar o modelo proposto para compreender a utilização do Facebook nos três 

poderes da administração pública brasileira em caráter de pré-pesquisa. 

6. Aplicar o modelo proposto para compreender a utilização do Facebook no 

Poder Legislativo Federal.  

 

2.4 Unidades de análise 

A unidade de análise deste estudo são as postagens do Facebook de diferentes 

páginas do governo federal brasileiro. 8  As postagens serão analisadas 

quantitativamente, em termos de frequência de postagens e volume de interações do 

público nelas, e em termos qualitativos, referentes ao conteúdo textual da postagem. 

As postagens analisadas de forma agregada, assim como passaram pela leitura, 

interpretação e categorização individual pelo autor. 

 

2.5 Métodos de tratamento dos dados  

 

Pesquisas que usam dados das redes sociais utilizam métodos de coleta de texto 

geralmente denominados de text mining, ou mineração de texto. O texto como objeto 

de estudo é uma das partes deste estudo. O modelo de desenvolvimento desta 

pesquisa compreende três perspectivas, analisadas em duas etapas. As perspectivas 

de análise compreendem diferentes métodos de tratamento de dados. A Avaliação da 

Presença, primeira perspectiva de análise, compreende a organização de variáveis 

de frequência e alcance das postagens. A Orientação da Produção de Conteúdo, mais 

complexa, necessitou métodos qualitativos de análise.  

 

O uso de metodologias qualitativas é adequado quando: 

 

“[...] se pretende estudar as percepções, valores, opiniões, 

discursos e representações que orientam as ações de grupos e 

indivíduos. A pesquisa qualitativa é particularmente útil para estudos 

                                                 
8 O Glossário disposto na parte final da pesquisa auxilia a compreensão da terminologia específica do 
Facebook (postagens, páginas, etc.). 
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de satisfação, avaliação, atitudes, testes de comunicação, entre 

outros.” (ROTENBERG, 2014, p.17, grifos do autor)  

 

A categorização qualitativa das postagens se dá por meio da análise de conteúdo das 

mensagens, a análise de conteúdo é “uma técnica para examinar informações e 

conteúdo, em materiais escritos ou simbólicos” (SMALL, 2012 apud NEUMAN, 1997). 

Small (2012) considera a análise de conteúdo apropriada para a pesquisa eletrônica 

(e-research) pois permite a elaboração de pesquisa “válida, rigorosa, confiável e 

replicável” (SMALL, 2012 apud SAMPERT; e TRIMBLE, 2010).  

Embora existam softwares específicos parao tratamento qualitativo de dados como o 

Atlas.ti, o NVivo, entre outros, o autor optou por categorizar e interpretar os dados de 

todas as postagens individualmente. Esta escolha se deu pelo fato de que a 

categorização dos textos da forma proposta necessita o contexto de atuação 

específico do órgão. Esta argumentação é explorada no Modelo de Avaliação. 

Foram analisadas todas as postagens produzidas pelos órgãos durante um mês de 

2016 (outubro) para a etapa exploratória, considerando 36 órgãos dos três poderes, 

enquanto o aprofundamento da pesquisa analisou 11 meses de 2016, referentes à 

produção dos órgãos no Poder Legislativo.   

Quando o documento textual em questão por si só não apresenta riqueza suficiente 

para o pesquisador interpretá-lo, como é o caso das publicações demasiadamente 

curtas, por exemplo, há diversos recursos metodológicos para compreender a 

construção de sentido. A semiótica greimasiana, por exemplo, apresenta o percurso 

gerativo de sentido, método que parte de argumentos de valor linguístico para analisar 

objetos de variadas linguagens, seja audiovisual, pictórica e outros objetos, caso desta 

pesquisa.  

As postagens foram codificadas e estruturadas em um esquema de acordo com seu 

tipo, seja de caráter informacional, anúncios, prestação de serviço ou mensagens fins 

relativamente mais democráticas e participativas. A categorização deste esquema é 

fundamentada nas diferentes orientações de governo eletrônico apresentadas no 

desenvolvimento da pesquisa.  
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A avaliação do Engajamento Público se dá a partir de métodos de Análise de Redes 

Sociais e ferramentas estatísticas, ao medir frequências e parâmetros de atividade 

digital. A tipificação das métricas e indicadores, assim como as ferramentas 

estatísticas paramétricas como a correlação, média, mediana e proporção fazem parte 

da apresentação do modelo de desenvolvimento da pesquisa, no quarto capítulo. A 

pesquisa produz, portanto, interpretações quantitativas e de estatística descritiva, 

quanto de discurso e interpretação de conteúdo qualitativa. 

 

A análise de conteúdo foi realizada em um processo que envolveu os seguintes 

passos: definição preliminar dos códigos, testes de codificação, revisão dos códigos, 

codificação de toda a amostra e testes de reliability para garantir que não havia 

diferenças importantes entre as codificações. O esquema de codificação é baseado 

no tipo das mensagens, isto é, a análise é baseada no “significado da mensagem ou 

na estrutura de conteúdo de acordo com um esquema de classificação contínua 

(SMALL 2012 apud SAMPERT; TRIMBLE, 2010, p.328).  

 

A descrição completa do esquema de codificação das mensagens e suas respectivas 

categorizações serão dispostas na proposta de modelo de desenvolvimento da 

pesquisa. O processo de análise de conteúdo determina a Orientação da Produção 

de Conteúdo, que, somado a Avaliação de Presença e a Interação Pública, formam o 

modelo de desenvolvimento de análise deste estudo. 

 

2.6 Limitações 

Para observar a utilização das redes sociais no contexto do governo eletrônico, 

utilizou-se de métodos de coleta e análise de dados a partir de meios digitais, sem 

mediação ou intervenção de atores institucionais. Desta forma excluem-se possíveis 

vieses de opinião dos atores institucionais. Entretanto, existem diferentes limitações 

nesta pesquisa. A primeira limitação se dá a pela realização da pesquisa preliminar, 

mais ampla, dos órgãos públicos nos três poderes em nível federal. Para desenvolver 

tal quadro, não foi possível empregar métodos automatizados de categorização de 

texto que envolvem natural language processing.9  

                                                 
9 Processamento de linguagem natural (PLN) é uma subárea da ciência da computação, inteligência 

artificial e da linguística que estuda os a geração e compreensão automática de línguas humanas 
naturais. <https://en.wikipedia.org/wiki/Natural_language_processing> 
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O autor compreende que a categorização precisa das postagens no modelo proposto 

só acontece mediante interpretação humana, devido às complexidades contextuais e 

conjunturais de cada órgão. O processo de automatização da categorização de texto 

referente a produção digital de 36 órgãos requer a transformação da interpretação dos 

contextos específicos dos órgãos em linguagem computacional única. A produção 

destes modelos, seus testes e validações transcendem o tempo de produção 

disponível para a realização da pesquisa. A interpretação humana também é 

suscetível a erros, entretanto, a capacidade de interpretação contextual somada a 

verificação e checagem contínua diminuem a margem de erro, comparado aos 

métodos de aprendizagem por máquinas. 

 

A segunda limitação pode se dar justamente pela pesquisa considerar os mecanismos 

participação, deliberação e colaboração pública como elementos centrais do governo 

eletrônico para esta análise. Estas finalidades não são as únicas, nem as centrais. O 

estudo dá ênfase nesta finalidade, porém não pretende afirmar que esta deve ser a 

função das redes sociais de forma exclusiva. Inclusive, existem poucos indícios de 

que a promoção da participação social nas redes de fato traga externalidades 

positivas verificáveis para o governo. Não muito tempo atrás as redes sociais eram 

percebidas amplamente como fonte informação confiável, o que promoveu o 

entendimento de que os governos deveriam utilizar as redes para construir maiores 

graus de confiança da população (FRANKS; DRISKILL, 2014). Essa premissa não 

parece ser tão sólida atualmente, em tempos que se popularizam os termos redes de 

desinformação10 e pós verdade11.   

 

A Pesquisa Brasileira de Mídia realizada pela SECOM/PR anualmente busca dar 

insumos para a compreensão dos hábitos dos brasileiros em relação ao consumo de 

informações. Ao observar os últimos 3 anos da pesquisa (2014, 2015 e 2016), 

constata-se o decréscimo da confiança da população em relação às notícias dispostas 

                                                 
10 Geralmente associada ao fenômeno da propagação de boatos e notícias falsas nas redes sociais. 

11 Palavra do ano de 2016 para o dicionário Oxford, o termo é utilizado por quem avalia que a verdade 

está perdendo importância no debate político. A ascensão do termo é atribuída ao fenômeno das redes 

de desinformação.  

https://paperpile.com/c/4kR8jH/XQdu
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nas redes sociais. Enquanto a parcela da população que confia sempre nas notícias 

dispostas nas redes sociais se mostrou baixa e estável (6% em 2014, 5% em 2015 e 

5% em 2016), a parcela que confia ‘muitas vezes’ passou de 18% em 2014 para 9% 

em 2016; enquanto o grau dos que que confiam ‘poucas vezes’ passou de 53% em 

2014 para 63% em 2016. Isso aponta uma desafio real tanto para as plataformas de 

redes sociais como o Facebook, quanto para a comunicação digital do governo nas 

redes sociais .  

     

Por fim, a pesquisa não tem como objetivo apresentar todas as possibilidades de 

desenvolvimento do governo eletrônico a partir das redes sociais, considerada a 

ampla magnitude de aplicações e mecanismos disponíveis nas redes. A efemeridade 

da relação cidadão-tecnologia é um dos desafios enfrentados tanto por organizações 

privadas quanto públicas. Autores que são referência em estudos de internet e política 

como Magretts (2016) apontam que o big data oferece remediar alguns dos problemas 

da participação eletrônica. Autores como Ceron e Negri (2016) e Severo et. al (2016) 

recentemente publicaram contribuições que inserem dados de redes sociais no ciclo 

de políticas públicas. Este estudo, por fim, não pretende contribuir para que a 

administração pública saiba como as informações disponíveis nas redes sociais 

podem ser absorvidas pelo serviço público. Os métodos e contribuições neste sentido 

tem caráter fortemente experimentais para serem compreendidos no propósito do 

presente estudo. 

 

Este capítulo teve como objetivo introduzir os recursos metodológicos abordados no 

desenvolver da pesquisa. Foi apresentado o tipo da pesquisa, seu universo, os 

métodos para coleta, tratamento e análise de dados, assim como as limitações gerais 

e específicas da pesquisa. 
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3. GOVERNO ELETRÔNICO 

 

 

Este capítulo compreende a revisão de literatura desta pesquisa. O autor buscou 

construir um quadro conceitual da área de governo eletrônico que fosse relevante e 

objetivo e levando em consideração os objetivos propostos. Desta forma, buscou-se 

abordar a utilização das redes sociais no contexto do governo eletrônico, definições 

gerais, modelos de desenvolvimento e avaliação, além de apresentar as perspectivas 

históricas da produção acadêmica na área.  

 

3.1 Definições e conceitos 

As tecnologias de informação e comunicação reconhecidamente tem potencial imenso 

na administração pública.  Elas podem, por exemplo, auxiliar na criação de uma 

estrutura administrativa interconectada em rede, prover a entrega de serviços por 

meios eletrônicos, aumentar a eficiência e efetividade, a interatividade com a 

sociedade, a descentralização e a prestação de contas. (BEKKERS; ZOURIDIS, 1999; 

BERTOT; JAEGER; GRIMES, 2010/7; DICATERINO; PARDO, 2003; HACKNEY; 

JONES; LÖSCH, 2007; MCCLURE, 2001; WONG; WELCH, 2004; YILDIZ, 2007). O 

termo Governo eletrônico ou egovernment surge para cobrir todas estas finalidades 

(YILDIZ, 2007).     

Desta forma, não existe apenas uma única definição de governo eletrônico. Parte da 

falta de consenso entre pesquisadores se dá a partir da própria imprecisão sobre a 

extensão da área, e pelo conceito ‘governo eletrônico’ ser um tanto quanto ‘vago’ 

(ALDRICH, J., BERTOT, J. C., & MCCLURE, C. R., 2002; WIMMER; SCHOLL; 

GRONLUND, 2007). Neste sentido, o entendimento do processo político por trás do 

desenvolvimento do governo eletrônico é um tema que recebe pouca atenção na 

produção acadêmica, e pode pode ser vital para a superação das definições e 

limitações analíticas da pesquisa na área (YILDIZ, 2007, p. 647). A falta de análises 

mais aprofundadas tanto em relação a natureza política dos processos de 

desenvolvimento do governo eletrônico quanto sobre a complexidade institucional em 

que estão inseridas podem gerar imprecisões conceituais e a falta de consenso sobre 

as definições de governo eletrônico (YILDIZ, 2007).  

https://paperpile.com/c/4kR8jH/v9sq+F2GdO+a0fx+JLHFW+E8Ajm+WArBS+xTFI
https://paperpile.com/c/4kR8jH/v9sq+F2GdO+a0fx+JLHFW+E8Ajm+WArBS+xTFI
https://paperpile.com/c/4kR8jH/v9sq+F2GdO+a0fx+JLHFW+E8Ajm+WArBS+xTFI
https://paperpile.com/c/4kR8jH/v9sq
https://paperpile.com/c/4kR8jH/8AHUQ+h9zKa
https://paperpile.com/c/4kR8jH/8AHUQ+h9zKa
https://paperpile.com/c/4kR8jH/v9sq/?locator=647
https://paperpile.com/c/4kR8jH/v9sq
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Bozeman e Bretschneider (1986) argumentam em artigo seminal da Public 

Administration Review que a tecnologia estava a transformando o governo, logo mais 

atenção acadêmica deveria ser dada a área. Apesar do uso de tecnologia pelos 

governos remeter ao início da popularização da computação entre as décadas de 

1970 e 1980, naquele período, a utilização de tecnologia no governo era vista como 

periférica e não como uma função de gestão central (PRADO, 2009; YILDIZ, 2007).  

Até a difusão da computação pessoal e da Internet, entretanto, os principais usos da 

tecnologia no governo eram aumentar a eficácia gerencial dos administradores 

públicos e elevar a produtividade do governo (PRADO, 2009; SCHELIN, 2003; YILDIZ, 

2007). O termo governo eletrônico foi apresentado na década de 1990. Uma das 

primeiras menções veio ex-vice-presidente dos Estados Unidos, Al Gore, ao anunciar 

o National Performance Review em 1993. Os primeiros journals exclusivos ao tema 

surgem em 2004 (PRADO, 2009, p. 23). 

Como mencionado, não existe uma definição universalmente aceita para o conceito 

de governo eletrônico. A Organização das Nações Unidas (ONU) e a Associação 

Americana para Administração Pública (ASPA) argumentam que o governo eletrônico 

é definido por “utilizar a internet para o provimento de informações e serviços de 

governo para os cidadãos” (ONU; ASPA, 2002). O governo eletrônico pode abranger 

outros conjuntos de bases de dados e tecnologias além da internet, para Jaeger 

(2003). Fountain (2004), na obra seminal “Building the Virtual State” chama esse 

processo de “governo digital” ou “estado virtual” ao invés de governo eletrônico ou e-

government:     

O governo digital (...) é organizado crescentemente em termos 

de suas agências virtuais, agências cruzadas e redes público-

privadas cujas estruturas e capacidades dependem da 

internet e da web (...) A agência virtual, seguindo o modelo 

Web de portal é usado na economia, é organizado pelo 

cliente”. (FOUNTAIN, 2004, p. 6). 

 

Means e Schneider (2000) orientam suas definições de governo eletrônico pela 

perspectiva das relações do governo com suas agências, fornecedores, empresas e 

cidadãos. Brown e Brudney (2001) dividem os esforços de governo eletrônico em três 

categorias: Governo para Governo (G2G), Governo para cidadãos (G2C), e Governo 

https://paperpile.com/c/4kR8jH/YAp5z/?noauthor=1
https://paperpile.com/c/4kR8jH/v9sq+JrTi5
https://paperpile.com/c/4kR8jH/JrTi5+s9dxW+v9sq
https://paperpile.com/c/4kR8jH/JrTi5+s9dxW+v9sq
https://paperpile.com/c/4kR8jH/JrTi5/?locator=23
https://paperpile.com/c/4kR8jH/gxDr3
https://paperpile.com/c/4kR8jH/EtkZO/?noauthor=1
https://paperpile.com/c/4kR8jH/EtkZO/?locator=6
https://paperpile.com/c/4kR8jH/lEBDM/?noauthor=1
https://paperpile.com/c/4kR8jH/hN5u5/?noauthor=1
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para Empresas (G2B). Yildiz (2007) sugere duas categorias adicionais: Governo para 

Organizações da Sociedade Civil (G2CS) e Cidadãos para Cidadãos (C2C).  

Mais amplo, o esquema de Hiller e Bellanger (2001), disponível em Rotenberg (2014) 

tipifica da seguinte forma: 

“G2IS: Governo prestando serviços aos indivíduos. O governo 

estabelece maneiras de prestação de serviços ou de 

benefícios para os cidadãos, quando, por exemplo, é 

requerido um direito na agência de seguro social ou quando é 

solicitada uma informação para processar um benefício. 

G2IP: Governo com os indivíduos como parte do processo 

político. Esse é o relacionamento entre o governo e seus 

cidadãos como parte do processo democrático. A votação on-

line e a participação em pesquisas durante um processo de 

regulação são alguns exemplos. 

G2BMKT: Governo com os negócios no portal de compras.  

G2BC: Governo com os negócios diretamente com o cidadão. 

Trata-se do relacionamento do governo com os fornecedores 

(pessoas físicas e jurídicas), no qual as oportunidades de 

negócios no âmbito do Estado são exploradas, e com 

cidadãos que podem pagar por serviços especiais, em que a 

iniciativa privada pode participar como intermediária para a 

oferta de serviços que podem ser cobrados dos cidadãos 

(concessões e permissões). 

G2E: Governo com agentes públicos. Este relacionamento se 

dá entre as agências governamentais e seus empregados ou 

servidores. Isso pode ser feito, por exemplo, mediante uma 

intranet que provê informações para seus empregados. 

G2G: Governo com governo. Trata-se do relacionamento 

entre agências do governo, colaborando umas com as outras 

em nível central e local, bem como com governos 

estrangeiros.”  (ROTENBERG, 2014, p. 36) 

O governo eletrônico também é percebido de forma diferente em relação à sua base 

teórica (YILDIZ, 2007, p. 651). Há ainda quatro marcos teóricos dentro dos quais o 

governo eletrônico é conceituado, segundo Garson (2000). O primeiro envolve o 

potencial da TI na descentralização e democratização; o segundo sublinha as 

https://paperpile.com/c/4kR8jH/v9sq/?noauthor=1
https://paperpile.com/c/4kR8jH/JNoOf/?noauthor=1
https://paperpile.com/c/4kR8jH/VfssH/?locator=36
https://paperpile.com/c/4kR8jH/v9sq/?locator=651
https://paperpile.com/c/4kR8jH/jw4d5/?noauthor=1
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limitações e contradições da tecnologia; o terceiro, aborda os sistemas sociotécnicos 

e a interação contínua da tecnologia no ambiente organizacional-institucional; 

enquanto o quarto coloca o governo eletrônico dentro das teorias da integração global.  

 

3.2 Modelos de avaliação e estágios de desenvolvimento  

O desenvolvimento do governo eletrônico é estudado através da construção de 

modelos e suas etapas (YILDIZ, 2007, p. 651).  Parte da produção acadêmica se 

dedica a desenvolver modelos de maturidade do governo eletrônico. Fath-Allah (2014) 

disponibiliza uma visão geral útil que identifica e analisa 25 modelos diferentes. 

Segundo Fath Alah (2014), o primeiro modelo proposto é o mais conhecido e citado. 

Apresentado por Layne e Lee (2001), o modelo argumenta que os projetos de governo 

eletrônico evoluem através de quatro estágios de desenvolvimento de modo a 

acompanhar a integração tecnológica e a complexidade organizacional de maneira 

crescente.  

A primeira se refere a catalogação, em que o governo fornece informações para o 

público através da disponibilização de sites dos órgãos. Nesta fase prevalece a 

comunicação em sentido único: do governo para os cidadãos. A fase segunda diz 

respeito às transações. Nela, os órgãos fazem transações online possibilitando a 

comunicação bidirecional. As etapas de catalogação e transação se concentram na 

criação de interfaces eletrônicas para informações e serviços governamentais 

(YILDIZ, 2007, p. 652). A terceira etapa se refere à integração das operações 

governamentais dentro de suas respectivas áreas funcionais. Os órgãos que 

trabalham na mesma áreacompartilham bancos de dados específicos do setor 

(YILDIZ, 2007, p. 652). No Brasil, sugestões nesse sentido foram propostas para 

integrar bancos de dados e atendimento relacionados aos serviços de imigração em 

(RUEDIGER; ARAUJO; ROSS, 2013).  

A fase final de desenvolvimento do governo eletrônico diz respeito à integração 

horizontal. Nela, diferentes áreas são integradas em um sistema eletrônico como um 

portal (YILDIZ, 2007, p. 652). Este modelo fundamental foi revisado por Anderson e 

Henriksen (2006) e posteriormente por Lee (2010).  

 

https://paperpile.com/c/4kR8jH/v9sq/?locator=651
https://paperpile.com/c/4kR8jH/fEIIk/?noauthor=1
https://paperpile.com/c/4kR8jH/fEIIk/?noauthor=1
https://paperpile.com/c/4kR8jH/haNjp/?noauthor=1
https://paperpile.com/c/4kR8jH/v9sq/?locator=652
https://paperpile.com/c/4kR8jH/v9sq/?locator=652
https://paperpile.com/c/4kR8jH/L9TFx
https://paperpile.com/c/4kR8jH/v9sq/?locator=652
https://paperpile.com/c/4kR8jH/Mu1J4/?noauthor=1
https://paperpile.com/c/4kR8jH/Hp029/?noauthor=1
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Tabela 1 - Tipologia de Governo Eletrônico  

Estágio Orientação Serviços Tecnologia Cidadãos 

Estágio 1 

Presença na web 

emergente 

Administrativa Poucos, se 

existentes 

Apenas Web Sozinhos 

Estágio 2 

Presença na Web 

aperfeiçoada 

Administrativa, 

Informação 

Poucos 

formatos, sem 

transações 

Web, e-mail Links para 

agências locais 

Estágio 3 

Presença na Web 

interativa 

Informações, 

usuários, 

administrativa 

Diferentes 

formatos, 

submissões 

online 

Web, e-mail, 

portais 

Alguns links para 

portais estatais e 

federais 

Estágio 4 

Presença na Web 

transacional 

Informações, 

usuários 

Muitos formatos 

e transações 

Web, e-mail, 

assinaturas 

digitais, portais, 

ICPs, SSL. 

Alguns links para 

portais estatais e 

federais 

Estágio 5 

Presença na Web 

harmônica 

Usuários Espelham todos 

serviços 

prestados 

presencialmente

, por email e 

telefone 

Web, e-mail, 

assinaturas 

digitais, portais, 

ICPs, SSL; outras 

tecnologias 

disponíveis 

Atravessam 

departamentos e 

camadas de 

governo 

 

Fonte: Schelin (2003), adaptado da ONU e ASPA (2002) e Ho (2002).    

Yildiz sugere que o modelo de estágios de Layne e Lee (2001), da ONU e ASPA 

(2002), assim como a tipologia de Schelin (2003) apresentada na Tabela 1 podem ser 

vistas como simplificações (YILDIZ, 2007, p. 652).  

A abordagem em etapas é reducionista e pode ser insatisfatória para responder 

algumas questões. O desenvolvimento do governo eletrônico não precisa seguir tal 

ordem cronológica. Yildiz (2007) sugere que países em desenvolvimento podem se 

beneficiar dos erros e sucessos de países desenvolvidos: países em desenvolvimento 

teriam uma curva de aprendizado muito mais rápida, podendo, inclusive, implementar 

todos os estágios de desenvolvimento de maneira simultânea (YILDIZ, 2007, p. 652). 

https://paperpile.com/c/4kR8jH/v9sq/?locator=652
https://paperpile.com/c/4kR8jH/v9sq/?locator=652
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Autores como Siau e Long (2005) sugerem um quinto estágio de desenvolvimento do 

governo eletrônico. Os estágios mais avançados abordam questões participativas, 

colaborativas e de transparência. Uma seção dedicada ao assunto será apresentada 

a seguir. 

 

3.3 Governo eletrônico 2.0  

As etapas de desenvolvimento do governo eletrônico apresentadas na seção anterior 

correspondem ao processo de modernização do setor público a partir da entrega de 

informações e do aperfeiçoamento de processos administrativos. Baseadas nas 

tecnologias Web 1.0, as primeiras etapas correspondem ao governo eletrônico 1.0 

(BERTOT; JAEGER; GRIMES, 2010/7; CHUN et al., 2010) 

O investimento em governo eletrônico 1.0 permitiu maiores graus de transparência, 

eficiência e permitiu o maiores graus de desenvolvimento político, social e econômico 

dos governos de forma geral (KHAN, 2015, p. 135). 

As tecnologias de informação e comunicação que a fundamenta a Web 1.0 

proporcionou poucas oportunidades para os cidadãos interagirem amplamente com 

seus governos (CHUN et al., 2010; KHAN, 2015; PINA; TORRES; ROYO, 2009). No 

governo eletrônico 1.0 as informações fluem em direção única: do governo para os 

cidadãos. Desta forma, as experiências de governo eletrônico 1.0 podem ter sido 

fundamentais para conectar em algum grau os governos com cidadãos, porém não 

serviu especificamente para promover o engajamento e participação ampla do público 

nos processos de governo (KHAN, 2015, p. 137). 

O termo governo eletrônico 2.0 surge para representar a utilização das ferramentas 

Web 2.0 para ampliar o diálogo do governo com os cidadãos, promover a 

transparência e a participação (BERTOT; JAEGER; GRIMES, 2010/7; CHUN et al., 

2010; SMALL, 2012).  

O governo eletrônico 2.0 se diferencia, segundo Chun (2010), por promover a 

governança compartilhada e pelo sentido bidirecional do fluxo de informações: 

https://paperpile.com/c/4kR8jH/jB9he/?noauthor=1
https://paperpile.com/c/4kR8jH/fhY1+xTFI
https://paperpile.com/c/4kR8jH/J0Ss/?locator=135
https://paperpile.com/c/4kR8jH/fhY1+J0Ss+MfSp
https://paperpile.com/c/4kR8jH/J0Ss/?locator=137
https://paperpile.com/c/4kR8jH/fhY1+j9bx+xTFI
https://paperpile.com/c/4kR8jH/fhY1+j9bx+xTFI
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“A informação deve fluir não apenas do governo para os cidadãos, mas 

também dos cidadãos para o governo e para os cidadãos. As vozes 

dos cidadãos devem ser ouvidas e refletidas para transformar as 

políticas governamentais existentes. Para alcançar este tipo de 

transformação, é necessário um amplo apoio tecnológico para a 

participação cidadã. Além disso, o governo precisa se certificar de 

divulgar informações e disponibilizá-las ao público para discussões e 

participação informadas. Este diálogo, por sua vez, promoverá o 

processo de tomada de decisão colaborativa, incluindo o público no 

início de novas políticas governamentais. ” (CHUN et. al 2010, p.1, 

tradução nossa). 

 

Embora existam indícios de que exista o desejo de que governos se tornem mais 

transparentes, participativos e colaborativos (BRASIL, 2016b; ESTADOS UNIDOS, 

2009), Khan (2015) aponta para a incapacidade de determinados países 

desenvolverem estratégias e alocar recursos no governo eletrônico 2.0. 

Para construir um governo verdadeiramente aberto, transparente e participativo, 

agentes públicos e pesquisadores buscam novas tecnologias e plataformas mais 

participativas e interativas para cidadãos, empresas e governos (GIL-GARCIA, 2013; 

KHAN, 2015; SMALL, 2012).  

 

Neste sentido, as redes sociais surgem como canal de interação entre governos, 

cidadãos e empresas por permitirem a participação, produção e disseminação de 

conteúdo (CHUN et al., 2010; MERGEL, 2010). A ideia central do conceito governo 

eletrônico 2.0 corresponde justamente a partir da utilização de tecnologias Web 2.0 

como as redes sociais para o processo de governo. As redes sociais podem 

aperfeiçoar a relação do governo com diferentes atores, incluindo governo-governo 

(G2G), governo-cidadãos (G2C), governo-empresas (G2B) (KHAN, 2015). 

 

Em suma, os governos eletrônicos podem ser 1.0 e 2.0 e compartilharem as mesmas 

finalidades, entretanto, podem ser diferenciadas ao menos em três perspectivas, 

segundo Khan (2005): a partir do foco dos serviços, da tecnologia em que está 

fundamentada, e de sua estratégia, na Tabela 2. 

 

https://paperpile.com/c/4kR8jH/c0Aj+MfFF
https://paperpile.com/c/4kR8jH/c0Aj+MfFF
https://paperpile.com/c/4kR8jH/J0Ss+dSaa+j9bx
https://paperpile.com/c/4kR8jH/J0Ss+dSaa+j9bx
https://paperpile.com/c/4kR8jH/fhY1+IJlI
https://paperpile.com/c/4kR8jH/J0Ss
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Tabela 2 - Principais diferenças entre o governo eletrônico 1.0 e 2.0  

 Governo eletrônico 1.0 Governo eletrônico 2.0  

Tecnologia Estáticas, Web 1.0.  Orientadas ao consumidor; 

Web 2.0; redes sociais.  

Estratégia De dentro para fora De fora para dentro 

Foco dos serviços Cidadãos como destino Cidadãos participando 

ativamente 

 
Fonte: Khan (2015)  

 

Do ponto de vista estratégico, enquanto o governo eletrônico 1.0 emprega recursos 

governamentais internos para atender atores interessados, o governo eletrônico 2.0 

busca aproveitar recursos de fora do governo, como nas redes sociais e tecnologias 

colaborativas (KHAN, 2015). 

 

Mergel (2010) classifica as estratégias de ação do governo nas redes sociais como 

push, pull e networking. A estratégia push corresponde à promoção de notícias e 

informações do governo no Facebook e Twitter, por exemplo, enquanto a estratégia 

pull compreende ações para encaminhar usuários das redes sociais para os portais 

eletrônicos do governo; por fim, a estratégia de networking diz respeito à comunicação 

bidirecional nas redes sociais, ao compartilhamento de conteúdo colaborativo e a 

construção de conhecimento através de insumos dos cidadãos nas redes sociais 

(MERGEL, 2010, p. 7). 

 

A pesquisa acadêmica em governo eletrônico buscou avaliar o estágio de 

desenvolvimento do governo eletrônico 2.0 sob diferentes perspectivas. Lee e Kwak 

(2012) propuseram um modelo de maturidade dos órgãos públicos ao analisar órgãos 

de saúde do governo dos Estados Unidos. Os autores sugerem que as instituições 

devam evoluir de estágio em estágio, em sequência lógica. Apesar de bem recebida 

no meio acadêmico, o modelo de maturidade de Lee e Kwak (2012) é criticado por 

enfatizar a promoção da abertura de dados em detrimento de outros indicadores de 

engajamento nas redes sociais e de participação pública (KHAN, 2015).  

 

https://paperpile.com/c/4kR8jH/J0Ss
https://paperpile.com/c/4kR8jH/IJlI/?noauthor=1
https://paperpile.com/c/4kR8jH/IJlI/?locator=7
https://paperpile.com/c/4kR8jH/Awux/?noauthor=1
https://paperpile.com/c/4kR8jH/Awux/?noauthor=1
https://paperpile.com/c/4kR8jH/J0Ss
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Khan (2015) propõe um modelo de avaliação do desenvolvimento do governo 

eletrônico 2.0 em três estágios evolutivos: 1) Socialização da informação; 2) 

Colaboração em massa e 3) Transação social. O modelo aborda o grau de 

complexidade da utilização das redes sociais e o correspondente engajamento público 

(Tabela 3).  

 

Tabela 3 - Estágios do governo eletrônico 2.0 proposta por Khan (2015) 

Estágios do 

Governo 

eletrônico 2.0 

 

Foco Principal 

Engajamento 

público e uso 

da Web 2.0 

Infraestrutura e 

complexidade das 

redes sociais 

1. Socialização 

da Informação 

Informações do setor público; 

relações públicas e pronunciamentos; 

participação e transparência potencial;   

Baixo Baixo 

2. Colaboração 

em Massa  

Estabelecimento de canais de 

colaboração em massa a partir das 

redes sociais; Instrumentos de 

crowdsourcing, regulação e 

segurança pública; colaboração entre 

órgãos; gerenciamento de 

conhecimento e recursos humanos 

Médio a alto Médio a alto 

3.Transação 

Social 

Provisionamento de serviços através 

das redes sociais e Web 2.0 

Alto Alto 

 
Fonte: Khan (2015) 

 

O primeiro estágio de desenvolvimento do governo eletrônico 2.0 proposto por Khan 

(2015), “Socialização da informação”, corresponde pelo uso das redes sociais 

principalmente com finalidades informativas, para aumentar a conscientização dos 

cidadãos e capacitá-los a monitorar e participar de atividades governamentais. O 

caráter informacional e minimamente participativo das redes sociais predomina na 

maioria dos países observados por Khan (2015), 20 economias avançadas e 20 em 

desenvolvimento. Governos com restrições financeiras e técnicas podem se beneficiar 

com o uso das redes sociais neste estágio, ao garantir a presença digital dos órgãos 

com infraestrutura mínima de governo eletrônico. No primeiro estágio, os governos 

https://paperpile.com/c/4kR8jH/J0Ss/?noauthor=1
https://paperpile.com/c/4kR8jH/J0Ss/?noauthor=1
https://paperpile.com/c/4kR8jH/J0Ss/?noauthor=1
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utilizam os canais para a disseminação de materiais didáticos e de políticas públicas, 

avisos e alertas para doenças, desastres naturais ou emergências (KHAN, 2015; 

SMALL, 2012). 

 

Small (2012) sugere que as prevalências de conteúdos informacionais nas redes 

sociais de instituições públicas remetem ao modus operandi do governo eletrônico 

1.0.  Ou seja, diferentemente de Khan (2015), que compreende esta prática como o 

primeiro estágio do governo eletrônico 2.0, Small (2012) sugere que a utilização de 

tecnologias Web 2.0 como as redes sociais não necessariamente implicam em 

governo eletrônico 2.0. A proposta de Small (2012), em termos gerais, sugere que a 

prática de governo eletrônico 2.0 está em sintonia com iniciativas participativas e 

colaborativas. O modelo proposto por Small (2012) ao analisar o governo eletrônico 

canadense fundamenta parte do método de análise desta pesquisa e será explorado 

adequadamente no próximo capítulo. 

 

O segundo estágio de desenvolvimento do governo eletrônico 2.0 proposta por Khan 

(2015) é de “Colaboração em massa”. Ela se estabelece a partir da promoção da 

colaboração social ampla intermediada por tecnologias Web 2.0. Neste estágio, as 

redes sociais são utilizadas para fomentar a colaboratividade e produção de 

conhecimento entre governo, empresas e cidadãos através de crowdsourcing. Este 

ferramental é aplicado em áreas de regulação, segurança pública, e colaborações 

entre agências (KHAN, 2015). O emprego do instrumental referente ao crowdsourcing 

demanda conhecimentos especializados, infraestrutura institucional (de governo 

eletrônico), e tecnologias dedicadas (KHAN, 2015, p. 143).  

 

A utilização das redes sociais e tecnologias Web 2.0 como aplicativos em 

smartphones neste estágio promove a prestação de serviços de governo aos cidadãos 

(G2C), e ao mesmo tempo, os cidadãos prestam serviços ao governo (C2G). A co-

produção entre governo e cidadãos se enquadra em casos como o da Coréia do Sul, 

que desenvolveu uma série de aplicativos em que os cidadãos colaboram informando 

o governo sobre irregularidades de trânsito e outras questões de segurança pública. 

Khan (2015) vê como bom exemplo de colaboração em massa o “apps for 

https://paperpile.com/c/4kR8jH/j9bx+J0Ss
https://paperpile.com/c/4kR8jH/j9bx+J0Ss
https://paperpile.com/c/4kR8jH/j9bx/?noauthor=1
https://paperpile.com/c/4kR8jH/J0Ss/?noauthor=1
https://paperpile.com/c/4kR8jH/j9bx/?noauthor=1
https://paperpile.com/c/4kR8jH/j9bx/?noauthor=1
https://paperpile.com/c/4kR8jH/J0Ss/?noauthor=1
https://paperpile.com/c/4kR8jH/J0Ss
https://paperpile.com/c/4kR8jH/J0Ss/?locator=143
https://paperpile.com/c/4kR8jH/J0Ss/?noauthor=1
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democracy” 12 , iniciativa do governo dos EUA para envolver o público no 

desenvolvimento de novos aplicativos com fins democráticos.  

 

No Brasil, identificam-se projetos semelhantes nos três poderes da União, em nível 

federal. No Legislativo, o Tribunal de Contas da União promove o Desafio de 

Aplicativos Cívicos, para promover esforços no desenvolvimento de ferramentas 

digitais que, servindo-se de dados abertos, buscam aumentar o bem-estar da 

comunidade e aumentar a transparência da administração pública. A Nuvem Cívica, 

ainda no âmbito do TCU, é um projeto de longo prazo que propõe a facilitação e 

potencialização do desenvolvimento de tecnologias cívicas através do oferecimento 

de dados abertos e de ambiente gratuito de hospedagem para os aplicativos. O projeto 

busca o desenvolver aplicativos mais sofisticados, de maior impacto e mais 

sustentáveis do que os produzidos em competições de curta duração como os 

hackathons13 (TCU, 2016).  

 

O Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações do Poder Executivo 

Federal fomenta o desenvolvimento de aplicativos cívicos no âmbito do concurso 

InovAPPS, que seleciona e premia os aplicativos de destaque para o bem público 

(MCTI, 2014). O aplicativo Voluntário, por exemplo, que pretende organizar o trabalho 

voluntário e de crowdsourcing foi premiado nesta iniciativa. Outro exemplo de C2G é 

o aplicativo Pardal, do Tribunal Superior Eleitoral, desenvolvido com o intuito de 

facilitar a notificação de irregularidades e não conformidades nas campanhas 

eleitorais vindas dos cidadãos para o órgão responsável: “Funciona assim: ao 

identificar um problema, o cidadão tira uma foto e, por meio do App, envia as 

evidências para a Justiça Eleitoral no estado ou município, que fará a análise da 

denúncia”  (TSE, 2016).   

 

O terceiro e último estágio de governo eletrônico 2.0 proposto por Khan (2015) se 

refere a fase de “Transações sociais”.  Nela, o governo utiliza as redes sociais para 

prover serviços para os cidadãos. Segundo o autor, esta fase é observada em países 

como Coréia do Sul, Reino Unido, Dinamarca e Estados Unidos, entretanto, “uma 

                                                 
12 Disponível em <http://www.app sfordemocracy.org/application-directory/> 
13 Hackathon é um jargão que representa a organização de programadores (‘hackers’) durante o tempo 

de aproximadamente uma semana para desenvolvimento de produtos e serviços.   

https://paperpile.com/c/4kR8jH/ob4M
https://paperpile.com/c/4kR8jH/gjdQ
https://paperpile.com/c/4kR8jH/xV24
https://paperpile.com/c/4kR8jH/J0Ss/?noauthor=1
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verdadeira etapa de transação social ainda não foi concretizada” (KHAN, 2015, p. 

143). A Coréia do Sul é exemplo recorrente em termos do avanço tecnológico do 

governo eletrônico. Autores como Vlahovic (2015) e Nam (2013) se dedicam a 

compreender a implementação do chamado ‘governo eletrônico 3.0’ no país. A 

terminologia ainda é incipiente na academia e assim como o estágio de ‘transação 

social’ proposto por Khan (2015), o conceito e definições acerca do governo eletrônico 

3.0 ainda estão em desenvolvimento. As prinicpais atribuições do governo eletrônico 

3.0 são a busca pelo bem estar e resolução de problemas sociais, a utilização do 

internet of things e do machine learning, entre outros desenvolvimentos tecnológicos 

em processo de massificação. 

 

As entregas de serviços públicos integrados em redes sociais são de certa forma 

limitadas. Por exemplo, o Facebook e Twitter ainda não são utilizados amplamente de 

modo a fornecer serviços tangíveis aos cidadãos, como o agendamento de serviços 

e pagamento de guias. A tipificação de estágios proposta por Khan (2015) é 

promissora uma vez que as plataformas de redes sociais evoluem disponibilizando 

cada vez mais funcionalidades para a prestação de serviços. Da mesma forma que 

os governos estão presente nas redes sociais de forma ampla, faz sentido prever  o 

crescimento de órgãos públicos que utilizam as novas funcionalidades disponíveis nas 

plataformas, inclusive para a prestação de serviços mais sofisticados. 

 

Neste sentido, o Facebook é desenvolve novas funcionalidades para a prestação de 

serviços. A ferramenta conta 1,79 bilhões de usuários ativos mensalmente, destes, 

1,66 bilhões a partir de aparelhos móveis (FACEBOOK, 2016b). A rede social lançou 

em abril de 2016 a ferramenta Bots for Messenger, que permite a customização de 

respostas automatizadas para a prestação de serviços no ambiente de mensagens 

instantâneas nativo da plataforma. A ferramenta serve pode ser utilizada para 

compartilhar atualizações do tempo, confirmar reservas, enviar recibos de compras, 

entre outros (FACEBOOK, 2016a). Os bots, ou “robôs” são ferramentas customizáveis 

que, ao menos no contexto das mensagens instantânea das redes sociais, permite 

interações automatizadas mais pessoais, pró ativas e ágeis. Nos Estados Unidos, a 

Casa Branca é um dos primeiros órgãos de alto escalão a testar a funcionalidade dos 

“robôs” para prestação de serviços (Imagem 1). 

 

https://paperpile.com/c/4kR8jH/J0Ss/?locator=143
https://paperpile.com/c/4kR8jH/J0Ss/?locator=143
https://paperpile.com/c/4kR8jH/eHEX
https://paperpile.com/c/4kR8jH/XBL7
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Em suma, existem diferentes modelos para enquadrar os estágios de 

desenvolvimento do governo eletrônico 2.0. Enquanto Lee e Kwak (2012) propõem o 

modelo de cinco estágios de maturidade, com foco na abertura de dados e 

transparência, Khan (2015) propôs um modelo de três fases, baseado na utilização 

das redes sociais. Visto que o último estágio de governo eletrônico 2.0 ainda é uma 

realidade em construção no contexto mundial, e provavelmente ainda não existente 

de forma consistente no cenário brasileiro, esta pesquisa faz mais uso dos modelos 

de avaliação de governo eletrônico que diferenciam as experiências entre governo 

eletrônico 1.0 e 2.0. Neste sentido, o artigo seminal de Chun (et al., 2010) fornece as 

principais contribuições discursivas, e possivelmente teóricas, enquanto o artigo de 

Small (2012) propõe um modelo de desenvolvimento de governo eletrônico baseado 

na utilização das redes sociais e o aplica ao contexto canadense. O modelo proposto 

para essa pesquisa será apresentado no capítulo seguinte.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://paperpile.com/c/4kR8jH/Awux/?noauthor=1
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https://paperpile.com/c/4kR8jH/fhY1
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Imagem 1 - Captura de tela do portal da Casa Branca promovendo a prestação 

de serviços nas redes sociais através de “robôs” 

 

 

Fonte: Casa Branca, Estados Unidos <https://www.whitehouse.gov/contact/chat>  

 

3.3 Pesquisa em governo eletrônico 

Como passo preliminar da pesquisa sobre o desenvolvimento institucional do governo 

eletrônico no Brasil, Prado (2009) realizou uma pesquisa exploratória referente à 

produção acadêmica sobre governo eletrônico durante um período de 15 anos. O 

autor buscou compreender a orientação da pesquisa em governo eletrônico 

categorizando artigos das revistas Government Information Quarterly; Journal of 

https://www.whitehouse.gov/contact/chat
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Management Information Systems; Communications of the ACM; Revista Reforma e 

Democracia (CLAD); Public Administration Review; Social Science Computer Review; 

Electronic Journal Of E-Government; Organization Studies; Management Information 

Systems Quarterly e Information Systems Research.  Como contribuição 

complementar do capítulo de revisão de literatura, esta pesquisa se propôs a dar 

continuidade à investigação exploratória já iniciada. Prado (2009) buscou entender a 

produção acadêmica entre 1990 e 2005. 

Inicialmente, Prado (2009) constatou baixa freqüência estudos na área. Com um 

universo de 322 trabalhos, a maior parte dos selecionados mostram como foco do 

estudo as possibilidades trazidas pelas novas TICs, com destaque para a promoção 

de serviços online e para as inovações tecnológicas em uso pelos governos (Prado, 

2009, p. 21). A categorização e resultados foram os seguintes: Implementação de 

serviços (45,96%), concepção (15,83%) e avaliação de programas (18,63%) e 

transparência governamental, accountability ou democracia (19,56%).  

Para esta pesquisa, o autor continuou a revisão de literatura na área, seguindo o 

método e categorização propostos por Prado (2009). Ao observar os mesmos journals 

nos dez anos seguintes aos apresentados, o autor encontra, primeiramente, maior 

frequência de publicações de artigos relacionados ao tema governo eletrônico. Foram 

contabilizados 638 artigos entre 2006 e 2016. Deste universo, artigos relacionados à 

transparência governamental, accountability e democracia somaram 30,76%. Um 

acréscimo absoluto de 11,6% em relação ao período de análise anterior. Outros temas 

como implementação, concepção e avaliação de programas de governo eletrônico 

somaram 69,28% entre 2006 a 2016 frente aos 80.44% de Prado (2009).  

Temas como a transparência governamental e prestação de contas se tornaram mais 

populares no Brasil após a implementação da Lei de Acesso a Informação em 2001. 

Pesquisas de governo eletrônico que dialogam com temas democráticos, 

característica desta pesquisa, ganharam mais atenção após a popularização das 

redes sociais. Este assunto será explorado de forma mais detalhada nas seções 

seguintes.  

O autor considerou o exercício válido visto o potencial comparativo de dois períodos 

históricos distintos, porém, o método empregado por Prado (2009) não considerou 
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journals importantes na pesquisa em governo eletrônico. Alguns deles são Information 

Polity, Policy and Internet e International Journal of Electronic Government.  

Isto posto, o autor buscou observar o interesse acadêmico em governo eletrônico com 

um método que amplia razoavelmente as fontes de produção acadêmica. O autor 

investigou o repositório E-Government Reference Library, atualizado anualmente por 

Hans Jochen Scholl e colaboradores na Information School da Universidade de 

Washington.  A tabela 4 dispõe o total de artigos, livros, relatórios e peças acadêmicas 

publicadas em journals, anais de congressos e demais fontes entre 2000 e 2015. 

Tabela 4 - Produção acadêmica em governo eletrônico (entre 2000 e 2015)

Ano 
Produção anual em 
governo eletrônico 

Variação em relação  
ao ano anterior 

2000 54 42.6% 

2001 119 54.6% 

2002 257 53.7% 

2003 295 12.9% 

2004 412 28.4% 

2005 472 12.7% 

2006 356 -32.6% 

2007 596 40.3% 

2008 361 -65.1% 

2009 706 48.9% 

2010 661 -6.8% 

2011 702 5.8% 

2012 798 12.0% 

2013 763 -4.6% 

2014 700 -9.0% 

2015 611 -14.6% 

Total/Média 7863 11.95% 
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Fonte: E-Government Reference Library (2016).  

Adicionalmente, buscou-se observar a frequência da produção dedicada a temas aqui 

considerados como de viés cívico e democrático, ou que busquem aperfeiçoar o 

governo eletrônico neste sentido. Foram consideradas as experiências participativas, 

deliberativas e colaborativas, assim como a promoção da transparência pública. Desta 

forma, foram selecionados artigos que tinham como tema central o voto ou 

participação mediada por tecnologia (e-voting, e-participation, collaboration, 

crowdsourcing); a transparência (transparency, open government); a prestação de 

contas (accountability) e à própria democracia (democracy).  

O resultado é interessante: do universo de 8181 artigos e peças acadêmicas 

disponíveis, 2019 (24,67%) corresponderam aos fins cívicos e democráticos 

(tipificados anteriormente). Porém, não surpreende: o interesse histórico ao tema, 

observado anualmente, é crescente (Tabela 5).  

Tabela 5 - Atenção acadêmica à temas democráticos e participativo na 

pesquisa em governo eletrônico 

Ano 
Produção em governo 

eletrônico 
Produção voltada à temas 

participativos 
Proporção voltada 

participatvos 

2000 54 4 7.4% 

2001 119 9 7.6% 

2002 257 45 17.5% 

2003 295 55 18.6% 

2004 412 67 16.3% 

2005 472 113 23.9% 

2006 356 77 21.6% 

2007 596 97 16.3% 

2008 361 60 16.6% 

2009 706 146 20.7% 

2010 661 188 28.4% 

2011 702 220 31.3% 



52 

 

2012 798 274 34.3% 

2013 763 224 29.4% 

2014 700 227 32.4% 

2015 611 213 34.9% 

Total/Média 7863 2019 23.82% 

 

Fonte: E-Government Reference Library (2016). Elaboração do autor. 

Por fim, o autor buscou investigar a produção acadêmica em governo eletrônico que 

compreendiam as redes sociais como plataforma tecnológica central da análise 

(Tabela 6). Programas de deliberação e produção de conhecimento por intermédio 

das redes sociais, avaliações de impacto e uso das redes em diferentes contextos e 

modelos de análise foram considerados. Para esta investigação, o autor buscou peças 

acadêmicas que continham os termos social media, social 

networks/networking/platforms, youtube, twitter e facebook no título ou resumo.   

Tabela 6 - Produção acadêmica em governo eletrônico utilizando redes sociais 

como instrumento central da pesquisa (entre 2000 e 2015) 

Ano 

Produção em 

governo eletrônico 

Produção orientada 

pelas redes sociais 

Proporção da produção orientada 

pelas redes sociais 

2000 54 0 0.00% 

2001 119 1 0.84% 

2002 257 3 1.17% 

2003 295 1 0.34% 

2004 412 5 1.21% 

2005 472 4 0.85% 

2006 356 3 0.84% 

2007 596 16 2.68% 

2008 361 17 4.71% 

2009 706 31 4.39% 
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2010 661 37 5.60% 

2011 702 64 9.12% 

2012 798 94 11.78% 

2013 763 126 16.51% 

2014 700 141 20.14% 

2015 611 134 21.93% 

Total/Média 7863 677 8.61% 

 

Fonte: E-Government Reference Library (2016). Elaboração: do autor  

A tabela 5 e 6 indicam uma atenção crescente nos últimos cinco anos aos temas 

participativos e a utilização das redes sociais na pesquisa em governo eletrônico. 

Entre 2010 e 2015 a média da produção voltada aos temas participativos atingiu 

32,46% da produção observada, enquanto à utilização das redes sociais, com 

frequência observada crescente ano após ano, corresponde à 15,9% da produção no 

mesmo período. No ano passado apenas, 21,93% da produção observada em 

governo eletrônico utilizava as redes sociais como objeto central do estudo.  

Tabela 7 - Produção acadêmica em governo eletrônico e a atenção 

proporcional à temas participativos, e a utilização de redes sociais como 

tecnologia central da pesquisa (entre 2000 e 2015) 

Ano 

Governo 

eletrônico Participação 

Participação 

(% do total) 

Redes 

Sociais 

Redes Sociais 

(% do total) 

2000 54 4 7.4% 0 0.0% 

2001 119 9 7.6% 1 0.8% 

2002 257 45 17.5% 3 1.2% 

2003 295 55 18.6% 1 0.3% 

2004 412 67 16.3% 5 1.2% 

2005 472 113 23.9% 4 0.8% 

2006 356 77 21.6% 3 0.8% 
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2007 596 97 16.3% 16 2.7% 

2008 361 60 16.6% 17 4.7% 

2009 706 146 20.7% 31 4.4% 

2010 661 188 28.4% 37 5.6% 

2011 702 220 31.3% 64 9.1% 

2012 798 274 34.3% 94 11.8% 

2013 763 224 29.4% 126 16.5% 

2014 700 227 32.4% 141 20.1% 

2015 611 213 34.9% 134 21.9% 

Total/Média 7863 2019 25.7% 677 8.6% 

 

Fonte: E-Government Reference Library (2016). Elaboração: do autor  

Esta investigação provavelmente não abrange a totalidade absoluta da produção em 

governo eletrônico no mundo. A metodologia para à construção desta base de dados 

não é disponível no portal em que se encontra, entretanto, esta parece ser o único 

trabalho realizado de forma consistente e histórica na busca de organizar e 

sistematizar a produção da área. Desta forma, esta investigação, mesmo que 

preliminar e sujeita à erro, indica um caminho claro de atenção crescente aos temas 

desta pesquisa na produção acadêmica: à utilização das redes sociais no contexto do 

governo, e produção voltada à fins participativos e democráticos (Tabela 7).  

O capítulo de revisão de literatura buscou abordar as principais contribuições 

acadêmicas da pesquisa em governo eletrônico. As perspectivas concorrentes sobre 

as definições, objetivos, orientações e estágios de desenvolvimento do governo 

eletrônico foram exploradas de maneira objetiva e relevante para os objetivos desta 

pesquisa. Além disso, este capítulo abordou os novos caminhos para a pesquisa de 

governo eletrônico, principalmente focando no governo eletrônico 2.0 e suas novas 

possibilidades. Por fim, o autor buscou contribuir retomando uma investigação 

proposta por pesquisadores da área, além de propor um método simples, porém 

aparentemente eficaz para identificar os rumos do interesse acadêmico na área de 

governo eletrônico.  
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3.4 Governo eletrônico no Brasil 

Anteriormente, vimos que a noção de governo eletrônico não corresponde a uma 

definição universal. Além disso, em termos de formato e finalidades, o 

desenvolvimento do governo eletrônico depende, entre outras razões, da forma com 

que o estado compreende a burocracia e a democracia (HOMBURG, 2004). Fountain 

(2001) sugere que a implementação do governo eletrônico bem-sucedida se dá de 

forma conjunta à reforma administrativa do estado, de forma complementar e mútua. 

Conforme apontado por Prado (2009), o governo eletrônico surge como instrumento 

das reformas administrativas que buscavam, não só no Brasil, aumentar os níveis de 

eficiência dos processos governamentais e do controle das contas públicas. 

 

Andrade (2014) aponta que a reforma administrativa de 1995 do governo federal 

brasileiro foi o marco institucional inicial com vistas a implementação de um programa 

de governo estruturado. O início da transformação da atuação do estado em relação 

e sua relação com aa sociedade por meio da tecnologia já acontecia àquela época, 

segundo Ruediger (2002): 

 

Em algumas vezes o site do ministério [da reforma] logrou ser 

mais procurado do que o da receita pois o ministro [Bresser] 

exigia que as pautas de reuniões com decisões sobre a 

reforma e, em especial, referentes àquelas decisões sobre o 

funcionalismo público, fossem todas publicadas na Internet. 

Uma vez que o Ministro assim exigia e cobrava, verificando 

constantemente, outros órgãos passaram a também assim 

proceder (RUEDIGER, 2002, p.12). 

 

No entendimento de Diniz (et. al 2009), o governo eletrônico corresponde a diversas 

atividades que objetivam:  

 

“[…] a melhoria dos processos da administração pública, 
aumento da eficiência, melhor governança, elaboração e 
monitoramento das políticas públicas, integração entre 
governos, e democracia eletrônica, representada pelo 
aumento da transparência, da participação democrática e 
accountability dos governos” (DINIZ et. al, 2009, p. 27).  
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No entanto, estas atividades aconteceram em períodos históricos distintos no Brasil, 

e receberam diferentes prioridades do governo. Prado (2009) divide o 

desenvolvimento do governo eletrônico na gestão pública brasileira em três fases, de 

acordo com o foco de aplicação desenvolvido: gestão interna (1970 a 1992), serviço 

e informações ao cidadão (1993 a 1998) e entrega de serviços via Internet (a partir de 

1999) (PRADO, 2009 p. 22).  

 

3.4.1 Breve histórico do governo eletrônico no Poder Judiciário  

A adoção das tecnologias de informação e comunicação no Poder Judiciário Brasileiro 

são objeto de pesquisa de autores como Alvim e Cabral Júnior (2008), Atheniense 

(2010), Martinez (2012) e Andrade (2014). A adoção das tecnologias da informação e 

comunicação no poder Judiciário se dão em três etapas, apresentadas por Andrade 

(2014): na primeira, os servidores utilizam ferramentas eletrônicos para apoiar o seu 

trabalho, via processadores de texto, planilhas eletrônicas e bancos de dados 

pessoais, usualmente provida pelos próprios magistrados e serventuários 

(ANDRADE, 2014 apud MALLET e FLEURY, 2008).  

Na segunda etapa, se verifica o foco no desenvolvimento de programas de controle 

de andamento processual. Nesta fase, a infraestrutura (computadores, redes e 

softwares) é providenciada pelos tribunais, visto que a busca por automação 

processual e o controle de andamento se tornaram institucionais (ANDRADE, 2014).  

A terceira e atual etapa corresponde a virtualização do processo judicial, em que 

Tapscott (1997) explica o foco na “execução digital de processos”. Isto é, o Poder 

Judiciário busca, a partir de tecnologias eletrônicas, fazer com que os processos 

evoluam em ambientes exclusivamente digitais. Da literatura sobre sistemas 

informacionais e governo eletrônico no Poder Judiciário do Brasil, alguns destaques: 

primeiro, que a área de informática é uma da área-meio que mais exerce influência 

sobre a atividade jurisdicional (ANDRADE, 2014, p. 107).   

 

Segundo, que a fragmentação da estrutura da Justiça brasileira é ao mesmo tempo, 

causa e sintoma da ausência de coordenação das estratégias de informatização das 

inúmeras unidades autônomas, visto que as ‘estruturas burocráticas dispersas 
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inviabilizam o esboço de uma estratégia político-institucional de âmbito nacional’ 

(ANDRADE, 2013 apud BRASIL, 2005b, p.6-7; e VIEIRA e PINHEIRO, 2008, p. 6-7).  

Terceiro e último destaque, que “a importância da informática se reflete, ainda, na 

mudança de foco nos projetos de reforma do Poder Judiciário Brasileiro” (ANDRADE, 

2013, p.107). E que, com o passar do tempo, percebe-se “clara transição do foco em 

mudanças legislativas com foco em questões processuais para mudanças na gestão 

com uso de tecnologias da informação e comunicação”  (ANDRADE, 2013, p.107). 

Existem poucas iniciativas de participação social deliberativa ou colaborativa por 

meios eletrônicos no Poder Judiciário Federal. A aplicação de fiscalização de fraudes 

eleitorais produzida pelo Tribunal Superior Eleitoral, mencionada previamente, é uma 

iniciativa neste sentido. Existe o foco no acesso a informações14 e transparência15, 

além do provimento de serviços como acompanhamento16  e peticionamento17  de 

ações processuais, os plenários virtuais18, e a mediação de conflitos19.  

 

3.4.2 Breve histórico do governo eletrônico no Poder Executivo 

Iniciado de forma conjunta a reforma administrativa no início da redemocratização, a 

forma com que o Executivo promove esforços para aperfeiçoar seu projeto de governo 

eletrônico se transforma conforme o tempo. O Governo Federal viu as finalidades do 

governo eletrônico passarem por transformações significativas. Uma das maiores é 

descrita por Prado (2009). Enquanto no período do governo Fernando Henrique 

Cardoso (1995 a 2002): 

 

“[…] a medida em que o conceito de governo eletrônico 
acompanha os objetivos propostos por cada governo, o 
programa na gestão de Fernando Henrique Cardoso foi 
concebido como um instrumento auxiliar da política de 
estabilização monetária e de ajuste fiscal  […]” (PRADO, 
2009, p.159, grifo nosso). 

                                                 
14 http://www.cnj.jus.br/dje/ 

15 http://www.stf.jus.br/portal/contaPublicaCompra/pesquisarCompra.asp 

16 https://www.cnj.jus.br/pjecnj 

17 http://sistemas.stf.jus.br/peticionamento/ 

18 http://www.cnj.jus.br/plenario-virtual 

19 http://www.cnj.jus.br/mediacaodigital/ 
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No governo Luis Inácio Lula da Silva (2003 a 2010): 

 

“[…] o programa de governo eletrônico durante a gestão de 
Luiz Inácio Lula da Silva foi definido como um, entre outros, 
instrumento de transparência e controle social à 
disposição do governo para a implementação da sua agenda 
[…]” (PRADO, 2009, p.159, grifo nosso). 

 

Outros estágios e diferentes óticas do governo eletrônico no Brasil estão presentes na 

obra de Prado (2009), em análise do desenvolvimento institucional do governo 

eletrônico no contexto do Poder Executivo Federal até o final do governo Lula. Os 

principais marcos do governo eletrônico do Brasil podem ser identificados nas 

Imagens 2 e 3.  Destacam-se duas iniciativas do Poder Executivo que dialogam com 

um dos objetos de análise deste estudo, as iniciativas de participação e controle social 

mediadas pela internet. A primeira iniciativa é o portal Participa.br, em lançada em 

2013 no governo Dilma Rousseff (2011-2016). O portal é um ambiente digital de 

participação social “organizado em comunidades temáticas para que a sociedade 

debata e colabore com as políticas públicas” (BRASIL, 2016d, p. 8).  

 

Imagem 4 - Captura de tela do portal Participa.br  

 

Fonte: <http://www.participa.br>. Acessado em dezembro de 2016. 

 

https://paperpile.com/c/4kR8jH/JfQa/?locator=8
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Imagem 5 - Principais marcos do Governo Eletrônico (2000 a 2007) 

 

Fonte: BRASIL, 2016d, p. 9. 

Imagem 6 - Principais marcos do Governo Eletrônico (2007 a 2015) 

Fonte: BRASIL, 2016d, p. 9. 
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Até o momento da finalização desta pesquisa (dezembro de 2016), o portal 

Participa.br contabilizava 1.800 usuários, 408.680 comentários e mais de 1 milhão de 

acessos (BRASIL, 2016a).  

 

A segunda iniciativa neste sentido é o portal Dialoga Brasil, lançada em 2015. O 

Dialoga Brasil é uma “plataforma de participação digital para o cidadão elaborar e 

apoiar propostas para ajudar a melhorar as principais políticas e programas do 

governo.” (BRASIL, 2015a). O propósito da plataforma é diálogo entre a sociedade 

civil e o governo:  

“[...]Com a vantagem de abrir um canal de participação não 

apenas para a sociedade civil organizada, mas incorporando ao 
diálogo novos sujeitos, novas gerações, novas linguagens, 
cidadãos e cidadãs que têm na internet o seu espaço de expressão 
e atuação.” (BRASIL, 2015b)    

 

Imagem 7 - Captura de tela do portal Dialoga Brasil (seção programas) 

 

Fonte: Dialoga Brasil <http://dialoga.gov.br>. Acessado em dezembro de 2016. 

 

A plataforma foi construída de forma a utilizar o potencial das redes sociais, inclusive 

no Facebook (imagem 8):  

“Todo usuário cadastrado na plataforma poderá elaborar e 
apoiar propostas, além de participar de bate-papo com os 
ministros responsáveis. As propostas podem ser 
compartilhadas (via Twitter, Facebook, Google+ e WhatsApp) 
e apoiadas pelos demais usuários.” (BRASIL, 2015b) 

 

https://paperpile.com/c/4kR8jH/oD7m
https://paperpile.com/c/4kR8jH/NXXZ
https://paperpile.com/c/4kR8jH/JzKn
http://dialoga.gov.br/
https://paperpile.com/c/4kR8jH/JzKn
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Até o momento da finalização da pesquisa foram contabilizadas 11.191 propostas da 

sociedade, em 5 temas (Saúde, Educação, Segurança Pública, Redução da Pobreza 

e Cultura) e 27 programas.    

 

Imagem 8 - Captura de tela do portal Dialoga Brasil  

(seção perguntas frequentes).  

 

Fonte: Dialoga Brasil <http://dialoga.gov.br>. Acessado em dezembro de 2016. 

         

 

O desenvolvimento destas experiências participativas foi impulsionado pelo do Marco 

Civil da internet, em 2011; adiante, o estudo dedicou uma seção específica para 

detalhar a lei. No caso da plataforma Dialoga Brasil, pode-se observar o início da 

participação social integrada entre plataformas Web 2.0 e redes sociais no Brasil. A 

promoção destas plataformas nas redes sociais do governo será apresentada na 

análise de resultados, nos próximos capítulos. 

  

3.4.3 Breve histórico do governo eletrônico no Poder Legislativo 

O Poder Legislativo brasileiro passou por momento de adaptação aos novos conceitos 

trazidos com a reforma administrativa, mais especificamente com o New Public 

Management. O Legislativo passou a desenvolver a condição de agente de 

accountability das burocracias, ocupando uma posição de maior relevância 

democrática (ZURRA, apud AUGUSTO, 2006, p.43). 

 

De forma semelhante aos outros poderes da República, a era da informação fez com 

que o Legislativo também buscasse novas ferramentas para facilitar e melhorar o 

http://dialoga.gov.br/
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desempenho de suas funções, a partir de tecnologias da informação e comunicação. 

Autores como Zurra (2008), Marques (2008), Ferri (2013), Barros e Barros (2016) 

contribuíram sob a ótica do uso da tecnologia e seus desdobramentos no Poder 

Legislativo Federal. Podemos denominar o uso de ferramentas de governo eletrônico 

no âmbito do Poder Legislativo como e-legislativo (ZURRA, 2008).  

 

Prévios ao desenvolvimento de ferramentas participativas e de controle social, 

destacam-se dois marcos referentes à utilização da tecnologia no Legislativo, o 

Sistema de Informações Legislativas (Sileg), e o Programa Interlegis.  

 

Disponibilizado pela Câmara dos Deputados em 2003, o Sileg nascia com o objetivo 

automatizar o processo legislativo, e em seu núcleo estava o controle de tramitação 

de proposições (ZURRA, 2008). Antes da implementação do sistema, eram comuns 

os casos de cidadãos que se deslocavam para Brasília com o intuito de acompanhar 

o andamento de proposições de seu interesse; após a implementação do sistema, 

qualquer cidadão com acesso a internet poderia receber essas informações de 

maneira ágil e democrática (ZURRA, 2008 apud EIRA e ROCHO 2004).  

 

Em seguida, Zurra (2008) reporta que a Câmara dos Deputados partiu para o desafio 

de construir um portal eletrônico:  

 

“[…] capaz de responder às pesquisas sobre proposições, 
acompanhamento de reuniões, atuação parlamentar, entre 
outras tantas informações contidas no sistema que 
recorrentemente eram requisitadas por usuários externos à 
Casa e que serviam de subsídio para as mais distintas 
aplicações. De tal modo, foi reestruturado o site e criada uma 
página específica para atender a esse tipo de pesquisa. Em 
meados de 2003, tal aplicação correspondia a parte 
significativa das consultas efetuadas no site da Câmara dos 
Deputados, com milhares de acessos diários. ” (ZURRA, 
2008, p.65).   

 

O segundo marco que o autor destaca se refere à criação do Programa Interlegis, 

proposto pela Mesa Diretora do Senado em 1997. O projeto tinha foi visto como um 

estímulo a integração do das instâncias federais, estaduais e municipais do Poder 

Legislativo, inclusive as cortes de contas. A partir da criação de uma ‘Comunidade 

Virtual’, participantes abordaram temas como educação, comunicação, informação e 

tecnologia com vistas ao aumento da eficiência e competência das casas legislativas 
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(ZURRA, 2008). Esse programa teve seu desenvolvimento capitaneado pelo Senado 

Federal, o qual garantiu seu progresso até que os atuais resultados pudessem ser 

atingidos (ZURRA, 2008 apud DAMASCENO, 2002, p.27) 

 

Importante destacar que esta iniciativa pretendia, desde sua formulação, estimular a 

participação popular no processo político nacional direta e indiretamente, por meios 

eletrônicos: 

“Nesse contexto, é importante ressaltar uma importante 
diferença na utilização de sistemas informacionais, em 
especial a internet, entre o executivo e o legislativo, onde o 
primeiro pode fazer uso desses sistemas para a prestação de 
vários serviços à sociedade, como a emissão de guias de 
pagamento, matrícula na rua rede de ensino, pagamento de 
multas, etc. Já a utilização da ferramenta da internet pelo 
Legislativo é eminentemente informativa, de controle e 
fiscalização. ” (ZURRA, 2008, p.69) 

  

Atualmente a atuação do Poder Executivo já compreende mecanismos participativos, 

vide portais apresentados na seção dedicada ao breve histórico do governo eletrônico 

Poder Executivo. Desta forma, constata-se que as iniciativas de governo eletrônico no 

Legislativo, mesmo que relativamente posteriores aos outros poderes, e mesmo que 

tenham a transparência como principal função, como aponta Zurra (2008), o Poder 

Legislativo utilizava a internet e as tecnologias de comunicação e informação com fins 

participativos e de controle social desde os primeiros momentos de sua criação. 

 

O Portal da Câmara dos Deputados foi criado em 1996, e a partir de 2004 tem como 

objetivo a “promoção da cidadania, tanto através do provimento de informações 

acerca das atividades e agentes envolvidos no processo legislativo, quanto por meio 

do oferecimento de oportunidades de participação à esfera civil. ” (MARQUES 2008 

apud BRASIL 2005).  

 

Em extensa análise dos mecanismos de participação digital da Câmara, Marques 

(2008) elenca os meios de participação social previstos à época:  

 

1. Serviço de e-mail - o “Fale conosco” com teor de questões gerais do 

funcionamento e informações da Casa, e o “Fale com o Deputado” a partir de 

2005, para contato direto com os legisladores;  
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2. Enquetes - primeira iniciativa de participação por votação, promovida pela 

agência de notícias da Casa, buscava entender a opinião pública em questões 

sensíveis como a votação da volta da CPMF.  

 

3. Comentários nas notícias - serviço disponível desde 2004, o “Comente essa 

Notícia” oferecia ao cidadão o envio de sugestões e dúvidas por meio de 

formulário, a respeito das proposições, discussões ou votações em relatadas 

nas matérias.  

  

4. Fóruns Públicos - a partir de 2005, a casa ofereceu a seção “Participação 

Popular” em seu portal. Entre 2005 e 2007 foram oferecidos oito debates 

moderados por três comissões parlamentares diferentes.  

 

Marques (2008) analisa os modelos iniciais dos fóruns de participação da Câmara, já 

promissores na época:  

“[...]certamente estão no rol dos canais digitais de participação mais 
sofisticados. Estes espaços são capazes de fomentar discussões a permitirem 
uma troca de razões e de argumentos entre cidadãos e representantes, 
possibilitando-se a identificação de um relacionamento político mais 
aprofundado entre estes dois tipos de agentes e, consequentemente, 
maiores chances de se contribuir para a formulação e aplicação das 
decisões políticas.” (ZURRA, 2008, p.348). 
 

Entretanto, o início das iniciativas de participação em formato de fórum teve a baixo 

grau de adesão:  

“O único fórum que efetivamente funcionou destes oito 
identificados no Portal da Câmara foi aquele organizado pela 
Comissão de Legislação Participativa, cuja temática 
específica foi resumida na seguinte pergunta: “Como a 
Câmara dos Deputados pode aproximar você, cidadão, e a 
sociedade civil organizada da Comissão de Legislação 
Participativa? ” (ZURRA, 2008, p.351-352) 
 

Nos 6 meses que esteve aberto para discussão, em 2005, o fórum mencionado 

contabilizou apenas 90 mensagens de participação dos usuários.  

 

As primeiras iniciativas de informatização do Senado Federal remontam à década de 

1970, com esforços para a criação do Centro de Processamento de Dados do Senado 

Federal (Prodasen). Júnior e Marques (2005) se dedicam a compreender a relação 

dos processos legislativos e os sistemas de informação no âmbito do Senado Federal. 

Focaremos nas principais funcionalidades do portal do Senado em uma de suas 
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primeiras configurações. Em 2005, estavam disponíveis no portal do Senado as 

seguintes funções de caráter participativo e interacional (excluídos acesso a bases de 

dados, matérias, etc.):  

 

E-mail - “Central de Relacionamento com o Cidadão” permitindo o 

esclarecimento de dúvidas sobre o funcionamento da Casa, serviços prestados 

e acompanhamento de processos legislativos. 

Enquetes - Com perguntas simples de resposta e alternativas de respostas.  

 

Este exemplo tem o sentido de indicar a provável gênese da promoção da participação 

pública no Poder Legislativo Federal de forma estruturada, a partir de meios digitais. 

A seguir, apresenta-se de forma sucinta o estágio atual das iniciativas de participação 

pública ativas no Congresso Nacional: e-Democracia (Câmara dos Deputados) e e-

Cidadania (Senado Federal).  

 

Imagem 9 - Captura de tela do portal do Senado Federal em 2005 (seção Alô 

Senado e enquete). 

  

Fonte: Ramos e Junior (2005) 
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3.4.3.1 e-Democracia 

O e-Democracia tem como propósito de incentivar a participação da sociedade no 

debate de temas importantes para o país pela internet, segundo sua própria definição 

encontrada no portal. A descrição da plataforma afirma que o envolvimento dos 

cidadãos na discussão de propostas de lei contribui para a formulação de políticas 

públicas mais realistas e implantáveis (BRASIL, 2016). A plataforma e-Democracia 

está em fase de transição. É possível visualizar a versão antiga (redirecionamento 

padrão) e a versão nova (em estágio de testes). Na versão antiga, O portal é dividido 

em duas áreas: as Comunidades Legislativas e o Espaço Livre.  

 

No primeiro, os usuários podem participar de debates de temas específicos, que 

geralmente se referem a projetos de lei existentes. As Comunidades oferecem 

diferentes instrumentos de participação e, ainda, informações relativas ao andamento 

das matérias no Congresso Nacional. No Espaço Livre, os usuários podem definir o 

tema da discussão. Este debate é acompanhado pela equipe do portal e pode se 

tornar uma Comunidade Legislativa. 

 

A versão atualizada do portal tem esquema gráfico mais moderno, e funcionalidades 

atualizada aos padrões de navegação atual, um exemplo é a tela de entrada da 

plataforma, que possibilita ao usuário fazer o cadastro com as informações de contas 

do Facebook e do Google, a um clique de distância. (Imagem 10). 

 

Imagem 10 - Captura de tela do portal e-Democracia (seção de login)  
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Fonte: Portal e-Democracia <http://beta.edemocracia.camara.leg.br/). Acessado em 

novembro de 2016. 

 

O portal e-Democracia atualizado disponibiliza a nova ferramenta Wikilegis20, com o 

objetivo de facilitar o processo colaborativo de redação das proposições permitindo o 

amplo debate e sugestões de alterações nos artigos dos projetos de lei (imagem 11).  

 

Imagem 11 - Captura de tela do portal e-Democracia (seção Wikilegis)  

 

Fonte: Portal e-Democracia <http://beta.edemocracia.camara.leg.br/). Acessado em 

novembro de 2016. 

 

A tradicional seção de discussão se chama Expressão, com propósitos semelhantes 

às já realizadas, em diversos temas de políticas públicas (imagem 12). Outra nova 

funcionalidade é a seção de Audiências Públicas. Nela, os usuários podem enviar 

perguntas aos deputados e membros de comissões durante audiências da Casa. 

 

 

 

 

 

 

                                                 
20 Esta funcionalidade foi desenvolvida pelo LabHacker da Câmara.  Criado em 2014, o Laboratório 

Brasileiro de Cultura Digital, conhecido como LabHacker promove ações de promoção da 
transparência, debate e o engajamento público. 

http://beta.edemocracia.camara.leg.br/
http://beta.edemocracia.camara.leg.br/
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Imagem 12 - Captura de tela do portal e-Democracia (seção Expressão)  

 

Fonte: Portal e-Democracia <http://beta.edemocracia.camara.leg.br/). Acessado em 

novembro de 2016. 

 

Imagem 13 - Captura de tela do portal e-Democracia (seção Expressão)  

 

Fonte: Portal e-Democracia <http://beta.edemocracia.camara.leg.br/>. Acessado em 

novembro de 2016. 

 

A nova versão da plataforma não disponibiliza estatísticas de acesso. Na plataforma 

antiga (ainda central), verificou-se que a média de acessos durante o ano de 2016 

não ultrapassou a marca dos 20 usuários por dia. O pico máximo de acessos em um 

dia contabilizou 55 acessos. Entretanto, não é objetivo desta pesquisa avaliar a 

efetividade da plataforma de participação da Câmara dos Deputados a partir do 

engajamento na plataforma, mas sim, buscar compreender a orientação da produção 

de conteúdo das redes sociais dos órgãos, como e quanto promovem as iniciativas de 

participação como o e-Cidadania. O e-Cidadania inclusive teve influência no texto final 

da lei do Marco Civil da Internet, comentada adiante. 

 

http://beta.edemocracia.camara.leg.br/
http://beta.edemocracia.camara.leg.br/


69 

 

3.4.3.2 e-Cidadania 

Criado pelo Senado Federal em 2012, o e-Cidadania tem o objetivo de “estimular e 

possibilitar maior participação dos cidadãos nas atividades legislativas, 

orçamentárias, de fiscalização e de representação do Senado.” (BRASIL, 2016). O 

portal fornece três formas de participação e disponibiliza estatísticas de uso das 

funcionalidades:  

 

Ideia Legislativa: Criada com o intuito do cidadão enviar e apoiar ideias legislativas, 

que são sugestões de alteração na legislação vigente ou de criação de novas leis. As 

ideias que receberem 20 mil apoios serão encaminhadas para a Comissão de Direitos 

Humanos e Legislação Participativa (CDH), onde recebem parecer. Em 2016 o portal 

e-Cidadania recebeu 7.599 Ideias Legislativas, de 5.898 cidadãos autores, e 

contabilizou 232.133 apoios entre as ideias. Das 12 ideias que tiveram mais de 20 mil 

apoios, 8 estão em comissão e 4 não foram acatadas.   

Evento Interativo: Os eventos interativos compreendem audiências públicas, 

sabatinas, seminários, sessões de debate temático e outras reuniões. Qualquer 

pessoa pode participar, enviando comentários e perguntas por meio do Portal e-

Cidadania ou ligando para o Alô Senado. Os comentários feitos por telefone são 

registrados pelos atendentes no Portal e-Cidadania. Todos os comentários são 

entregues para os senadores que presidem os eventos. Em 2016 ocorreram 385 

eventos interativos, com o total de 4.589 participantes e 10.194 comentários. 

Consulta Pública: Conforme a Resolução 26/2013, todas as proposições que 

tramitam no Senado estão abertas para receber opiniões do público. Após a decisão 

final (arquivamento, promulgação, envio à Câmara ou à Presidência da República), 

não é possível opinar. Em 2016 cerca de 2.4 milhões de cidadãos opinaram nesta 

iniciativa, somando cerca de 4.2 milhões de opiniões em 4 mil projetos.  

Comparado aos anos anteriores, 2016 contabilizou um crescimento abrupto de 

participação cidadã no Senado Federal (os gráficos estão dispostos no Anexo II). Em 

2015, por exemplo, 242 mil cidadãos participaram das consultas, frente a mais de 2 

milhões em 2016. Buscaremos verificar a promoção destas iniciativas no canal do 

Senado no Facebook, nos próximos capítulos.  

 

https://www12.senado.leg.br/ecidadania/principalaudiencia
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Imagem 14 - Captura de tela do portal e-Cidadania  

 

Fonte: Portal e-Cidadania <https://www12.senado.leg.br/ecidadania/>. Acessado em 

novembro de 2016. 

3.5 Governo eletrônico e comunicação 

A transmissão instantânea de informações ao redor do mundo pelas novas 

tecnologias pode tanto aproximar os governos e cidadãos assim como também 

distanciá-los ainda mais (Davis e Owen, 1998 Shah, Kwak e Holbert, 2001). Apesar 

da grande disponibilidade de informações midiáticas, evidências empíricas indicam 

que os cidadãos (ao menos em países desenvolvidos) se tornaram “desconfiados em 

relação aos políticos, céticos em relação às instituições democráticas e desiludidos 

em relação ao funcionamento dos processos democráticos” (SEMETKO, 2007 apud 

DALTON, 2004, p.1). Esta seção busca apresentar conceitos encontrados na ciência 

política sobre comunicação política para fundamentar as possibilidades de uso das 

redes sociais pelo governo.  

 

São três os principais conceitos da pesquisa em comunicação política, encontrados 

no Oxford Handbook of Political Behavior (2007): Agenda-setting; Priming e Framing.  
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As hipóteses relacionadas ao agenda-setting sugerem que a imprensa (e demais 

canais de mídia) atuem de forma central na formulação das prioridades dos cidadãos. 

Isso acontece quando os canais dão mais atenção à algumas notícias do que outras: 

“The agenda-setting hypothesis holds that the most prominent issues in the news are 

also the issues that become the most important in the public opinion (SEMETKO, 

2007)”.  

 

O priming diz respeito ao processo de obtenção de informação pelos cidadãos sobre 

política de forma perene, isto é, não apenas quando necessitam tomar decisões como 

nos períodos eleitorais. Um número reduzido de cidadãos se identifica com maiores 

graus de de consumo de informação sobre política. 

 

O conceito de framing se refere ao ‘enquadramento’ de uma notícia ou acontecimento 

e sua relação com a percepção pública.  Ou seja, o framing diz respeito a seleção de 

‘alguns aspectos de uma realidade percebida’ para promover ou demover ideias, 

interpretações e definições na opinião pública. Enquanto o agenda-setting dá 

respostas sobre o que as pessoas estão falando, o framing se trata de como as 

pessoas estão falando sobre os assuntos (SEMETKTO, 2007 apud e PAN, KOSICKY, 

1993, p.70; ENTMAN, 1993, p.53)  

 

A pesquisa em comunicação política apresenta uma série de estudos sobre a 

influência dos canais de mídia tradicionais, da comunicação partidária, e das novas 

mídias no processo político e na democracia. Os conceitos trazidos acima são 

algumas das ideias mais fundamentais da área. Tendo em vista que o processo de 

comunicação do governo nas redes sociais está inserido também neste contexto, não 

apenas no contexto de governo eletrônico, as redes servem para o governo contar 

suas versões das histórias que estão sendo discutidas pela imprensa e pelos 

cidadãos. Posto de outra forma, as redes sociais são um canal de comunicação e 

persuasão disponível para os governos. Buscamos saber, sob diferentes aspectos 

como o governo utiliza as redes sociais, inclusive em termos de comunicação política. 
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3.5.1  Diretrizes para a utilização da internet e das redes sociais 

Esta seção tem como objetivo apresentar materiais que possam auxiliar a 

compreensão da orientação da produção de conteúdo nas redes sociais do governo, 

assim como a promoção de iniciativas de participação e colaboração social nos 

processos de governo.  

Quatro textos são centrais a esta análise. O primeiro é a lei que estabelece princípios, 

garantias, direitos e deveres para o uso da Internet no Brasil. A lei 12.965 de 2014, 

conhecida como Marco Civil da Internet, é vista como uma peça jurídica inovadora, 

abrangente, e é utilizada como modelo em outros países. Utiliza-se esse texto por 

dois motivos. Primeiro, porque ele estabelece diretrizes de atuação para o uso da 

internet no poder público, em todos os poderes e instâncias da administração pública 

do país. Segundo, porque as redes sociais estruturalmente funcionam pela internet. 

Desta forma, a atuação do governo nas redes sociais está teoricamente condicionada 

aos termos do Marco Civil. Em parte, verificaremos a prática desta premissa nos 

capítulos seguintes.  

Os outros três textos que compõem a argumentação desta seção são manuais de 

orientações ao uso das redes sociais produzidos por diferentes órgãos, de diferentes 

poderes. Neles, busca-se compreender se a orientação da produção de conteúdo é 

condicionada, a priori, pela orientação de diretrizes de outros órgãos. Verificaremos 

também, em parte, se essas premissas se realizam de fato. O Conselho Nacional de 

Justiça produziu o Manual de Redes Sociais do Poder Judiciário. Os manuais não são 

determinações expressas de órgãos centrais de seus respectivos poderes, são, de 

fato, manuais. Muitos em caráter sugestivo. Válidos como documentos oficiais, e 

auxiliares à pesquisa, entretanto. No Poder Legislativo encontra-se o Guia de Atuação 

nas Mídias Sociais (versão 2.0), enquanto no Poder Executivo, encontra-se o extenso 

Manual de Orientação para Atuação em Mídias Sociais da SECOM/PR.  

 

3.5.1.1 Diretrizes da atuação do Poder Público na Internet 

A Lei 12.965 de 2014, usualmente referida como Marco Civil da Internet, ou apenas 

Marco Civil, estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da Internet 

no Brasil. Em seu quarto capítulo, a lei trata das diretrizes da atuação do Poder Público 
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na Internet, tendo efeitos para a atuação da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios.  

Destacam-se os incisos I e X do artigo 24: 

“Art. 24.  Constituem diretrizes para a atuação da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios no 

desenvolvimento da internet no Brasil: 

I - estabelecimento de mecanismos de governança 

multiparticipativa, transparente, colaborativa e 

democrática, com a participação do governo, do setor 

empresarial, da sociedade civil e da comunidade acadêmica; 

[...] 

X - prestação de serviços públicos de atendimento ao 

cidadão de forma integrada, eficiente, simplificada e por 

múltiplos canais de acesso, inclusive remotos.” (BRASIL, 

2014a). 

 

O inciso V do artigo 25:  

 

“Art. 25.  As aplicações de internet de entes do poder público 

devem buscar: 

 

V - fortalecimento da participação social nas 

políticas públicas.” (BRASIL, 2014a). 

 

E o artigo 26: 

 

“Art. 26.  O cumprimento do dever constitucional do Estado na 

prestação da educação, em todos os níveis de ensino, inclui a 

capacitação, integrada a outras práticas educacionais, para o 

uso seguro, consciente e responsável da internet como 

ferramenta para o exercício da cidadania, a promoção da 

cultura e o desenvolvimento tecnológico.” (BRASIL, 2014a). 

 

Percebe-se que além da orientação a publicização de informações, argumentações 

inclusivas e a citação ao provimento de serviços pela internet, a lei tem diversas 

https://paperpile.com/c/4kR8jH/zPXp
https://paperpile.com/c/4kR8jH/zPXp
https://paperpile.com/c/4kR8jH/zPXp
https://paperpile.com/c/4kR8jH/zPXp
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citações que incluem os mecanismos participativos e deliberativos como parte das 

diretrizes de atuação para a internet.  

A seguir serão exploradas as orientações para o uso das redes sociais, produzidas 

pelos órgãos mencionados.  

 

3.5.1.2 Orientações para o uso das redes sociais no Poder Público 

Esta pesquisa buscou compreender se a orientação da produção nas redes sociais 

do governo sofre algum tipo de influência a priori. Buscamos evidências empíricas em 

manuais produzidos por órgãos centrais como o CNJ, no Poder Judiciário, e a 

SECOM/PR, no Poder Executivo. No Poder Legislativo, a única instituição que 

elaborou um documento neste sentido foi o Senado Federal, portanto, as orientações 

contidas ali são para orientação interna.  

Todos os manuais explorados nesta seção reservam espaço para orientações 

eminentemente técnicas relacionadas ao processo de comunicação nos meios 

digitais, como a definição de estratégias, avaliação de resultados e termos de uso das 

plataformas. Deixaremos de lado estes quesitos para focar nos tópicos que 

tangenciam a orientação da produção, em termos editoriais, a frequência das 

postagens, além de outros quesitos que fazem menção aos temas de participação ou 

outros temas dispostos na seção de orientação para o uso da internet do Marco Civil, 

seção anterior.  

 

Poder Executivo Federal 

A última versão disponível do Manual de Orientação para Atuação em Mídias Sociais 

produzido pela SECOM/PR data o ano de 2014. Disponível no portal da Secretaria, o 

documento de 114 páginas explica desde noções básicas de manuseio dos perfis de 

governo em praticamente todas as plataformas de rede social de uso em massa, como 

também dá diretrizes e o tom da comunicação nos órgãos do Executivo. A extensão 

do documento faz jus a importância que a gestão central do Poder Executivo Federal 

enxerga na comunicação institucional. O Poder Executivo faz parte do imaginário 

popular como a personificação da gestão pública no país. A SECOM/PR é 

responsável pela condução da estratégia e de parte da execução da comunicação 
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institucional do Poder Executivo Federal. Órgãos como o Ministério Público Federal, 

que fazem parte do Poder Executivo, mas não respondem diretamente à coordenação 

do Palácio do Planalto, provavelmente executam suas próprias estratégias. 

Entretanto, os ministérios dialogam e trabalham em conjunto da SECOM/PR, portanto, 

suas recomendações para as redes sociais têm influência direta nas pastas do 

Executivo. 

O documento da SECOM/PR faz menção a cooperação governamental, como 

orientado pelo Marco Civil, entretanto, a citação é vaga na tipificação desta 

cooperação:  

“[…] no caso de instituições públicas é importante que haja 
cooperação e integração, por isso, seguir os perfis 
governamentais. Até mesmo para compartilhar e auxiliar na 
disseminação de informações relevantes dos mais variados 
órgãos, é importante acompanhar de perto cada um deles e 
agir de forma complementar e participativa.” (SECOM/PR, 
2014). 

 

Em outra argumentação, o texto enfatiza a cooperação interministerial:  “[…] A 

integração interministerial também deve acontecer nas mídias sociais.” (SECOM/PR, 

2014).   

Portanto, não há uma orientação explícita de compartilhamento de conteúdos 

oriundos de órgãos de poderes distintos, menciona apenas outras instâncias e fica 

aberto para interpretação nos “mais variados poderes”:  

“Além de seguir, é importante, quando viável, produzir uma 
lista de todos os perfis oficiais de órgãos governamentais que 
o perfil segue e disponibilizá-la aos seguidores, permitindo 
que conheçam e tenham acesso aos mais diferentes perfis e 
níveis do governo.” (SECOM/PR, 2014). 

 

 

Em termos de acessibilidade e formato, a orientação da SECOM/PR para a produção 

de conteúdo é: “Conteúdos simples, fáceis, diretos e com a menor extensão possível.” 

(SECOM/PR, 2014). Existem indícios, inclusive, baseados na noção de proximidade, 

da psicologia, que sugerem que a produção de conteúdo nas redes sociais do governo 

que tenham caráter mais simples e menos informativa, porém mais frequente, resulta 

em maiores graus de confiança percebida pela população (SONG; LEE, 2016). 

https://paperpile.com/c/4kR8jH/5bEX
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Ao identificar os possíveis tipos de disseminação de conteúdo, orienta a produção em 

três categorias distintas: conteúdo noticioso, conteúdo institucional e conteúdo de 

utilidade pública: 

“Conteúdo noticioso - Coberturas de eventos e marcos 

importantes da economia, dos serviços públicos, das agendas 

dos ocupantes de cargos públicos e números novos de 

pesquisa além de campanhas entram nessa categoria de 

informação.  

Conteúdo institucional - Como exemplo podemos usar 

objetivos e metas de programas, deveres e obrigações do 

cidadão, entre outros dados.  

Conteúdo de Utilidade Pública - São aquelas informações 

que o cidadão procura sobre serviços e processos 

governamentais. É a entrega e o atendimento objetivo e direto 

daquilo que a população precisa consultar com frequência ou 

ainda tem dificuldade em saber como realizar. Declaração de 

imposto de renda, matrículas em universidades e escolas, 

criação de documentos como CPF ou RG, entre outros.” 

(SECOM/PR, 2014). 

Ao orientar a produção em três categorias editoriais, a SECOM/PR não faz menção a 

publicações de caráter participativo ou colaborativo.  

A SECOM/PR orienta para que a comunicação institucional nas redes sociais tenha 

tom de seriedade, que as informações sejam incontestes, sem abrir espaço para o 

humor: 

“Todos os documentos, fatos e posts, de uma maneira geral, 
precisam carregar consigo esse caráter oficial e sólido. Em 
outras palavras, tudo o que aparecer nos perfis oficiais, sejam 
quais forem as redes, deve ser considerado como verdade 
inconteste (a não ser que apontado como conteúdo enviado 
pelo usuário). Lembre-se que uma linguagem simples não 
significa necessariamente o uso de piadas ou de humor.” 
(SECOM/PR, 2014). 

Que as informações sejam incontestes sem dúvida é uma boa prática, entretanto, o 

tom da orientação remete ao imaginário das publicações institucionais, formais e de 

caráter jornalístico, na visão do autor. De certa forma desconexas da linguagem da 

cibercultura. Entretanto, orientar de maneira ampla neste sentido é tarefa delicada.  
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Em termos de promoção da interatividade e aproximação com a sociedade civil, o 

documento da SECOM/PR menciona:  

“Por natureza, uma mídia social deve aproximar pessoas – e não 

deixá-las com medo de participar ou afastá-las. O conteúdo de cada 

um dos perfis governamentais precisa ser feito para leigos, evitando-

se termos inerentes à linguagem jurídica, rebuscada, dura.” […] “Ao 

adicionar os canais sociais em seu modelo de comunicação, o governo 

está abrindo novas portas, privilegiando a transparência e a 

interatividade entre o Estado e o cidadão. É um reconhecimento de 

que o poder público utiliza estes meios para buscar ampliar o diálogo 

e a aproximação com o cidadão.” (SECOM/PR, 2014). 

Por fim, o manual orienta os órgãos a publicarem ao menos 2 vezes por dias em seus 

canais, incluindo finais de semana. Na visão do autor, o documento transparece 

orientações conservadoras, possivelmente devido a quantidade de órgãos que se 

orientam a partir destas diretrizes. O documento aponta quesitos do Marco Civil, 

porém com poucas menções a interação e participação da sociedade civil.  

Poder Judiciário Federal  

O Manual de Redes Sociais do Poder Judiciário produzido pelo Conselho Nacional de 

Justiça introduz a noção de participação da sociedade na apresentação do 

documento:  

“No caso das instituições, abre-se espaço para o cidadão dar 
sua opinião e participar utilizando as mídias sociais, não 
apenas como instrumento de publicidade, mas principalmente 
como forma de aproximação a seu público-alvo.” (CNJ, 2013). 

 

Orienta a produção de conteúdo em temáticas relevantes ao Poder Judiciário:  

“Somente devem ser publicados conteúdos de interesse 
público, relacionados à justiça, política, ética, democracia, 
direitos humanos e que guardem relação com a atividade 
desenvolvida pela instituição” (CNJ, 2013). 

 

Em termos de promover maiores graus de engajamento da sociedade em suas redes 

sociais, o Poder Judiciário deve: “oferecer menos propagandas e notícias de pouco 

apelo para o grande público e mais conteúdos relevantes e atrativos para os leitores, 

incluindo matérias jornalísticas reportadas com criatividade.” (CNJ, 2013).  
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Esta orientação abre espaço para a produção de conteúdo nas linguagens da 

cibercultura, ao ver do autor. Outro extrato com este caráter orienta a produção a partir 

de:  

“[…] questões democráticas e de interesse público, que 

sensibilizem o internauta, ou que contenham uma pequena 

dose de humor, respeitados os limites éticos e o decoro do 

Poder Judiciário, serão muito mais atrativos e alcançarão 

audiência muito maior.” (CNJ, 2013). 

Além de promover o compartilhamento de informações e conteúdos produzidos por 

diferentes poderes, atores da sociedade civil e do setor empresarial, como empresas 

jornalísticas:   

 

“São utilizadas várias fontes de informação no 

processo de criação dos textos e imagens, em 

especial: Portal CNJ, Clipping assinado pelo CNJ, 

Conjur, Jusbrasil, Migalhas e revista Exame, bem 

como portais institucionais como Presidência da 

República, Senado Federal, Câmara dos Deputados 

e portais conceituados de notícias, como G1, Agência 

Brasil e UOL Notícias.”  (CNJ, 2013). 

Em termos da frequência das publicações, orienta no mínimo quatro e no máximo seis  

publicações por dia no Facebook. 

Na visão do autor, as orientações do CNJ são menos conservadoras e mais abertas 

à criatividade, orientando a produção aos cuidados com os limites éticos. A orientação 

prevê o compartilhamento de publicações de outras fontes, uma das variáveis de 

inclinação à orientação pela participação social. 

 

Senado Federal 

Mediante a ausência de orientações públicas para as redes sociais na Câmara dos 

Deputados e no Tribunal de Contas da União, esta seção prevê a orientação do Poder 

Legislativo considerando apenas a orientação do Senado. Esta leitura não significa 

que a visão do Senado é a visão do Poder Legislativo como um todo.  
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A orientação para utilização das redes sociais tem como destino as organizações 

internas à Casa. Na visão do autor, a linguagem do texto se assemelha com os textos 

produzidos pelo legislativo: com orientações diretas, formais, que soam como 

incontestáveis. Exemplo na introdução, que determina objetivamente os possíveis 

usos das redes, fazendo menção ao Marco Civil:  

“O Senado participará de redes sociais na internet — e de 

formas semelhantes de comunicação que venham a ser 

criadas — com o objetivo de ampliar a transparência e o 

conhecimento da sociedade sobre o trabalho legislativo, a 

cidadania, a democracia e os direitos humanos, nos moldes 

definidos pelo Marco Civil da Internet (Lei 12.965, de 23 de 

abril de 2014). 

As redes sociais devem ser usadas para:  

●  publicar a cobertura jornalística das atividades legislativas 

e institucionais do Senado; 

●  divulgar os programas produzidos pelos veículos da Secom; 

●  divulgar campanhas, programas e serviços institucionais do 

Senado; 

●  estimular a participação do cidadão ao abrir canais de 

diálogo com a sociedade; 

●  contribuir para a valorização da imagem do Senado; 

●  promover a cidadania, a democracia, os direitos humanos 

e os princípios da Constituição federal; 

●  acompanhar a presença do Senado e dos temas legislativos 

nas redes sociais.” (SENADO, 2014). 

 

O texto não necessariamente indica formalidade na linguagem da comunicação:  

“ […] [ as redes sociais] democratizam a informação gerada 

pelo Senado, promovem a compreensão e o envolvimento dos 

cidadãos com o funcionamento da Casa e da democracia e 

dão um tom mais informal e humano à instituição.” (SENADO, 

2014). 
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O conteúdo das mensagem tem como destinatário o cidadão:  

 

“Situações que interferem diretamente na vida do cidadão ou 

cidadã devem ter prioridade. Quanto mais claro e evidente 

ficar para o internauta que determinado assunto afeta a vida 

dele ou dela, mais o cidadão se interessará pelo tema.” 

(SENADO, 2014). 

Entretanto, a orientação da produção preza por temas relacionados exclusivamente à 

instituição:  

“O conteúdo publicado por perfis do Senado deverá 
obrigatoriamente remeter ao Senado Federal, ao Congresso 
Nacional, à Constituição Federal e ter associação lógica com 
o contexto do perfil.” (SENADO, 2014). 

 

Com ponderações: “Conteúdos de serviço público — campanhas de saúde ou 

campanhas contra a corrupção, por exemplo — poderão ser publicados ou 

compartilhados de outros perfis do governo.” (SENADO, 2014). Algumas exceções: 

“Conteúdo externo, com links para outros sites do governo, pode ser ser 

excepcionalmente publicado, mas é preciso haver justificativa para a publicação 

dentro do planejamento do perfil e dos conceitos deste manual.” (SENADO, 2014). E 

restrições expressas: “Links para sites privados devem ser evitados.” (SENADO, 

2014) 

Ao se tratar das restrições de compartilhamento e cooperação intergovernamental, 

percebe-se a dissonância com algumas orientações expressas no Marco Civil, 

indicado como pilar da atuação do Senado nas redes. 

Este capítulo teve apresentou o referencial teórico de governo eletrônico necessário 

para o desenvolvimento da pesquisa empírica que constituirá o estudo de caso desta 

pesquisa. Foram apresentadas as diferentes nuances que a implementação do 

governo eletrônico pode tomar, como a pesquisa acadêmica categoriza os estágios 

de desenvolvimento dos governos eletrônicos ao redor do mundo e as principais 

etapas do governo eletrônico no Brasil nos três poderes do setor público. Parte do 

capítulo foi dedicada à importância das redes sociais no desenvolvimento do governo 

eletrônico. A chegada das redes sociais alterou os propósitos do governo eletrônico e 

https://paperpile.com/c/4kR8jH/eIwx
https://paperpile.com/c/4kR8jH/eIwx
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podem alterar a forma com que o governo se comunica e cria seus discursos no 

processo de comunicação política. O próximo capítulo apresenta o modelo de 

avaliação das redes sociais desenvolvido com vistas à compreensão da atuação do 

governo brasileiro nas redes sociais, no contexto do governo eletrônico.  
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4. MODELO DE ANÁLISE  

O fato das redes sociais proverem componentes potenciais para a promoção de 

mecanismos de colaboratividade entre o governo e os cidadãos, ou até mesmo a  

promoção de votações e delibiração pública de forma digital, não necessariamente 

(nem de forma automática) a utilização das redes se traduzem em aumento da 

participação social (OECD, 2009; AGOSTINO e ARNABOLDI, 2016). Apesar da 

produção acadêmica ter voltado esforços para evidenciar os benefícios das redes 

sociais em termos da promoção da transparência, serviços públicos e acesso à 

informação, pontos discutidos no referencial teórico, as evidências sobre o impacto 

das redes no engajamento público são limitadas.  

 

Este capítulo tem como objetivo apresentar um modelo de análise que contribua para 

este debate, ao fornecer uma contribuição inédita sobre as possíveis formas de avaliar 

a produção de conteúdo do governo nas redes sociais somado às formas de mensurar 

a interação da sociedade na comunicação do governo. O modelo detalha o desenho 

da investigação empírica proposta assim como os métodos escolhidos para coletar os 

dados. Apoiado por contribuições acadêmicas  seminais da área, o modelo de análise 

proposto é único na pesquisa em administração pública ao traçar um caminho para o 

entendimento do uso das redes sociais pelo governo em termos de sua produção de 

conteúdo e da interação pública nestes canais. O capítulo apresenta as etapas da 

construção do modelo, seus objetivos e métodos e delimitações da coleta de dados.  

 

4.1 Desenvolvimento 

O desenvolvimento do modelo de análise precede uma revisão de literatura 

específica, de escopo. Esta revisão de literatura sucede a proposta no capítulo 

anterior, tendo em vista mapear os principais conceitos, perspectivas de análise e 

evidências sobre o papel das redes sociais na participação social e no engajamento 

público.  A revisão de literatura deste capítulo tem uma sistemática mais sucinta e 

objetiva. A chamada revisão de ‘escopo’ é utilizada para sintetizar as contribuições 

que podem auxiliar o desenvolvimento de um modelo de análise (ARKSEY e 

O’MALLEY, 2005; AGOSTINO e ARNABOLDI, 2016). Portanto, não se pretende 

avaliar a qualidade ou a efetividade dos modelos. 
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A ampla adoção de ferramentas de redes sociais na sociedade carrega oportunidades 

e desafios para a administração pública em termos de engajamento público. A 

interatividade e a comunicação em tempo real que as redes proporcionam podem ser 

utilizadas em prol da participação social na vida pública (GOLBECK, GRIMES, 

ROGERS, 2010; AGOSTINO E ARNABOLDI, 2015). O conceito de engajamento 

público remonta a ideia de envolver os cidadãos na vida pública, fazendo com que 

eles tomem parte das decisões coletivas (ROWE E FREWER 2005). Neste sentido, 

Agostinho e Arnaboldi (2015) defendem o engajamento público como: “Estabelecer a 

interação para fins de consulta e diálogo entre os cidadãos e o sector público, 

envolvendo os cidadãos nas discussões relacionadas a decisões públicas em 

diferentes níveis” (AGOSTINO E ARNABOLDI, 2015, p.2).  

 

No capítulo anterior, a seção Pesquisa em Governo Eletrônico identificou as 

contribuições acadêmicas da área de governo eletrônico que utilizavam as redes 

sociais como objeto central. Para propor o modelo de análise desta pesquisa o autor 

buscou nos 677 artigos identificados como majoritariamente relacionados às redes 

sociais, priorizando os mais recentes visto que provavelmente retratam um estágio 

mais atualizado das configurações intrínsecas às plataformas. Após esta etapa, 

buscou-se identificar os artigos que propunham especificamente modelos de análise  

dos canais de governo nas redes sociais. Foram excluídos os estudos que 

observaram os efeitos das redes sociais em períodos eleitorais, ou como instrumento 

comunicação política para candidatos e agentes políticos como legisladores e chefes 

de poder (HOFF, 2004; NORTON, 2007; JACKSON, 2008; VICENTE-MERINO, 

2007).  

 

Khan (2015) sugere que os governos baseados no uso das redes sociais devam ser 

avaliados em três etapas. Na primeira etapa, de socialização da informação, os 

governos utilizam as redes sociais para fins ‘meramente’ informativos e participativos. 

Na segunda, existe a colaboração massiva entre cidadãos e governos através de 

mecanismos de colaboração nas redes sociais. A terceira etapa, ainda não atingida 

por completo, se refere a incorporação do provimento de serviços do governo nas 

redes sociais. A classificação de Khan (2015) é interessante, porém do estágio atual. 

Considerar a comunicação tradicional de releases de imprensa nas redes sociais 
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como algo de mesmo valor simbólico e finalístico do que a comunicação com fins 

democráticos e participativos é no mínimo distante da realidade brasileira.  

 

Ao elencarmos os critérios de classificação das publicações do governo nas redes 

sociais consideramos que a disseminação de informações sobre a atuação do 

governo (e-informação, segundo no critério da ONU) não seja necessariamente 

promotora da participação pública. O provimento de informações é tarefa essencial e 

esta pesquisa não busca avaliar se o governo deve abrir mão de uma ou outra forma 

de comunicação. Portanto, o modelo de análise busca compreender critérios para 

identificar publicações estão promovendo a participação pública e o engajamento 

de fato. Entende-se por participação não apenas as publicações que promovam 

especificamente os mecanismos de participação estruturados, mas também as 

postagens que demandem explicitamente a interação do cidadão (inclusos pedidos 

de tagueamento de amigos da plataforma nas postagens, ou pedidos de 

compartilhamentos com fins cívicos). 

 

Selecionamos quatro contribuições chave. Os modelos propostos se assemelham em 

algum grau com o objetivo proposto por nesta pesquisa. Os principais componentes 

dos modelos de análise  estão dispostos nas Tabelas 8 e 9. O papel das instituições 

e a compreensão das estratégias de comunicação institucional a partir das redes 

sociais é observado principalmente no âmbito municipal, a exemplo do trabalho de De 

Paula e Gincelli (2016), Agostini e Arnabondi (2015) e Gonçalves et. al (2016). Bender 

e Leston-Bandeira (2013) buscam avaliar a profundidade do engajamento nas redes 

sociais de diferentes instituições parlamentares em artigo chamado How Deeply Are 

Parliaments Engaging on Social Media. O artigo prevê métodos de avaliação de 

presença dos parlamentos nas redes sociais, além de promover uma análise 

comparativa a partir da categorização da orientação da produção de conteúdo das 

casas legislativas nas redes sociais. O modelo proposto para esta pesquisa busca 

objetivos semelhantes, mas a execução se distingue. 

 

As categorias da orientação da produção de propostas por Bender e Leston-Bandeira 

não se aplicam a atividades de outros Poderes que não o Legislativo, além do conceito 

de trazer conceitos como engajamento na bolha online e offline, que não se aplicam 
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aos objetivos propostos por esta pesquisa: identificar a produção de conteúdo com 

finalidades participativas e de engajamento público. 

 

Tabela 8 - Modelos de análise da utilização das redes sociais na instância local  

AUTOR De Paula e Gincelli (2016)  Agostini e Arnabondi 

(2015) 

MODELO Interatividade e Relações 

Públicas 
 Níveis de engajamento 

público 

FOCO Estratégia de comunicação e 

Popularidade 
 Engajamento público 

UNIDADE DE ANÁLISE Postagens e interações no 

Facebook 
 Interações no  

Facebook 

AMOSTRA 1472 postagens em  

52 páginas 
 950 postagens em  

20 páginas 

PERÍODO Aproximadamente 1 mês  

(30 postagens por página) 
 1 mês 

CATEGORIZAÇÃO DOS 

RESULTADOS 

4 - Gestão de imagem, push, 

pull, networking 
 2 - Comunicação e  

Participação pública  

 
 

O modelo de avaliação das redes sociais no governo eletrônico proposta por Small 

(2012) em E-Government in the Age of Social Media: An Analysis of the Canadian 

Government’s Use of Twitter. prevê a coleta de apenas uma rede social, 

diferentemente de Bender e Leston-Bandeira (2013). 

 

Baseado na análise de conteúdo, o modelo de Small (2012) propõe a categorização 

das publicações em duas orientações: as que promovem o governo, através de 

mensagens sobre a prestação de serviços públicos, releases de imprensa e 

informações gerais de políticas públicas, das que mensagens que promovem a 

democratização, a partir da participação social, colaboração e engajamento público.  

É a partir desta argumentação que o modelo proposto nesta pesquisa se desenvolve.  

 

 

 



86 

 

Tabela 9 - Modelos de análise da utilização das redes sociais na instância 

nacional 

AUTOR Small (2012)  Leston-Bandeira e 

Bender (2013) 

MODELO Governo eletrônico 

canadense no Twitter 
 Parlamentos europeus  

nas redes sociais 

FOCO Estratégia de 

comunicação 
 Presença, estratégia de 

comunicação, 

engajamento. 

UNIDADES DE 

ANÁLISE 

Postagens e interação  Postagens  

(Twitter e Facebook) 

AMOSTRA 1246 tweets de 

41 páginas 
 3007 publicações de 6  

Parlamentos 

PERÍODO 1 mês  4 meses 

CATEGORIZAÇÃO 

DOS RESULTADOS 

Serviços Públicos, 

Informação, Imprensa, 

Participação 

 Atividades parlamentares, 

engajamento interno e 

externo à rede, 

participação. 

O principal objetivo desta revisão de literatura foi apresentar de forma sucinta os 

diferentes racionais para a aplicação de um modelo de avaliação de governo 

eletrônico baseado em redes sociais. A aplicação de um modelo de ipsis literis para a 

realidade brasileira provavelmente não seria efetiva o suficiente para responder aos 

objetivos propostos, como não contribuiria para a pesquisa na área.  Portanto, a partir 

da identificação e seleção de critérios e conceitos das contribuições citadas propõe-

se um modelo de análise das redes sociais.  O objetivo deste modelo é abrir caminhos 

para a compreensão do papel das do Facebook no governo eletrônico brasileiro para 

a promoção da participação social e do engajamento público.  

 

O racional estruturante do modelo proposto partiu da escolha de critérios que o autor 

considerou:  

 

1) Aplicáveis à realidade das fontes de dados disponíveis.  

2) Relevante à qualificação da presença dos órgãos na plataforma, 

3) Relevantes para o entendimento das orientações gerais da produção de 

conteúdo e estratégia de comunicação empregadas.  
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4) Relevantes para a avaliação da promoção da participação e do 

engajamento público.  

 

4.2 Objetivos do modelo de análise 

O modelo de análise proposto pretende três responder total ou parcialmente três 

questões distintas, no contexto do governo eletrônico brasileiro, a partir da análise das 

páginas de distintos órgãos da administração pública federal no Facebook:  

 

1) Qual é a presença do governo brasileiro no Facebook?  

2) Quais os objetivos a comunicação institucional aparentam cumprir?   

3) Qual é o engajamento público nestes canais?  

 

A primeira demanda necessária para consecução destes objetivos corresponde à 

coleta e disposição de informações gerais sobre a presença dos órgãos nas redes. 

Isto é, verificar o tamanho da base de fãs com que o órgão dialoga, representados a 

partir da quantidade de curtidas que a página institucional detém, somado ao volume 

de publicações que o órgão realizou no período da amostra. O resultado destas 

medições influencia parte da resposta dos outros dois questionamentos, portanto, 

esta deve ser a primeira questão a ser respondida.  

 

A segunda perspectiva do modelo pretende abrir caminhos para o entendimento de 

como o governo promove seus esforços de comunicação digital no Facebook, em 

termos de orientação da produção de conteúdo. No capítulo anterior foram 

apresentadas algumas das orientações proferidas pelos órgãos a produção de 

conteúdo nas redes sociais. Pretende-se verificar se estas orientações de fato são 

executadas. Como os manuais de orientação de produção de conteúdo não 

dimensionam quanto cada órgão deve produzir para cada temática, o modelo não 

busca responder por completo esta questão, porém pretende-se contribuir neste 

sentido, mesmo que parcialmente. 

 

A terceira perspectiva de análise busca mensurar o engajamento público das 

publicações do governo. Enquanto a segunda etapa providencia algum entendimento 
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sobre como o governo se comunica, a segunda etapa busca entender como e quanto 

a sociedade reage e interage com o governo na esfera pública digital. 

 

4.3 Coleta de dados 

A pesquisa pretende aplicar o modelo à a partir da coleta de dados de com 

abrangências distintas, portanto, alguns dos componentes do modelo variam de 

acordo com seu contexto.  

 

4.3.1 Abrangência  

Para a pesquisa exploratória, foram interpretadas e categorizadas 3.080 publicações, 

correspondentes à um mês de coleta de todos os órgãos selecionados. 

 

Tabela 10 - Abrangência da aplicação do modelo proposto  

 

Abrangência  

Etapa Exploratória Etapa de Aprofundamento 

Poderes 3 1 

Órgãos 35 3 

Período de análise 1 mês 11 meses 

Publicações analisadas 3.080 3.526 

 
 

Na etapa de aprofundamento o autor coletou e analisou mais 3.526 publicações, 

referentes à coleta de todas as publicações de três órgãos do Legislativo em 11 meses 

de 2016. Os modelos apresentados para fundamentar o desenvolvimento desta 

pesquisa geralmente observavam apenas um mês de coleta, e cerca de 3 mil 

publicações. Apenas um mês se mostrou suficiente para obter uma compreensão 

razoável dos padrões de comunicação dos canais, tendo em vista que os canais 

postam geralmente entre duas a cinco vezes por dia. O autor optou pela via mais 

segura, embora trabalhosa, ao analisar individualmente mais de 6 mil publicações, de 

quase um ano de atividades.  
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O poder Legislativo foi escolhido como ideal para o aprofundamento por possuir 1) 

apenas três instituições em nível federal, portanto passíveis de serem analisadas em 

maior período; e 2) canais ativos de participação e deliberação pública em meios 

digitais, portanto as as redes sociais podem potencialmente serem utilizadas como 

meio de promoção da participação pública.  

 

4.3.2 Validade dos dados 

Tufekci (2014) questiona a confiabilidade dos métodos de coleta de dados utilizando 

scripts automatizados para consultar APIs públicas nos modelos apresentados 

anteriormente, recomendando a comparação de resultados a partir de múltiplos 

métodos de coletas de dados. Na teoria de testes, a confiabilidade refere-se à medida 

em que diferentes medidas estão de acordo entre si (CHELOTIS, 2015 apud 

CARMINES e ZELLER, 1979). Neste sentido, as estimativas de correlação são a base 

de qualquer medida de confiabilidade, medindo a força de associação entre duas 

variáveis (CHELOTIS, 2015).  

 

Tufecki (2014) e Chelotis (2015) sugerem que as coletas de dados para análise de 

redes sociais sejam executadas duas vezes para avaliar a confiabilidade no chamado 

‘teste-reteste’. Desta forma, para este estudo foram realizadas oito coletas. Quatro 

diretamente pela API pública do Facebook, duas para cada etapa da pesquisa. Em 

cada etapa, coletou-se uma vez os dados para teste, e outra vez para validação. Esta 

mesma lógica foi aplicada em uma segunda rodada de coleta de dados pela API 

pública do Facebook, desta vez intermediada por uma aplicação  third-party gratuita 

em período de teste. 

 

O volume de dados foi 100% correlacionado positivamente entre a coleta de teste e 

validação para cada método de coleta. Ou seja, os dois métodos de coleta foram 

consistentes em relação a si próprios. Entretanto, constatou-se variações entre as 

duas formas de coleta, a direta e a intermediada. Logo, verificou-se a confiabilidade 

entre as duas bases de dados. O grau de semelhança dos dados na etapa exploratória 

entre as duas bases de dados (direta e intermediada) é de 98,62%. Na etapa de 

aprofundamento a semelhança é de 98,48%. Estes resultados estão dispostos no 

Anexo III. 
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4.4 Componentes do modelo 

Os componentes do modelo de análise seguem a lógica descrita acima para 

compreender três perspectivas, portanto, são três os principais componentes do 

modelo. A seguir, a descrição das métricas e métodos de cada componente do modelo 

de análise. 

 

4.4.1 Avaliação da Presença  

A Avaliação da Presença segue duas etapas, adaptadas de Small (2010). Com o 

objetivo de verificar se a conta institucional do órgão público em questão existe na 

plataforma, seguimos esta ordem:  

1. Busca pela existência de links para os canais das redes sociais nos portais 

Web dos órgãos 

2. Busca pela existência de lista organizada por órgão central 

3. Busca através de barra de pesquisa interna à plataforma 

4. Verificação da autenticidade da conta, por meio de avaliação qualitativa. 

5. Aferição da base de fãs que a página detém. 

6. Aferição da quantidade de publicações realizadas pela conta no período 

referente a amostra. 

 

A qualificação da Avaliação da Presença do órgão na rede social segue a seguinte 

lógica:  

1. Quanto maior a base de fãs inscritos na página, maior o alcance das 

mensagens do órgão, indicativo positivo na Avaliação de Presença.  

2. Quanto maior a frequência de publicações realizadas pela conta no 

período referente a amostra, mais presente é o órgão. 

A multiplicação da base de fãs multiplicada pela frequência diária das 

postagens do órgão, dividido por 1000, gera o Índice de Presença da página. 
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Aqui, a quantidade de postagens é considerada como critério de presença na 

plataforma. Não existe um valor padrão a ser alcançado. Pretende-se, na discussão 

dos resultados, fazer comparar o grau de presença frente às orientações de 

frequência de postagens apresentadas no capítulo anterior. 

 

4.4.2 Orientação da Produção de Conteúdo 

A análise da Orientação da Produção de Conteúdo busca organizar sistematicamente 

as finalidades das mensagens produzidas pela comunicação institucional dos órgãos 

nas redes sociais. Fundamentada nas discussões sobre as diferentes compreensões 

que o governo adota na implementação do governo eletrônico, esta pesquisa busca 

elucidar como o governo compreende o papel das redes sociais a partir de suas 

práticas. O esquema a seguir é adaptado a partir da proposta de Small (2012).  

 

De um lado, colocamos as publicações que promovem a prestação de serviços 

públicos pelo governo; que dão atenção ao funcionamento dos órgãos públicos; que 

promovam a comunicação através de anúncios e mídias; somado a publicações de 

estudos e informações de políticas públicas; publicações que orientam o cidadão com 

informações gerais e específicas. Algumas das mensagens categorizadas aqui, são 

compreendidas por outros autores como promotoras do engajamento na vida pública, 

como é o caso das mensagens que promovem a transparência no governo, ou 

informações amplas de políticas públicas. O autor considera que estas mensagens 

possam sim contribuir para o engajamento público, entretanto, buscamos captar as 

mensagens que promoviam a participação textualmente de forma direta e clara. 

 

Portanto, de outro lado colocamos publicações de caráter participativo: publicações 

que promovam o entendimento da opinião pública; que promovam a interação e a 

participação dos cidadãos; publicações que promovam a colaboratividade e o 

compartilhamento de conteúdo de outras instâncias e Poderes do governo. As 

tipificações, categorias e exemplos estão dispostas na tabela a seguir. 
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Tabela 11 - Esquema de categorização da orientação da produção de conteúdo   

 

Orientação Categoria Lógica Exemplo 

Produção de 

conteúdo 

orientada a 

promoção do 

serviço público 

Serviços Promove os serviços 

disponibilizados pelo 

governo; assistência 

ao cidadão; 

orientações e alertas. 

Ministério da Educação: 

Hoje é domingo, dia de... 

fazer o 4º simulado do 

#Enem2016! Essa é a última 

oportunidade para você 

conferir e testar seus 

conhecimentos antes das 

provas. Afinal, um reforço é 

sempre bem-vindo! Acesse: 

[link] 

Anúncios 

midiáticos 

Pronunciamentos 

formais sobre as 

atividades do órgão; 

Formato de media 

release; geralmente 

acompanha link para 

notícia. 

Ministério das Relações 

Exteriores: Em entrevista 

exclusiva à TV NBR, Tovar da 

Silva Nunes, Embaixador do 

Brasil na Índia (Embassy of 

Brazil in New Delhi), faz um 

balanço da reunião bilateral 

Brasil-Índia ocorrida na 

semana passada. Assista: 

[link] 

Informações Informações orientadas 

à políticas públicas; 

estudos, pesquisas, 

notícias, eventos, 

trechos de leis. 

Câmara dos Deputados: O 

perfil dos candidatos a 

prefeito e a vereador não 

mudou muito desde eleições 

passadas. A grande maioria 

dos candidatos é homem, 

branco e de meia idade. 

Produção de 

conteúdo 

orientada à 

promoção da 

participação 

pública 

Participação Busca a opinião do 

cidadão; encoraja a 

interação através de 

marcações, 

comentários, votos, 

etc. 

Senado Federal: Senado 

pode voltar a examinar 

proposta que torna crime a 

homofobia. Dê sua opinião a 

favor ou contra a proposta: 

[link]. Apresente também a 

sua sugestão de lei: [link] 

Cooperação Compartilhamento de 

publicações de órgãos 

de outras instâncias ou 

poderes 

Tribunal Superior Eleitoral: 

Fanpage do Tribunal Regional 

Eleitoral de Santa Catarina é 

só sucesso! Parabéns! 
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4.4.3 Engajamento Público 

Mediremos o engajamento da sociedade nas redes sociais do governo a partir de 

métricas de Análise de Redes Sociais destinadas à plataforma Facebook. A lista 

completa de definições dos componentes das métricas de engajamento público se faz 

presente no Glossário. O Engajamento Público das páginas será medido através da 

taxa de Engajamento e da taxa de Engajamento Ponderado de cada publicação, e da 

taxa média de engajamento dos órgãos e dos poderes em análise. A tabela abaixo 

lista de métricas que compõem o indicador de Engajamento Público. 

 

Tabela 12 - Esquema de categorização da orientação da produção de conteúdo  

Métricas Lógica 

Like 

A quantidade absoluta de pessoas que utilizaram a 

respectiva ação para interagir na página ou publicação, em 

determinado período 

Comentário 

Compartilhamento 

Reação 

Engajamento O Engajamento será calculado para representar quantas 

vezes em média um fã interage com as postagens de uma 

página. Divide-se o total de reações (like, love, wow, haha, 

sad, angry), comentários e compartilhamentos pelo número 

de fãs da página. Em períodos superiores a um dia, calcula-

se a média das taxas diárias de Engajamento. 

Engajamento 

Ponderado 

O Engajamento Ponderado é calculado como o engajamento 

padrão, porém, adiciona-se uma pontuação para as reações 

do usuário. 

 

Os compartilhamentos são três vezes mais valiosos que as 

reações (like, love, wow, haha, sad, angry), enquanto os 

comentários são duas. 

 

 

 



94 

 

4.5 Resumo do modelo proposto 

A partir da exploração dos objetivos, escopo, componentes e a forma as fontes que 

fundamentam o desenvolvimento do modelo, esta seção busca resumir o que foi 

proposto em um quadro comparativo.  

A aplicação do modelo em duas etapas, discutidas no escopo deste capítulo, 

diferencia-se principalmente pois a etapa de aprofundamento busca responder 

objetivos mais específicos, a saber, o papel do Facebook na promoção da participação 

no Poder Legislativo federal. Portanto, o quadro comparativo resume os principais 

componentes do modelo nas duas etapas de aplicação (Tabela 13).  

 

Tabela 13 - Resumo dos componentes de análise e aplicação por etapas  

Componentes Etapa Exploratória 

Etapa de 

Aprofundamento 

Avaliação da 

Presença 

Base de fãs  

Frequência de postagens 

Mesma lógica da etapa 

exploratória, com maior 

período de análise 

   

Estratégia de 

comunicação  

Categorias (5) 

Orientações (2) 

Foco na promoção da 

participação 

   

Engajamento  

Público 

Curtidas, reações, 

comentários e 

compartilhamentos 

recebidos 

Mesma lógica, com foco 

na promoção da 

participação. 

 
Taxa de Engajamento 

Ponderado 
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O quarto capítulo explorou os principais argumentos e racionais utilizados para o 

desenvolvimento de um modelo de análise baseado em mensuração de redes sociais 

para a atuação do governo. Para elaborar o modelo, o autor teve como inspiração e 

suporte importantes contribuições acadêmicas com objetivos de pesquisa 

semelhante.  Identificaram-se critérios e métricas dos componentes de análise de 

modo a atingir os objetivos propostos por esta pesquisa. Este modelo contribui para a 

área pois considera três perspectivas de análise distintas, a presença dos órgãos nas 

redes sociais, com base na frequência da produção de conteúdo; a orientação da 

produção de conteúdo, a partir do objetivo das mensagens; e o engajamento público, 

com base nas interações dos cidadãos nas publicações dos órgãos no Facebook. Os 

modelos observados analisam apenas uma ou duas destas perspectivas. O modelo 

se distingue também por considerar a aplicação em dois cenários distintos, em três 

poderes da administração pública, na etapa exploratória, e no Poder Legislativo na 

etapa de aprofundamento. O próximo capítulo é dedicado a apresentar e discutir os 

resultados da aplicação deste modelo.  
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5. ANÁLISE DOS RESULTADOS  

 

 

O quinto capítulo é organizado primeiramente pela reafirmação do propósito da 

aplicação do modelo de análise dos dados e as perspectivas teóricas utilizadas para 

guiar a formulação deste model. Em seguida são apresentadas as hipóteses e a 

problemática que a aplicação do modelo busca abordar. Em seguida, o resumo dos 

resultados é apresentado para, por fim, apresentar e discutir de maneira detalhada os 

resultados da aplicação do modelo em duas seções, referentes a análise exploratória 

e ao aprofundamento da pesquisa.   

 
Este estudo tem como propósito examinar o uso das redes sociais no governo 

eletrônico brasileiro, identificando as orientações da produção de conteúdo e o 

engajamento da sociedade nas redes sociais do governo. Mais especificamente, a 

pesquisa buscou compreender o papel do Facebook na promoção da participação 

pública. O resultado foi mensurado a partir dos diferentes níveis de interação pública 

nas peças de comunicação do governo e da identificação de diferentes orientações 

de produção de conteúdo nas páginas. 

 

As contribuições acadêmicas que fundamentam o modelo de análise proposto 

apresentam diferentes formas de analisar as redes sociais do governo, em múltiplas 

instâncias e plataforma de redes sociais. Se aplicados de maneira idêntica, os 

modelos não responder os questionamentos propostos. As contribuições identificadas 

e utilizadas para este campo de análise foram relevantes. Elas sugerem que a maior 

parte dos governos utiliza as redes sociais para disseminar informações e promover 

os serviços do governo, em detrimento de uma orientação a produção de conteúdo 

que promovesse a participação ou interação pública. Esta pesquisa parte da premissa 

que apesar das redes sociais potencialmente possam ser utilizadas em prol da 

participação pública, a atuação do governo no Facebook é majoritariamente orientada 

pela comunicação institucional tradicional, em que o fluxo de informações flui do 

governo para os cidadãos. Desta forma, o autor adaptou os componentes que 

considerou e aplicáveis e relevantes, propondo um novo modelo. O modelo tem como 
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objetivo responder três questionamentos, que ajudarão no cumprimento do objetivo 

deste estudo como um todo:  

 

1). Qual é a presença do governo brasileiro no Facebook?  

2). Quais os objetivos a comunicação institucional aparentam cumprir?   

3). Qual é o engajamento público nestes canais?  

 

Tendo como a unidade de análise o texto das publicações e as interações dos 

cidadãos nas páginas, o modelo propõe métricas e indicadores para qualificar e 

quantificar a presença, a orientação da produção de conteúdo e o engajamento 

público nos canais.  

 

Resumidamente, os resultados da pesquisa na etapa exploratória indicam resultados 

mistos em termos do grau de presença dos órgãos do governo. Em termos de 

frequência das publicações, uma das variáveis analisadas para avaliar a presença dos 

órgãos no Facebook, o Tribunal de Contas da União, por exemplo, apresenta a menor 

frequência de publicações, com uma postagem a cada três dias, em média. De forma 

diametralmente oposta, o perfil responsável pela comunicação central do Poder 

Executivo Federal no Facebook, publicou 9 vezes por dia, em média.  

 

O outro componente que compõe a avaliação de presença, a base de fãs, escolhido 

não só por influenciar o alcance orgânico das mensagens publicadas, mas também 

por consequentemente ser um dos indicadores que impactam o engajamento público 

em termos quantitativos. Dos três órgãos que compõem o Legislativo, um deles possui 

a base de fãs que ultrapassa a marca de 2 milhões de inscritos, outro detém cerca de 

200 mil, e o última cerca de 40 mil fãs. Três alcances em níveis distintos no mesmo 

Poder. Os órgãos do Judiciário também se dividem em dois níveis, em termos de base 

de fãs. Metade das páginas analisadas detém cerca de um milhão de fãs cada uma, 

enquanto a outra metade tem cerca de 150 mil fãs.  

 

A orientação da produção de conteúdo constatada corresponde positivamente com a 

hipótese de que a maior parte dos órgãos atua nas redes sociais produzindo 

mensagens de cunho informativo. Mais de 90% das publicações da análise 
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exploratória respondiam pela promoção de serviços públicos ou promoção a própria 

atuação do governo, através de anúncios em formato de media release.   

 

Em primeira análise, o Poder Legislativo obteve a maior proporção de publicações 

voltadas à promoção da participação pública. O maior responsável é o perfil do 

Senado Federal. Além de ser o perfil mais com maior base de fãs do Poder Legislativo, 

o órgão promove publicações que ensejam a participação pública através de 

questionamentos, pela busca por opiniões dos cidadãos e por anúncios de votações 

em mecanismos de deliberação e opinião pública.  

 

Os perfis que mais engajam são, via de regra, considerados mais presentes. O 

tamanho da base de fãs tende a influenciar o grau de engajamento público. Os perfis 

que mais engajaram os cidadãos na etapa exploratória através de comentários, 

reações e compartilhamentos são o do Tribunal Superior Eleitoral, no Poder Judiciário; 

o Senado Federal, no Poder Legislativo; e o Palácio do Planalto, no Poder Executivo.  

 

A disposição dos resultados segue a seguinte ordem dos objetivos propostos: 

primeiramente apresenta-se os dados sobre a presença dos órgãos, seguidos da 

orientação da produção de conteúdo e, por fim, o engajamento público. A primeira 

seção disponibiliza os resultados da pesquisa exploratória, mais abrangente em 

termos de objeto de análise e mais restrita em termos de período da coleta de dados. 

A segunda seção disponibiliza os resultados do aprofundamento da pesquisa no 

Poder Legislativo. O resumo dos resultados da segunda seção precede o 

detalhamento dos dados. Por questões de espaço, nem todos os resultados 

detalhados dos órgãos foram disponibilizados neste capítulo. O autor buscou 

disponibilizar as tabelas abertas mais relevantes nos Anexos. A discussão dos 

resultados é disposta no capítulo seguinte.  

 

5.1 Etapa Exploratória 

A aplicação do modelo na Etapa Exploratória, assim como na etapa seguinte, segue 

a ordem dos componentes do modelo: primeiramente apresenta-se a Avaliação de 

Presença dos órgãos no Facebook, seguido da Orientação de Produção de Conteúdo 

e por fim o Engajamento Público.  
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A etapa exploratória foi destinada a levantar evidências sobre a atuação dos três 

poderes da gestão pública em nível federal, no Facebook. Os dados dispostos nesta 

seção correspondem a todas as publicações dos 36 órgãos no mês de outubro de 

2016. Foram considerados 26 órgãos do Poder Executivo, 6 do Judiciário e 3 do 

Legislativo. Todas as 3.080 publicações foram lidas e interpretadas. 

 

 

5.1.1 Avaliação de Presença  

Selecionadas as páginas do Facebook correspondem aos órgãos superiores da 

administração pública federal, objeto desta etapa, a Avaliação de Presença buscou 

identificar o valor de duas variáveis nas páginas dos órgãos: a quantidade de fãs e a 

quantidade de publicações que o órgão realizou no período. A Avaliação de Presença 

considera a base de fãs como principal componente. Quanto maior a base de fãs de 

uma página, maior alcance orgânico potencial ela deve ter, portanto, consideramos 

que quanto maior a base de fãs, mais presente o órgão deve ser. A ordem dos órgãos 

está posta de acordo com sua base de fãs.  

 

As tabelas 14, 15, 16 nesta seção apresentam os dados referentes a presença dos 

órgãos dos Poderes Judiciário, Executivo e Legislativo no Facebook para quatro 

parâmetros: base de fãs, postagens, média diária de postagens e índice de presença. 

Na tabela abaixo estão os dados referentes ao Poder Judiciário, onde a maior base 

de fãs é a do Conselho Nacional de Justiça (1.703.821), que também obteve o maior 

índice de presença, seguido pelo Superior Tribunal de Justiça (1.412.693). Em relação 

ao volume de postagens, e por consequência, a média diária de postagens, o Tribunal 

Superior Eleitoral é destaque, com 185 postagens e média diária 6 de posts. Seguido 

pelo Tribunal Superior do Trabalho que realizou 129 postagens no período analisado 

e registrou média diária de 4,2 posts.  
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Tabela 14 - Avaliação de Presença nos órgãos do Poder Judiciário 

Órgão Base de fãs Postagens 

Média diária 

de postagens 

Índice de 

Presença 

Conselho Nacional de Justiça 1.703.821 117 3,8 6430,6 

Superior Tribunal de Justiça 1.421.693 48 1,5 2201,3 

Tribunal Superior do Trabalho 1.088.284 129 4,2 4528,7 

Tribunal Superior Eleitoral 119.438 185 6,0 712,8 

Defensoria Pública da União 27.724 34 1,1 30,4 

Superior Tribunal Militar 5.946 23 0,7 4,4 

 
 

No Poder Executivo as maiores bases de fãs são do Ministério da Educação 

(2.774.352) e do Ministério da Saúde (1.836.972), já as menores são do CC/PR 

(20.292) e do Ministério do Planejamento (38.845). Os maiores volumes e média diária 

de postagens, no período em análise, foram do Portal Brasil (278 posts, 

 

Tabela 15 - Avaliação de Presença nos órgãos do Poder Executivo 

Órgão 

Base de 

fãs Postagens 

Média diária  

de postagens 

Índice de 

Presença 

Ministério da Educação 2.784.352 129 4,2 11586,5 

Ministério da Saúde 1.836.972 139 4,5 8236,7 

MJ 1.779.348 157 5,1 9011,5 

Ministério do Trabalho 1.287.496 83 2,7 3447,2 

Portal Brasil 997.694 278 9,0 8947,1 

Ministério da Defesa 676.448 112 3,6 2443,9 

Ministério da Cultura 622.925 129 4,2 2592,2 

Ministério do Turismo 619.490 92 3,0 1838,5 

Palácio do Planalto 604.451 169 5,5 3295,2 

Ministério do Meio Ambiente 490.657 99 3,2 1566,9 
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Ministério Público Federal 359.263 74 2,4 857,6 

CGU 325.899 72 2,3 756,9 

MCTI 319.797 111 3,6 1145,1 

Advocacia-Geral da União 309.389 88 2,8 878,3 

Ministério do Esporte 308.770 129 4,2 1284,9 

MAPA 295.107 34 1,1 323,7 

MDA 206.741 58 1,9 386,8 

MIN 181.132 67 2,2 391,5 

MRE 158.364 32 1,0 163,5 

Ministério das Cidades 111.051 16 0,5 57,3 

MME 78.511 43 1,4 108,9 

MTPA 55.907 66 2,1 119,0 

MDIC 53.434 30 1,0 51,7 

Secretaria de Governo 51.446 57 1,8 94,6 

MPOG 38.845 70 2,3 87,7 

CC/PR 20.292 7 0,2 4,6 

 
 

A tabela 16, apresenta os resultados do Poder Legislativo, onde destaca-se a 

presença do Senado Federal (2.064.427), com a base de fãs razoavelmente maior do 

que a Câmara dos Deputados (196.726) e o Tribunal de Contas da União (40.454). O 

Senado Federal também obteve o maior índice de presença e média diária de 

postagens.  

 

Tabela 16 - Avaliação de Presença nos órgãos do Poder Legislativo 

Órgão 

Base de 

fãs Postagens 

Média diária  

de postagens 

Índice de 

Presença 

Senado Federal 2.064.427 141 4,5 9389,8 

Câmara dos Deputados 196.726 117 3,8 742,5 

Tribunal de Contas da União 40.454 10 0,3 13,0 
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A média diária de postagens entre os perfis analisados é semelhante entre os 

poderes, cerca de 2,9 publicações por dia, no período analisado. Os três perfis mais 

presentes do Poder Judiciário (Conselho Nacional de Justiça, Tribunal Superior 

Eleitoral e Superior Tribunal de Justiça) elevam a base de fãs média agregada do 

poder para 727.818 fãs. Da mesma forma, o Senado e seus mais de dois milhõe de 

seguidores eleva a base de fãs agregada média do Legislativo para a casa dos 700 

mil fãs, de modo semelhante ao Judiciário. A base de fãs do Poder Executivo tem 

desvio padrão maior. Enquanto perfis como o da Casa Civil da Presidência da 

República não atuam de forma extensiva nas redes, e tais foram considerados, cabe 

às pastas do Ministério da Educação e da Saúde elevarem a média da Base de fãs.  

 

Tabela 17 - Avaliação de Presença dos Poderes  

a partir dos valores médios dos órgãos observados 

 

 

Média da base 

de fãs 

Média diária de 

postagens 

Média do  

Índice de Presença 

Judiciário 727.818 2,88 2097,37 

Executivo 560.530 2,90 1628,04 

Legislativo 767.202 2,88 2210,86 

 
 

Esta seção buscou apresentar os principais resultados da Avaliação de Presença dos 

35 órgãos considerados na etapa exploratória. As páginas mais presentes de acordo 

o do modelo de análise proposto, são as que atingem mais 1.500 pontos no Índice de 

Presença. Ou seja, páginas que tem mais de 500.000 fãs e postam três vezes ao dia. 

Ou páginas que tem 1 milhão de seguidores publicaram ao menos uma vez ao dia. As 

páginas mais presentes são: Tribunal Superior de Justiça, Conselho Nacional de 

Justiça, Tribunal Superior Eleitoral, Palácio do Planalto, Portal Brasil, Ministério da 

Educação, Ministério da Saúde, Ministério da Defesa, Ministério da Cultura,  Ministério 

do Meio Ambiente e o Senado Federal. 
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5.1.2 Orientação da Produção de Conteúdo 

A análise da Orientação da Produção de Conteúdo é realizada a partir da análise de 

conteúdo, da interpretação e categorização das publicações, seguindo a lógica do 

esquema proposto na seção 4.2.2.  

 

A tabela 18 apresenta a disposição da orientação de produção de conteúdo entre os 

Poderes a partir das 5 categorias propostas. Serviços, Media Releases e Informações 

contam como promotoras dos serviços públicos em geral. A categoria Participação a 

categoria Cooperação correspondem a promoção da participação pública. A principal 

utilização das redes sociais identificada foram as que promoviam informações 

respectivas a atuação do órgão e suas atividades cotidianas. 

 

 

 

Tabela 18 - Orientação da Produção de Conteúdo,  

por categorias e poder.  

 

Poder/ 

Categoria Serviços 

Media 

Releases Informações Participação Cooperação Total 

Judiciário 163 176 146 36 15 536 

 30,4% 32,8% 27,2% 6,7% 2,8% 100% 

       

Executivo 834 773 538 112 19 2276 

 36,6% 34,0% 23,6% 4,9% 0,8% 100% 

       

Legislativo 46 98 96 28 0 268 

 17,2% 36,6% 35,8% 10,4% 0,0% 100% 

 
 

Em seguida, a promoção dos serviços para o público informações gerais de políticas 

públicas, eventos e estudos tiveram ocorrência relevante.  
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A tabela 19 mostra que a promoção da participação pública através das redes sociais 

dos órgãos de governo ocorreu proporcionalmente mais vezes no Legislativo, 

resultado influenciado pela estratégia de comunicação do Senado Federal.  

 

Tabela 19 - Orientação da Produção de Conteúdo,  

por orientações gerais e poder. 

 

Poder/Orientação 

Promoção de serviços 

públicos 

Promoção da participação 

pública 

Judiciário 90,49% 9,51% 

Executivo 94,24% 5,76% 

Legislativo 89,55% 10,45% 

 
 

5.1.3 Engajamento Público 

Esta seção apresenta os resultados da aferição das métricas e indicadores propostos 

para avaliar o Engajamento Público. Conforme apresentado na seção 4.4.3, os 

resultados indicam quanto as páginas recebem de interação dos cidadãos. A tabela é 

disposta a partir do maior grau de Engajamento ponderado. O engajamento 

ponderado dá valor três vezes maior para os compartilhamentos e duas vezes maior 

para os comentários, em comparação com reações como likes e emojis.  

 

Tabela 20 - Engajamento Público nos órgãos do Poder Judiciário  

 

Órgão 
Reações 

recebidas 

Comentários 

recebidos 

Compartilhamentos 

recebidos 

Engajamento 

ponderado 

TSE 24.268 1941 15.155 2,1% 

CNJ 15.2767 5.613 153.155 1,2% 

TST 64.367 15.122 77.392 1,0% 

STM 677 32 286 0,3% 

STJ 31.296 8.058 21.703 0,3% 

DPU 4.008 103 1.470 0,2% 
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O Tribunal Superior Eleitoral foi o órgão que apresentou maior índice de Engajamento 

Ponderado na etapa exploratória, no Poder Judiciário (Tabela 20). 

 

Tabela 21 - Engajamento Público nos órgãos do Poder Executivo  

 

Órgão 
Reações 

recebidas 

Comentários 

recebidos 

Compartilhament

os recebidos 

Engajamento 

ponderado 

Palácio do Planalto 220108 149131 43909 3,5% 

Ministério da Defesa 211070 5516 55869 1,9% 

MPF 61447 4255 31698 1,5% 

Ministério da Saúde 192648 10780 162186 1,2% 

MPOG 3095 3908 767 1,1% 

CGU 29709 1276 25399 1,1% 

Portal Brasil 148030 25302 22217 0,9% 

Ministério do Turismo 62595 3219 18473 0,7% 

MCTI 24797 877 9291 0,6% 

AGU 24127 745 11026 0,6% 

MEC 179364 37151 72539 0,5% 

MDAS 11427 523 7031 0,5% 

MTE 65386 7707 34898 0,5% 

MAPA 26980 581 4719 0,5% 

MMA 24608 1069 8903 0,4% 

Ministério do Esporte 8990 324 6493 0,3% 

MDIC 2124 94 628 0,3% 

MRE 6315 935 929 0,2% 

MTPA 1588 112 556 0,2% 

Secretaria de Governo 1334 784 20 0,2% 

MINC 9497 1860 3055 0,1% 

MME 1313 74 424 0,1% 

Ministério das Cidades 430 64 774 0,1% 
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MJ 24435 2133 5387 0,1% 

MIN 1637 170 644 0,1% 

CC/PR 83 123 12 0,1% 

 
 
O Palácio do Planalto foi o órgão que apresentou maior índice de Engajamento 

Ponderado na etapa exploratória, no Poder Executivo (tabela 21). 

 
Tabela 22 - Engajamento Público nos órgãos do Poder Legislativo  

Órgão 
Reações 

recebidas 

Comentários 

recebidos 

Compartilhamen

tos recebidos 

Engajamento 

ponderado 

Senado Federal 1.408.070 116.265 999.432 7,4% 

Câmara dos 

Deputados 11.252 4.873 3.917 1,0% 

Tribunal de Contas 

da União 784 76 186 0,1% 

 
 
 
O Senado Federal foi o órgão que apresentou maior índice de Engajamento 

Ponderado na etapa exploratória, no Poder Legislativo (tabela 23). 

 
 
5.2 Poder Legislativo Federal 

A aplicação do modelo dedicada ao Poder Legislativo Federal corresponde à etapa 

de aprofundamento da pesquisa. Nesta fase, o autor buscou levantar insumos para a 

compreensão da presença, orientação da produção e engajamento público dos 

órgãos no Facebook. As informações dispostas nesta seção correspondem ao 

período de coleta de janeiro a novembro de 2016. Para esta etapa, foram analisadas 

3.526 publicações do Senado Federal, Câmara dos Deputados e do Tribunal de 

Contas da União.  

 

5.2.1 Avaliação de Presença  

Verifica-se, primeiramente, em comparação ao período exploratório, que a média de 

postagens diária da Câmara do Deputados é a mais alta. 
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Tabela 23 -  Avaliação de presença na etapa de aprofundamento  

Órgão 

Base de fãs  

(referente ao  

último dia de coleta) 

Crescimento 

absoluto  

(11 meses) 

Média diária  

de postagens  

(11 meses) 

Senado Federal 2.064.427 1.191.973 4,5 

Câmara dos 

Deputados 196.726 141.726 5,3 

TCU 40.454 Não verificável 0,7 

 
  

Diferentemente do valor constatado na etapa exploratória, constata-se que a Câmara 

publicou cerca de 5,3 publicações por dia em 2016 (janeiro a dezembro). Entretanto, 

a conta do Senado Federal publicou 4,5 vezes em média por dia no mesmo período. 

Nota-se, principalmente que a efetividade das publicações em angariar novos 

cidadãos para a página, medido através do crescimento da base de fãs, foi mais 

eficiente com as publicações do Senado. Mesmo com menos publicações, a base de 

fãs do Senado Federal cresceu 1,1 milhão de seguidores entre janeiro e dezembro.  

 

 

Gráfico 1 - Evolução da base de fãs dos órgãos do Poder Legislativo 

Legenda: Senado Federal - Câmara dos Deputados - TCU  
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O gráfico 1 mostra o crescimento contínuo da base de fãs das páginas do Poder 

Legislativo. Não foi possível verificar o histórico da base de fãs do Tribunal de Contas 

da União por razões técnicas. Tanto a API pública quanto às ferramentas terceirizadas 

não apresentaram os dados históricos da página em relação a base de fãs. Os picos 

nos gráficos representam um crescimento abrupto na base de fãs, geralmente 

impulsionados por postagens que recebem muitas interações.  

 

A publicação que mais recebeu interações em todo o período analisado veio do 

Senado Federal, no dia 9 de março, sobre o sancionamento da lei que ampliava a 

licença-paternidade. A publicação em questão recebeu cerca de 160 mil 

compartilhamentos. O pico da Câmara dos Deputados no gráfico corresponde à duas 

postagens no dia 25 de outubro: sobre a aprovação do Projeto de Emenda 

Constitucional que impõe limite aos gastos públicos federais, e o outro referente à 

discussão da prática de rodeios como expressão artística e cultural. Somadas, as 

duas publicações receberam cerca de mil compartilhamentos.  

 

 

Gráfico 2 - Evolução diária das publicações realizadas pelas páginas do Poder 

Legislativo 

Legenda: Senado Federal - Câmara dos Deputados - TCU  
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O gráfico 2 mostra a frequência de publicações das páginas do Legislativo. No gráfico, 

pode-se verificar o padrão contínuo de publicações das três páginas, que geralmente 

não publicam no final de semana. A página da Câmara dos Deputados chega a 

publicar 15 vezes em um dia, e nenhuma vez no dia seguinte. 

 

5.2.1 Orientação da Produção de Conteúdo  

Na etapa de aprofundamento, observou-se a orientação da produção de conteúdo das 

páginas do Legislativo. Primeiramente observa-se a continuidade da orientação 

guiada pela promoção do serviço público, observada na etapa exploratória. A tabela 

24 mostra que o Senado Federal continua como a página que mais promove 

publicações de cunho participativo, com 19,08% das publicações neste sentido, 

durante o período observado (janeiro a dezembro de 2016).  

 

Tabela 24 - Proporção da Orientação da Produção de Conteúdo nos órgãos do 

Poder Legislativo 

 

Promoção do 

serviço público 

Promoção da 

participação pública Total 

Senado Federal 80,92% 19,08%  

 1230 290 1520 

    

TCU 92,79% 7,21%  

 206 16 222 

Câmara dos 

Deputados 95,98% 4,02%  

 1694 71 1765 

 

As imagens abaixo apresentam graficamente o agrupamento de palavras mais 

frequentes em cada orientação da produção de conteúdo, por página. Quanto maiores 

as palavras, mais frequentes elas estavam nas publicações. As imagens foram 
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produzidas a partir de um software gratuito e disponível online, o wordle21. Algumas 

palavras foram excluídas. As chamadas stopwords geralmente foram verbos, 

pronomes e conjunções que não adicionam sentido a contextualização (para, com, a, 

e, etc.).  

 

5.2.1.1 Senado Federal  

As publicações do Senado Federal geralmente apresentam informações de cunho 

jurídico, buscando auxiliar os cidadãos. Publica-se sobre as Leis Cidadãs, a 

Constituição e direitos trabalhistas.  

 

As publicações do Senado Federal geralmente apresentam informações de cunho 

jurídico, buscando auxiliar os cidadãos. Publica-se sobre as Leis Cidadãs, a 

Constituição e direitos trabalhistas. Nas publicações de cunho participativo, palavras 

como “opinião”, “favor”, “contra”, “lei” e “projeto” indicam o tom. Normalmente, as 

publicações pedem a opinião dos cidadãos para novos projetos de lei, direcionando o 

usuário para as plataformas participativas como o e-Cidadania.  

 

Imagem 9 - Palavras mais frequentes nas publicações orientadas à promoção 
do serviço público na página do Senado Federal 

 

                                                 
21 Diponível em <http://wordle.net> 
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Imagem 10 - Palavras mais frequentes nas publicações orientadas à promoção 
da participação pública na página do Senado Federal 

 

5.2.1.2 Câmara dos Deputados 

As publicações da Câmara dos Deputados usualmente apresentam informações 

sobre as atividades parlamentares.  

 

Imagem 11 - Palavras mais frequentes nas publicações orientadas à promoção 
do serviço público na página da Câmara dos Deputados 
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Imagem 12 - Palavras mais frequentes nas publicações orientadas à promoção 
da participação pública na página da Câmara dos Deputados  

 

 

 

As principais palavras das publicações de cunho participativo da Câmara dos 

Deputados são “participe” e “Câmara”. Destacam-se palavras como “Disque-Câmara”, 

“tv”, “ao vivo”.  

 

5.2.1.3 Tribunal de Contas da União 

O Tribunal de Contas da União direciona a maior parte de suas postagens para o blog 

o “EuFiscalizo”.  

 

Entre as mensagens de cunho participativo, destacam-se as palavras “desafio”, 

“cívico”, “aplicativos”, “controle” e “social”. Indicando os usuários a participarem do 

Desafios de Aplicativos Cívicos. 
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Imagem 13 - Palavras mais frequentes nas publicações orientadas à promoção 
do serviço público na página do Tribunal de Contas da União 

 
  

 

Imagem 14 - Palavras mais frequentes nas publicações orientadas à promoção 
da participação pública na página do Tribunal de Contas da União  

 

 

5.2.3 Engajamento Público  

A tabela 24 apresenta o volume bruto de interações recebidas nas páginas do Poder 

Legislativo. A página que mais engajou foi a do Senado Federal. O Engajamento 

Ponderado mede o grau de engajamento da página a partir das interações recebidas 

comparado à base de fãs da própria página. Portanto, o Senado Federal não só 

recebeu mais reações, comentários e compartilhamentos em termos absolutos, mas 

também em termos proporcionais. Enquanto o Senado Federal obteve 8,13% de 

Engajamento ponderado, a Câmara recebeu 1,32% e o TCU 0,34%.  
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Tabela 24 - Engajamento Público nos órgãos do Poder Legislativo  

 

Órgão 

Reações 

recebidas Comentários 

Compartilha

mentos 

Engajamento 

ponderado 

Senado 

Federal 12.279.089 935.522 9.228.274 8,13% 

Câmara dos 

Deputados 120.444 68.127 63.566 1,32% 

TCU 13.735 1.620 7.922 0,34% 

 
 
 
Os gráficos abaixo ilustram as reações, comentários e compartilhamentos recebidos 
por publicação, durante o período analisado. Em azul, as publicações do Senado 
Federal, em vermelho as publicações da Câmara dos Deputados, e em verde as 
publicações do TCU.  
 

Gráfico 3 - Quantidade de reações recebidas por publicação nas páginas do 
Poder Legislativo, entre janeiro e dezembro de 2016.  

 

 
Legenda: Senado Federal - Câmara dos Deputados - TCU 

 
O Senado recebeu a predominância de reações observadas. Comparativamente, as 

publicações recebem mais reações. Em novembro as publicações da Câmara 

começam a repercutir mais.  
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Gráfico 4 - Quantidade de comentários recebidos por publicação nas páginas 
do Poder Legislativo, entre janeiro e dezembro de 2016.  

 
 

 
Legenda: Senado Federal - Câmara dos Deputados - TCU 

 
De forma similar às reações, o Senado recebe a comparativamente mais comentários. 

Seguindo o padrão acima, as publicações que mais recebem compartilhamentos são 

as do Senado Federal.  

 
 

Gráfico 5 - Quantidade de compartilhamentos recebidas por publicação nas 
páginas do Poder Legislativo, entre janeiro e dezembro de 2016.  

 
 
 

 
 
Legenda: Senado Federal - Câmara dos Deputados - TCU 

 

A tabela 25 detalha as reações recebidas, por órgão, por tipo de reação. Destaca-se, 

principalmente, que a Câmara dos Deputados recebe o maior grau de publicações 

com reações de raiva 18,7% (Angry) entre os órgãos. As reações de raiva são as 

predominantes na Câmara (excluídos os likes). Em segundo lugar, destaca-se que o 

Senado Federal recebeu o maior grau de reações com ‘amei’, 6,4% (love) entre os 

órgãos. Estas reações também foram as predominantes no Senado. 
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Tabela 25 - Principais reações recebidas  

 

Órgão/Reação Like Love Wow Haha Sad Angry 

Senado Federal 85,22% 6,41% 1,10% 1,33% 1,27% 4,67% 

 
10.464.315 786.691 135.635 163.924 155.623 572.900 

Câmara dos 

Deputados 
73,57% 4,00% 0,67% 2,19% 0,87% 18,71% 

 88.535 4.817 802 2.635 1.042 22.512 

TCU 96,99% 1,65% 0,66% 0,12% 0,23% 0,35% 

 13.322 227 90 16 32 48 

 
 
 

Em seguida apresentam-se a diferença de interações e engajamento médio entre as 

publicações que promovem a participação pública e as publicações que promovem os 

serviços públicos, como informações e eventos.  

 
Tabela 26 - Engajamento Público por Orientação da Promoção de Conteúdo na 

página do Senado Federal 
 

Orientação da 

produção de conteúdo 
Engajament

o médio 

Média de 

comentário

s 

Média de 

compartilhamentos 
Média de 

reações 

Promoção da 

participação pública 
0,72% 1079,7 5005,2 9316,1 

Promoção dos 

serviços públicos 
0,60% 563,0 9383,9 9293,5 

     

 
No Senado Federal, as publicações que promovem a participação pública recebem 

quase o dobro de comentários, metade dos compartilhamentos e quantidade de 

reações semelhante. O engajamento é proporcionalmente maior nas publicações de 

participação pública (0,72%) frente as publicações de serviços (0,60%). 

 
Tabela 27 - Engajamento Público por Orientação da Promoção de Conteúdo na 

página da Câmara dos Deputados 
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Orientação da 

produção de conteúdo 
Engajamento 

médio 
Média de 

comentários 
Média de 

compartilhamentos 
Média de 

reações 

Promoção da 

participação pública 
0,07% 30,4 46,3 60,9 

Promoção dos 

serviços públicos 
0,07% 40,1 35,7 50,4 

     

 
Na Câmara dos Deputados, as publicações que promovem a participação pública 

recebem menos comentários, mais compartilhamentos e mais reações, em média. O 
engajamento é semelhante (0,07%). 

 
Tabela 28 - Engajamento Público por Orientação da Promoção de Conteúdo na 

página do Tribunal de Contas da União 
 
 

Orientação da 

produção de conteúdo 
Engajament

o médio 

Média de 

comentário

s 

Média de 

compartilhamentos 
Média de 

reações 

Promoção da 

participação pública 
0,79% 17 177 119 

Promoção dos 

serviços públicos 
0,20% 6 25 47 

     

 
No Tribunal de Contas da União, as publicações que promovem a participação pública 

recebem mais comentários, mais compartilhamentos e mais reações, em média. O 

engajamento médio nas postagens de cunho participativo é maior (0,79%) do que as 

de cunho de serviços públicos em geral (0,20%). 

 

A apresentação dos resultados foi estruturada principalmente a partir de métodos de 

estatística descritiva. Foram apresentados a etapa exploratória e a etapa de 

aprofundamento, passando pela Avaliação de Presença, a Orientação de Produção 

de Conteúdo e Engajamento público nas duas etapas. A proposta deste estudo se 

baseou na ideia da união das contribuições das áreas de conhecimento de governo 

eletrônico e análise de redes sociais.  



118 

 

Anteriormente, apresentou-se a ideia de que um dos principais determinantes entre 

os estágios desenvolvimento do da utilização das redes sociais no governo eletrônico 

se dá em função do sentido do fluxo de informações. Vimos também que no primeiro 

estágio a informação flui em sentido único, do governo para os cidadãos. No estágio 

mais avançado, o governo eletrônico utiliza as redes sociais não só como canal de 

disseminação de informações, mas também como um potencial canal para o 

aperfeiçoamento da democracia, através do fluxo bidirecional de informações, em que 

o governo não só fala, mas também busca entender a opinião pública e utilizar as 

informações vindas dos cidadãos para o ciclo de políticas públicas.  

Portanto, resumidamente, o estágio mais avançado de governo eletrônico utiliza as 

redes sociais para trazer os cidadãos mais próximos da vida pública, através da 

promoção da participação social de mecanismos colaborativos e deliberativos. A rigor, 

esta pesquisa buscou analisar este racional no contexto brasileiro. Para isso, 

produziu-se um modelo de análise das redes sociais do governo brasileiro, 

fundamentado na teoria e prática de experimentos acadêmicos relevantes. O modelo 

proposto por esta pesquisa buscou analisar outras perspectivas que não só a 

orientação da estratégia de comunicação, a priori buscou-se o grau de presença dos 

órgãos públicos na rede social escolhida, a posteriori buscou-se medir o a interação 

pública nos canais. 

O modelo proposto foi aplicado duas vezes para responder três questões. A primeira, 

qual era a presença do governo brasileiro no Facebook? A segunda, quais eram os 

objetivos aparentes da comunicação institucional naqueles canais? A terceira, qual 

era o engajamento dos cidadãos naquelas páginas?  

A primeira aplicação do modelo, em caráter de exploratório, buscou responder às três 

questões no contexto dos três poderes da administração pública federal. Ao medir as 

bases de fãs e a frequência de postagem de 35 órgãos, respondemos o primeiro 

questionamento.  

Indicamos os 11 órgãos públicos mais presentes no Facebook, em nível nacional: o 

Superior Tribunal de Justiça, o Conselho Nacional de Justiça, o Tribunal Superior 

Eleitoral, o Palácio do Planalto, o Portal Brasil, o Ministério da Educação, o Ministério 

da Saúde, o Ministério da Defesa, o Ministério da Cultura, o Ministério do Meio 

Ambiente e o Senado Federal. 
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Indicamos os órgãos que cumprem a orientação em termos de frequência diária de 

publicações, em relação ao apresentado na seção 3.4.4.2. No Poder Judiciário, os 

órgãos que cumprem a orientação do Conselho Nacional de Justiça são o Tribunal 

Superior de Justiça e o Tribunal Superior do Trabalho. No Executivo, os órgãos que 

não publicaram ao menos 2 vezes por dia, recomendados pela SECOM/PR são: 

Ministério das Cidades, MRE, MDA, MME, MAPA, MDIC, Secretaria de Governo e 

CC/PR.  

Ao analisar e categorizar o conteúdo de 3.080 publicações individualmente, esta 

pesquisa buscou responder ao segundo questionamento, de quais eram as 

motivações aparentes na estratégia de comunicação digital dos órgãos. Observou-se 

a predileção pela produção de conteúdo de cunho informacional, a partir da promoção 

de serviços e de media releases sobre a atividade cotidiana do órgão 

(aproximadamente 90% das mensagens). Muito no sentido do primeiro estágio de 

governo eletrônico, onde a informação aparentemente flui e é absorvida em sentido 

único, do governo para o cidadão. Vimos também um pequeno indicativo de que o 

Poder Legislativo produziu mais publicações orientadas a promover a participação 

pública proporcionalmente comparado aos outros poderes. 

Ao analisar as interações que cada órgão recebeu dos cidadãos em todas as 

publicações consideradas na etapa exploratória, a pesquisa buscou responder ao 

terceiro questionamento, sobre o grau de engajamento recebidos nas páginas dos 

órgãos. Revelou-se a partir do grau de Engajamento Ponderado, os órgãos que 

promoviam mais engajamento nas suas publicações em relação a sua própria base 

de fãs. Ou seja, esta medida reflete quanto às publicações do órgão promovem o 

engajamento em termos gerais.  

No Poder Judiciário, os órgãos que mais engajaram a sociedade são o Tribunal 

Superior Eleitoral, provavelmente induzido pelo período eleitoral do mês da coleta 

(outubro de 2016), o Conselho Nacional de Justiça, órgão que produz as orientações 

para os demais membros do Judiciário nas redes sociais, e o Superior Tribunal de 

Justiça, a última instância da Justiça brasileira para causas infraconstitucionais. No 

Executivo, os órgãos que mais engajaram foram o Palácio do Planalto, o Ministério da 

Defesa, o Ministério Público Federal, o Ministério da Saúde, o Ministério do 

Planejamento e o Ministério da Transparência (CGU). No Legislativo, o órgão que 

mais engajou foi o Senado Federal.  
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A segunda aplicação do modelo, em caráter de exploratório, buscou responder aos 

mesmos questionamentos no contexto dos Poder Legislativo especificamente. Ao 

medir as bases de fãs e a frequência de postagem de 35 órgãos, respondemos o 

primeiro questionamento aplicado a realidade do Legislativo. Como o período de 

análise da etapa de aprofundamento era maior, podemos ver o ritmo de crescimento 

das bases de fãs, no caso do Senado Federal e da Câmara de Deputados, assim 

como a média de publicações diárias ao longo do ano. Vimos que a Câmara de 

Deputados publicou em média 5,3 vezes por dia frente às 4,5 publicações diárias do 

Senado Federal. No período analisado, a Câmara cresceu de 55 mil fãs para a casa 

dos 196 mil fãs. Enquanto o Senado pulou de 874 mil fãs para mais de 2 milhões de 

fãs. O Legislativo se torna cada vez mais presente ao longo do tempo na plataforma. 

O segundo questionamento para o Legislativo é respondido através do entendimento 

da orientação da produção de conteúdo dos órgãos. Através da análise de conteúdo 

de mais de 3,500 menções, vimos que a preferência pela produção de conteúdo 

voltada à promoção do serviço público é predominante e consistente com a 

constatação do período exploratório.  

Entretanto os órgãos do Legislativo diferem em como eles produzem os conteúdos 

voltada à promoção dos serviços públicos. Enquanto o Senado Federal promove 

informações sobre leis e auxílio ao cidadão, o tom da Câmara dos Deputados é um 

tanto quanto autorreferente, promovendo mensagens principalmente ligadas às 

atividades parlamentares, no estilo media release. O Tribunal de Contas produz 

conteúdo voltado à promoção do serviço público de forma balanceada, entre 

informação, atividades do órgão e promoção de serviços. 

Por outro lado, o Senado Federal produziu 19% do seu conteúdo voltado à promoção 

da interação pública, enquanto o Tribunal de Contas da União produziu 7% e a 

Câmara dos Deputados produziu 4%. A produção de conteúdo participativo do 

Tribunal de Contas da União se refere majoritariamente à promoção de desafios e 

aplicativos de controle social. Destaca-se a baixa frequência de publicações 

promovendo a participação social na Câmara dos Deputados, considerando que o 

órgão é responsável pela implementação da plataforma e-cidadania, pioneira em 

promover a participação em meios digitais. 
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As mensagens que promovem a participação produzidas pela Câmara dos Deputados 

inclusive dá preferência à outros meios de participação como o Disque-Câmara e à 

TV Câmara. As mensagens que promovem a participação produzidas pelo Senado 

Federal pede a opinião dos cidadãos no Facebook e direciona para a plataforma e-

democracia. 

A análise das interações dos cidadãos nas publicações referente a etapa do 

aprofundamento no Legislativo permitiu responder ao terceiro questionamento, sobre 

o grau de engajamento recebidos nas páginas dos órgãos. A principal constatação 

indicada é que as mensagens que promovem a participação pública no Tribunal de 

Contas e no Senado Federal apresentam maior engajamento do que as mensagens 

que promovem os serviços públicos. Na Câmara dos Deputados o engajamento é 

semelhante entre os dois tipos de publicações, isso se deve provavelmente a como a 

Câmara dos Deputados promove a participação, orientando a utilização do Disque-

Câmara e via TV Câmara, não necessariamente na própria plataforma. 

Ao responder o terceiro questionamento a pesquisa produziu evidências de que 

quando um órgão do Legislativo realiza publicações no Facebook que realmente 

promovam a participação social, seja na plataforma ou em outros mecanismos digitais, 

o engajamento público é mais alto. 

Este capítulo buscou apresentar e discutir os resultados dos dados coletados a partir 

da aplicação do modelo de análise proposto. Os principais resultados dizem respeito 

primeiramente aos órgãos mais presentes no Facebook. Em seguida, descobriu-se 

que a orientação de produção de conteúdo dos órgãos é eminentemente 

informacional, a partir da promoção de serviços e de media releases sobre a atividade 

cotidiana do órgão (aproximadamente 90% das mensagens). Vimos também um 

indicativo de que o Poder Legislativo produz mais publicações orientadas a promoção 

da participação pública quando comparado aos outros poderes. Aprofundamos a 

análise ao Legislativo e vimos que ao longo do ano os órgãos, principalmente os do 

Congresso Nacional, ser tornaram cada vez mais presente no Facebook. Entretanto, 

a estratégia de produção de conteúdo é distinta: enquanto o Senado Federal promove 

informações sobre leis e auxílio ao cidadão, o tom da Câmara dos Deputados é 

autorreferente, promovendo mensagens principalmente ligadas às atividades 

parlamentares, no estilo media release. Destacou-se a baixa frequência de 

publicações promovendo a participação social na Câmara dos Deputados, 
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principalmente em relação à iniciativas de participação pública digital já estruturada 

(e-cidadania). De forma antagônica o Senado Federal busca a interação e o 

entendimento da opinião pública de forma explícida no Facebook, além de 

frequentemente direcionar os usuários para a plataforma e-democracia. 
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Acreditamos que este estudo realizou uma série de contribuições para a pesquisa em 

governo eletrônico e comunicação digital de governo em termos amplos. 

Objetivamente, conduziu-se uma análise de conteúdo das publicações do governo no 

Facebook para aferir o objetivo das mensagens do governo nas redes em duas 

principais orientações: para promoção do serviço público em geral, e para fins 

participativos.  

 

Os resultados foram apresentados a partir da proposta de um modelo de análise de 

redes sociais para contas governamentais, especialmente para o Facebook. A 

importância deste estudo se constrói primeiramente ao revisar as principais peças 

acadêmicas de análise de redes sociais de governo e suas características, algo novo 

no Brasil. Este estudo desenvolve sua importância complementar ao propor um 

modelo de análise que considere não uma, mas três perspectivas de análise: 

presença, orientação de produção de conteúdo e engajamento. As contribuições 

acadêmicas revisadas geralmente se propõem a observar uma ou duas perspectivas.  

 

A relevância do modelo de análise proposto nesta pesquisa se dá tanto pelo rigor na 

coleta e validação dos dados, com processos de checagens duplos e diferentes fontes 

de dados, quanto pelo volume de dados considerados: mais de 6 mil menções nas 

redes sociais, significativamente superior à média dos estudos analisados na revisão 

de literatura, que compreendem cerca 3 mil menções. 

 

Após aferir a presença dos órgãos da administração pública federal no Brasil, vimos 

que a orientação da produção de conteúdo nas redes sociais é eminentemente para 

fins de promoção do próprio governo. No Legislativo, entretanto, observou-se a 

atuação mais voltada para fins participativos, especialmente devido à promoção da 

participação social promovida pelo Senado Federal. A Câmara dos Deputados, 

pioneira no desenvolvimento de mecanismos participativos por meios digitais, não 

promove a participação pública nas suas redes sociais em nível significativo. 
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Adicionalmente a pesquisa produziu indícios importantes aferindo o engajamento 

público nos diferentes agrupamentos de mensagens, indicando que publicações que 

incitam a participação pública, geralmente são correspondidos com maior 

engajamento público. 

 

A pesquisa em governo eletrônico contribuiu para evidenciar os efeitos da adoção de 

tecnologia nas estruturas da administração pública, aumentando a transparência, a 

eficiência e o provimento de serviços pelo estado. O desenvolvimento de pesquisas 

com foco no uso das redes sociais em governos ainda está nos estágios iniciais, 

porém existem indícios importantes de que a maior parte da adoção das redes sociais 

por governos é puramente por propósitos “informacionais”. Encontramos resultados 

similares ao desenvolver esta pesquisa no contexto brasileiro. Talvez a orientação da 

produção de conteúdo eminentemente informacional pelos órgãos do governo tenha 

como objetivo atuar frente ao agenda-setting e o framing da imprensa tradicional. Ou 

seja, o governo busca contar suas histórias através dos seus próprios discursos, nas 

redes sociais. Existe uma tentativa de agenda-setting pelo governo nas redes sociais? 

Os cidadãos que buscam informações sobre política de forma mais frequente são 

influenciáveis por estas campanhas do governo? Quanto a produção de conteúdo que 

promove a interação e a participação pode influenciar neste processo (priming)?  

 

Considero estas questões acima como implicações para pesquisas futuras. Ou ainda 

como: 1) Mensurar o tráfego de acessos das plataformas e-cidadania e e-democracia 

da Câmara de Deputados e Senado Federal, respectivamente, para aferir a origem de 

acesso dos usuários. Com isso será possível aferir com exatidão a influência efetiva 

das mensagens de promoção da participação no Facebock; e 2) Aplicar o modelo de 

análise para os órgãos selecionados na etapa exploratória durante período mais 

longo, como o aplicado na etapa de aprofundamento. 3) Buscar evidências da atuação 

do governo nas redes sociais com base nos conceitos de comunicação política como 

agenda-setting, framing e priming. 
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O pesquisador espera que esta pesquisa possa contribuir para o desenvolvimento de 

políticas públicas de comunicação mais participativas e cívidas, não como 

recomendação, mas por prover insumos que auxiliem o entendimento da importância 

da produção de conteúdo que promova a interação pública e os respectivos impactos 

no engajamento das contas oficiais nas redes sociais. Esta pesquisa mostra indícios 

claros de que maiores graus de engajamento nas redes sociais do governo quando 

está ligado à produção de conteúdo que incita a participação.  
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GLOSSÁRIO 

 

Página O espaço no Facebook para que uma empresa, marca ou 

organização compartilhe suas histórias e se conecte com 

as pessoas postando, hospedando eventos, adicionando 

aplicativos entre outras funcionalidades. 

Fã Como se denomina um usuário que curte (dá like) em uma 

Página. O fã é o usuário inscrito para receber Postagens 

da página na sua Feed de notícias. 

Postagem É a produção de conteúdo por usuários ou páginas 

exibida no Feed de notícias. Podem ser textos, vídeos, 

imagens outros formatos como acontecimentos e 

compartilhamentos. 

Feed de notícias A seção onde os membros vêem a atividade de pessoas 

e organizações que seguem. 

Timeline A seção no Facebook onde os usuários realizam suas 

postagens.  

O aparecimento das postagens na linha do tempo 

seguem ordem cronológica, como um blog. Os usuários 

também podem postar mensagens na Timeline de amigos 

e páginas. 

Like Representado pelo símbolo do dedão para cima, um Like 

geralmente implica que uma postagem do Facebook 

impactou o usuário e que ele aprecia o conteúdo. 

Compartilhamento Quando um usuário ou página compartilha postagens de 

páginas ou de outros usuários, podendo tecer 

comentários acima da postagem. Uma postagem no 

Facebook pode ser compartilhada em sua própria 

Timeline, na Timeline de um amigo, em um grupo ou em 

uma mensagem particular. 

Comentário Uma nota, imagem e/ou resposta que um usuário deixa 

abaixo de uma postagem no Facebook. 

Reações As reações do Facebook permitem que o usuário se 

expresse com cinco emojis complementares ao Like. São 

eles: love, wow, haha, sad e angry. Traduzidos na 

plataforma em português para: amei, uau, haha, triste e 

grr. 
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ANEXOS 

 
 
Anexo I - Gastos de publicidade estatal federal em redes sociais -  
 
Administração direta (ministérios) e indireta (estatais). 
Valores em R$ (corrigidos pelo indicador usado no governo, o IGP-M, da FGV, 

exceto 2015-6,cujas cifras são correntes).  
 

 
Fonte: (UOL; Brasil, 2015) 
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Anexo II - Estatísticas de participação do portal e-Cidadania – Ideias Legislativas 
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Anexo III - Estatísticas de participação do portal e-Cidadania – Eventos Interativos 
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Anexo IV - Estatísticas de participação do portal e-Cidadania – Consulta 

Pública 
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Anexo V - Teste de validação da coleta de dados 

 

 

Etapa de 

aprofundamento 

Publicações 

coletadas pela 

API 

Publicações 

coletadas pelo 

FFK Semelhança 

Senado Federal 1753 1767 99,21% 

Câmara 1505 1522 98,88% 

TCU 221 227 97,36% 

  Semelhança 98,48% 

    

Etapa 

Exploratória 

Publicações 

coletadas pela 

API 

Publicações 

coletadas pelo 

FFK Semelhança 

TCU 10 10 100,00% 

Câmara 117 117 100,00% 

Senado 141 142 99,30% 

    

STM 23 23 100,00% 

TSE 185 188 98,40% 

TST 129 131 98,47% 

CNJ 117 117 100,00% 

DPU 34 34 100,00% 

STJ 48 63 76,19% 

    

Saúde 139 142 97,89% 

Esporte 64 66 96,97% 

CGU 72 74 97,30% 

Trabalho 83 89 93,26% 

MPF 74 72 102,78% 

Governo 57 57 100,00% 

Justiça 157 158 99,37% 
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Planalto 169 171 98,83% 

MEC 129 129 100,00% 

Transportes 66 66 100,00% 

Casa Civil 7 7 100,00% 

Planejamento 70 72 97,22% 

Cidades 16 16 100,00% 

MRE 32 32 100,00% 

AGU 88 88 100,00% 

MMA 99 101 98,02% 

MDA 58 57 101,75% 

MDIC 30 30 100,00% 

Defesa 112 112 100,00% 

MCTI 111 112 99,11% 

Turismo 92 92 100,00% 

MAPA 34 34 100,00% 

MIN 67 67 100,00% 

MME 43 44 97,73% 

Portal Brasil 278 280 99,29% 

MINC 129 129 100,00% 

  Semelhança 98,62% 

 


